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A publicação deste número da Revista Brasileira 

de Monitoramento e Avaliação (RBMA) repre-

senta um momento simbolicamente importante 

para a revista: a comemoração de seus dois anos 

de atividades,  voltadas ao fortalecimento, à for-

mação e à disseminação da prática de diagnósti-

co, monitoramento e avaliação de políticas, pro-

gramas e projetos sociais, em uma perspectiva 

plural e multidisciplinar no Brasil. E nada mais 

plural e multidisciplinar que as avaliações que 

se tem realizado nesses dez anos do Programa 

Bolsa Família (PBF), como a edição anterior e a 

atual da RBMA procuram ilustrar.

Nesta edição são apresentados outros quatro 

artigos que tratam de diferentes perspectivas 

do Programa. O primeiro artigo, de Armando Si-

mões, analisa os impactos do PBF sobre o de-

sempenho escolar de estudantes, medido pelos 

escores da Prova Brasil e taxas de aprovação do 

Censo Educacional, valendo-se de modelagem 

econométrica com dados dessas pesquisas e do 

Cadastro Único para Programas Sociais. Os efei-

tos do Programa na redução da extrema pobreza 

e desigualdade são apresentados em seguida, 

em uma perspectiva descritiva, a partir da série 

histórica da Pesquisa Nacional por Amostra de 

Domicílios desde 1981, por Paulo Jannuzzi e 

colaboradores. O terceiro artigo, de Ana Segall 

e Daniela Lenci, apresenta uma ampla caracte-

rização das condições de vida de beneficiários 

do PBF e do Benefício de Prestação Continua-

da, com base nas ricas informações aportadas 

sobre consumo, condições habitacionais e ren-

dimentos coletados na Pesquisa de Orçamento 

Familiar 2008/2009. A última contribuição, de 

Débora Thomé, apresenta uma análise institu-

cional acerca do Programa e suas vinculações 

com a estruturação de Sistemas de Proteção So-

cial pelo mundo. 

A entrevista desse número é com Indran  

Naidoo, especialista sul-africano no campo da 

Avaliação de Políticas Públicas e atualmente 

diretor do Escritório de Avaliação do Programa 

das Nações Unidas para o Desenvolvimento. 

Sua entrevista foi realizada durante  o IV Semi-

nário Nacional da Rede Brasileira de Monitora-

mento e Avaliação, no Rio de Janeiro. 

Além de artigos e entrevistas com especialis-

tas da área, a RBMA também traz relatos de 

pesquisas de destaque na área. Carolina Miso-

reli e colaboradoras apresentam a estratégia 

de monitoramento e avaliação das atividades 

do Canal Futura. O relato de Marco Natalino 

sobre os propósitos da Pesquisa Painel Lon-

gitudinal de Pobreza encerra a contribuição 

técnica da revista.

Dois anos de existência é certamente pouco 

tempo para avaliar os efeitos da revista nos seus 

propósitos originais, de se constituir em meio 

de disseminação de pesquisas, práticas e expe-

riências em monitoramento e avaliação junto 

à comunidade de técnicos, gestores públicos, 

profissionais e pesquisadores acadêmicos na 

temática no País. Como muitas políticas públi-

cas, desde que haja compromisso com seus ob-

jetivos, com aperfeiçoamento e inovação, seus 

efeitos e contribuições vão se manifestando ao 

longo do tempo. 

Boa leitura ! 
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A contribuição do Programa Bolsa Família para o desempenho escolar das crianças pobres no Brasil

Abstract
This paper presents some of the results from the PhD 
thesis “The contribution of Bolsa Família to the educatio-
nal achievement of economically disadvantaged children 
in Brazil” (University of Sussex - UK, 2012). The study shows 
evidence of the Bolsa Família programme contribution 
to school performance as measured by the national exam 
Prova Brasil 2007 and by pass-grade and dropout rates in 
the same year. Significant gains in school outcomes are 
estimated for differences in the mean length of time of 
exposure to the programme and mean benefit per capita 
paid to families. However, these variables present substi-
tute effects, that is, the longer the time in the programme 
the smaller the contributory effect from variations in the 
per capita benefit transferred to families and vice versa. 
These results challenge the idea that conditional cash 
transfer programmes represent an opportunity cost for 
educational policies. On the contrary, if such effects do 
exist, one can sustain that improvements in educational op-
portunities and outcomes for children from low income 
families require a ‘non-educational’ policy measure – the 
immediate reduction of income poverty. The universal right 
to education would also depend on the end of extreme 
poverty and therefore on the fulfilment of another basic 
right – the family access to a minimum income.

Resumo
Este artigo apresenta parte dos resultados da tese de doutorado intitulada “A 
contribuição do Programa Bolsa Família para o desempenho escolar das crianças 
pobres no Brasil” (Universidade de Sussex - Inglaterra, 2012). O estudo apresenta 
evidências da contribuição do programa Bolsa Família para o desempenho escolar 
medido pelo exame nacional Prova Brasil de 2007 e pelas taxas de aprovação e de 
abandono escolar no mesmo ano. Ganhos significativos nos resultados escolares 
são estimados para diferenças no tempo médio de exposição ao programa e valor 
médio do benefício per capita pago 
às famílias. Contudo, essas variáveis 
apresentam efeitos substitutivos, ou 
seja, maior tempo no programa impli-
ca menor efeito contributivo de va-
riações no valor per capita repassado 
às famílias e vice-versa. Esses resul-
tados desafiam a ideia de que progra-
mas de transferência condicionada 
de renda representam um custo de 
oportunidade para as políticas educa-
cionais. Ao contrário, se tais efeitos 
existem, pode-se afirmar que melho-
rias nas oportunidades e resultados 
educacionais das crianças de famílias 
de baixa renda requerem uma me-
dida de política “não educacional” 
– a redução imediata da pobreza de 
renda. O direito universal à educação 
dependeria também do fim da pobreza 
extrema e, portanto, da realização de 
outro direito básico – o acesso das 
famílias a uma renda mínima.
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Introdução
Programas de Transferência Condicionada de 

Renda (PTCR) vêm sendo implementados em 

países em desenvolvimento com base no pres-

suposto de que podem contribuir para o alívio 

da pobreza no curto prazo e promover o acú-

mulo de capital humano no longo prazo, resga-

tando, assim, futuras gerações da armadilha da 

pobreza. Eles são desenhados para influenciar 

o comportamento das famílias em favor do fu-

turo de suas crianças no que tange à educação, 

assistência médica e nutrição. Particularmente 

com respeito à educação, os PTCR exigem que 

as crianças estejam matriculadas e tenham 

uma taxa mínima de frequência escolar a fim 

de que suas famílias possam continuar rece-

bendo o benefício. Um grande número de pes-

quisas documentaram efeitos positivos dos 

PTCR na matrícula1 e na frequência escolar2, 

levando os gestores de políticas a concluírem 

que os PTCR são um investimento válido para 

a formação de capital humano. Entretanto, é 

importante verificar se os PTCR contribuem 

efetivamente para os resultados de aprendi-

zagem, a progressão nos ciclos escolares e as 

taxas de conclusão das crianças beneficiadas. 

Caso contrário, a justificativa educacional po-

deria ser comprometida e o objetivo de longo 

prazo dos PTCR – o acúmulo de capital huma-

no - nunca ser alcançado.

Entre os resultados educacionais estudados, 

a aprendizagem foi até agora o menos con-

templado, embora este resultado seja prova-

velmente o mais significativo como elo entre 

pobreza presente e futura. Ao mesmo tempo, 

os poucos estudos disponíveis invariavel-

mente relatam não terem encontrado efeito 

positivo nas medidas de aprendizagem3. Es-

ses resultados têm levado à crítica de que os 

PTCR representam um custo de oportunidade 

em termos de política educacional na medi-

da em que, em muitos países, recursos edu-

cacionais são alocados para financiar esses 

programas em vez de reformas educacionais 

que poderiam incrementar as oportunidades 

educacionais e resultados para crianças eco-

nomicamente menos favorecidas4. 

Neste artigo eu desafio essa crítica investi-

gando os benefícios para a aprendizagem 

associados à participação no Programa Bolsa 

Família (PBF) no Brasil e exploro duas hipó-

teses até agora não consideradas em con-

junto pelos pesquisadores - que o tempo de 

exposição ao programa e o benefício per ca-

pita pago às famílias são variáveis-chave na 

avaliação de efeitos educacionais (tal como 

a aprendizagem). Esses efeitos podem levar 

mais tempo para serem detectados e/ou se-

rem sensíveis ao valor do benefício transfe-

rido às famílias. Investigo resultados no nível 

da escola em termos da pontuação nos testes 

de Língua Portuguesa e Matemática, da taxa 

de aprovação e de abandono de alunos da 

quarta série do Ensino Fundamental utilizan-

do dados de 2007 do Censo Escolar e da Pro-

va Brasil. Argumento que tais efeitos existem, 

e que melhorias nas oportunidades e resul-

tados educacionais das crianças de famílias 

de baixa renda requerem uma medida de 

política “não educacional” – a redução ime-

diata da pobreza de renda. O direito universal 

à educação não pode ser alcançado sem que 

haja segurança econômica para as famílias e, 

portanto, requer a realização de outro direito 

– o acesso das famílias a uma renda mínima. 



Revista Brasileira de Monitoramento e Avaliação | Número 4 | Julho-Dezembro de 2012

7A contribuição do Programa Bolsa Família para o desempenho escolar das crianças pobres no Brasil

1	  (Behrman, Sengupta and Todd, 2000, Schultz, 2001, Ahmed and Ninno, 2002, Behrman,Sengupta and Todd, 2005, Maluccio 

and Flores, 2005, Schady and Araujo, 2006, Janvry,Dubois and Sadoulet, 2007, Oosterbeek, Ponce and Schady, 2008, Schady and 

Araujo, 2008, Borraz and Gonzalez, 2009, Filmer and Shady, 2009, Gitter and Barham, 2009, Glewwe and Kassouf, 2012.)

2	  (Schultz, 2000, Ahmed and Ninno, 2002, Duryea and Morrison, 2004, Maluccio and Flores, 2004, Bastagli, 2008, Filmer and 

Shady, 2009.)

3	  (Behrman, Sengupta and Todd, 2000, Adato and Roopnaraine, 2004, Filmer and Shady, 2009, Ponce and Bedi, 2010.)

4	  (Reimers,Silva and Trevino, 2006.)

5	  (Behrman,Sengupta and Todd, 2000, Adato and Roopnaraine, 2004, Filmer and Shady, 2009, Ponce and Bedi, 2010.)

 

6	  (Paxson and Schady, 2007, Fernald,Gertler and Neufeld, 2009.)

Talvez seja o momento de invertermos uma 

pergunta de longa data: em vez de perguntar-

mos o que a educação pode fazer para redu-

zir a pobreza das crianças no futuro, devemos 

começar perguntando o que a redução da po-

breza das crianças pode fazer por sua educa-

ção no presente.

Por que os efeitos dos PTCR em resultados de 

aprendizagem não foram encontrados ainda?

O resultado na aprendizagem é o menos es-

tudado ao mesmo tempo em que configura a 

variável mais desafiadora a ser investigada em 

relação às possíveis contribuições dos PTCR à 

educação. Os poucos estudos existentes não 

encontraram efeitos dos PTCR no sucesso aca-

dêmico dos alunos5, embora efeitos no desen-

volvimento cognitivo de crianças pequenas 

sejam relatados na literatura6. Esta falta de evi-

dência nos resultados de aprendizagem cons-

titui o elo perdido na cadeia de efeitos causais 

esperados dos PTCR que levaria ao acúmulo 

de capital humano no longo prazo.

Várias explicações foram sugeridas junta-

mente com tentativas mal sucedidas para 

detectar melhorias em resultados de aprendi-

zagem. Behrman et al. (2000) desenvolveram 

uma das primeiras investigações, examinan-

do efeitos de curto prazo do Progresa (Méxi-

co) nos resultados dos testes de Espanhol e 

Matemática. Eles não apenas não encontram 

melhorias que pudessem ser associadas à 

participação no programa, como chegaram a 

encontrar efeitos negativos em alguns gru-

pos. Esses efeitos foram atribuídos a altera-

ções na composição da escola. Os autores 

argumentam que efeitos no desempenho dos 

beneficiários seriam mais provavelmente de-

tectados se fosse testado o desempenho fu-

turo na escola daquelas crianças atualmente 

em idade pré-escolar. Isso permitiria um pe-

ríodo de exposição mais longo. O estudo foi 
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capaz de comparar grupos no máximo um ano 

e meio após a população-alvo ter sido expos-

ta ao Progresa7. Skoufias (2006) comenta que 

evidências mais conclusivas precisariam de 

um período mais longo antes que os incen-

tivos pudessem ser traduzidos em melhores 

resultados nos exames escolares. 

Skoufias (2006) considera que uma condicio-

nalidade adicional vinculada ao desempenho 

escolar e incorporada ao desenho do progra-

ma8 traria uma possível contribuição nesta 

direção. Nesse ponto, levanta-se a questão 

sobre se a estrutura do benefício (diferente 

nos diversos PTCR) teria influência sobre os 

resultados de aprendizagem. Ahmed e Arends-

-Kuenning (2002) sugerem que “padrões míni-

mos de desempenho” devem ser incorporados 

ao desenho do programa Primary Education 

Stipend em Bangladesh para encorajar o de-

sempenho escolar de ambos, beneficiários 

e não beneficiários, ecoando a sugestão de 

Skoufias. Além disso, eles recomendam inves-

timento em recursos escolares que poderiam 

claramente melhorar resultados para crianças 

beneficiárias e não beneficiárias igualmente, 

colocando em foco a questão da qualidade da 

escola. 

Ahmed e Del Ninno (2002) também exami-

nam resultados de aprendizagem comparan-

do escolas do programa Food For Education 

(FFE) e escolas não-FFE em Bangladesh. Eles 

observam que alunos em ambas as escolas 

têm um melhor desempenho se a escola tiver 

melhores instalações, professores mais quali-

ficados e mais incentivos para os professores, 

indicando, assim, que qualquer melhoria no 

desempenho dos alunos nas escolas FFE deve 

depender do financiamento desses insumos. 

Esses autores reconhecem a complementari-

dade entre as intervenções no lado da oferta 

e da demanda em assegurar que a educação 

para os mais pobres seja efetiva. Se benefici-

ários tendem a estudar em escolas com menos 

recursos, então melhorias na aprendizagem 

poderiam ser comprometidas ou severamente 

limitadas pelo ambiente escolar.

A qualidade da escola deve ser levada em 

consideração se os governos desejam ob-

ter o máximo aproveitamento de resultados 

educacionais dos PTCR9. Sem considerar as 

condições da escola, os efeitos dos PTCR na 

educação poderiam ter pouca ou nenhuma 

significância para as crianças menos favo-

recidas. Por outro lado, conforme afirmam 

Barrera-Osorio et al. (2008), fundamenta-

dos em uma série de estudos sobre os de-

terminantes de decisões sobre escolariza-

ção entre os pais e o papel desempenhado 

pela qualidade da escola, políticas de curto 

prazo focadas em melhorias da qualidade 

da escola aparentemente não têm efeito 

em aumentar a participação escolar entre 

os mais pobres. Seguindo o mesmo racio-

cínio, Morley e Coady afirmam que “mesmo 

quando tal qualidade básica está disponí-

vel, ainda é observada uma baixa utilização 

da escola por crianças de famílias extrema-

mente pobres” (Morley and Coady, 2003, p. 

36). Coloca-se então a questão se apenas 

políticas do lado da oferta seriam suficien-

tes para melhorar a educação das crianças 

pobres. Uma combinação de apoio social 

às famílias com programas de melhoria da 

qualidade da escola focados no grupo es-

pecífico que se beneficia do PTCR é prova-

velmente a política mais promissora para 

superar a desigualdade na educação.
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Ponce e Bedi (2010) reconhecem a existência 

de razões teóricas para esperar que os PTCR 

tenham impactos nos resultados dos alunos. 

Entretanto, seu estudo sobre o programa 

equatoriano Bono de Desarollo Humano não 

encontrou efeito significativo no resultado dos 

testes dos alunos. Os autores atribuem a fal-

ta de impacto ao efeito simultâneo e negativo 

relacionado à superlotação nas escolas, provo-

cado pelo grande impacto que o programa tem 

na matrícula escolar. A superlotação contra-

balançaria os efeitos positivos esperados do 

PTCR no desempenho dos alunos. Entretanto, 

os autores não apresentam evidência de que 

matrículas crescentes geraram salas de aulas 

superlotadas no Equador. A falta de impacto 

no estudo de Ponce e Bedi pode derivar da 

ausência da variável tempo de participação 

na análise, que permitisse avaliar os efeitos 

cumulativos mencionados no seu estudo (de-

rivados da maior frequência, melhoria nutri-

cional e redução do trabalho infantil) no que 

se refere à melhoria nos exames escolares.

7	  Este não é nem mesmo o caso, se considerarmos o exato mês em que os benefícios começaram a ser pagos (maio 1998).

8	  O Novo PTCR criado na cidade de Nova Iorque (Opportunity – NYC) é um exemplo nessa direção, conforme discutido em 

Silva (2008).

9	  (Morley and Coady, 2003.)

10	  Essa conclusão foi alcançada ainda que os professores em três das seis cidades estudadas tenham declarado que haviam 

observado alguma melhoria no desempenho acadêmico e dedicação aos estudos nos beneficiários.

Um estudo qualitativo que analisa o PTCR 

da Nicarágua – Red de Protección Social 

(RPS) – também conclui que a participação 

no programa não está claramente associada 

a melhorias no desempenho acadêmico dos 

beneficiários, tomando por base as percep-

ções de pais e professores10. Os autores con-

sideram que o desempenho escolar está mais 

relacionado à autoestima da criança do que à 

participação da escola no RPS (Adato and Ro-

opnaraine, 2004). Sobre o mesmo programa, 

Maluccio e Flores (2004) mostram resultados 

positivos surpreendentes em vários indicado-

res educacionais na Nicarágua, cobrindo des-

de matrícula e frequência até taxas de apro-

vação e progressão de série, o que levanta a 

questão de como é possível que o aprendiza-

do não esteja sendo afetado como resultado 

do RPS.

É interessante notar que, embora nenhum 

efeito na aprendizagem tenha sido associa-

do à participação em PTCR até agora, vários 
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estudos relatam efeitos em pelo menos um 

resultado educacional potencialmente ligado 

a resultados na aprendizagem, por exemplo, 

promoção de série, taxas de transição e de 

conclusão11. Esses estudos também sugerem 

por que resultados de aprendizagem estão 

ausentes dentre as evidências de contribui-

ções dos PTCR. Uma explicação possível é 

que escolas estão promovendo beneficiários 

sem nenhuma preocupação com o aprendiza-

do. Outra é que efeitos na aprendizagem têm 

sido ofuscados por circunstâncias envolven-

do os estudos que ainda não foram satisfato-

riamente resolvidas pelos pesquisadores. 

Um aspecto relevante é o período de tempo a 

restringir os estudos. Behrman, Parker e Todd 

(2011) afirmam que a maior parte da literatu-

ra que estuda diretamente programas educa-

cionais, incluindo os PTCR, avalia impactos de 

curto prazo (1-2 anos após o programa ter ini-

ciado) de diferenciais de exposição pequenos 

(1-2 anos de participação no programa). Behr-

man, Parker e Todd (2009, 2011) mostram que 

o tempo de exposição importa na detecção de 

efeitos educacionais dos PTCR e que períodos 

maiores no programa se traduzem em maiores 

impactos na idade de entrada na escola pri-

mária, progressão de série e séries concluídas. 

No entanto, o trabalho de Fernald e Neufeld 

(2009) sobre diferenças no desenvolvimento 

cognitivo e verbal entre crianças de idades en-

tre 8 e 10 anos de famílias com uma diferença 

de 18 meses de exposição ao Progresa não 

encontrou resultados, embora tenham encon-

trado diferenças associadas ao valor do bene-

fício transferido às famílias12. Eles ponderaram 

que a diferença de 18 meses de exposição ao 

programa seria muito curta para que efeitos na 

cognição e linguagem fossem detectados. 

Vários aspectos metodológicos envolvendo 

estudos de PTCR podem ser levantados para 

explicar o elo perdido. Primeiramente, os pou-

cos estudos que focaram em resultados de 

aprendizagem foram baseados geralmente 

em amostras pequenas, não sendo capazes de 

detectar tais efeitos. Segundo, bases de dados 

sobre resultados de aprendizagem em muitos 

países em desenvolvimento são inexistentes, 

indisponíveis ou não confiáveis. Terceiro, a na-

tureza complexa de medidas de aprendizagem 

desafia pesquisadores a tentar isolar efeitos 

dos PTCR naquela variável devido ao que é 

chamado na literatura de “efeito de colocação 

no programa”13 ou “seletividade” no programa. 

Finalmente, a falta de condições experimen-

tais na maioria dos estudos sobre PTCR requer 

o uso de métodos estatísticos mais complexos 

que carregam muitos pressupostos. Estes as-

pectos devem ser levados em conta de forma 

que limitações metodológicas não sejam con-

fundidas com limitações do programa em ge-

rar resultados na aprendizagem.

Os estudos já realizados permitem levantar 

duas hipóteses. Primeiramente, poderia ser 

o caso de resultados de aprendizagem não 

serem sensíveis aos PTCR em períodos curtos 

de exposição, sendo necessários intervalos 

mais longos para aferir-se efeitos na apren-

dizagem. A maioria dos estudos que levaram 

em conta o fator tempo de exposição ao pro-

grama restringiram-se a períodos de partici-

pação inferiores a 18 meses. Um período tão 

curto geralmente se relaciona a restrições 

institucionais colocadas sobre muitos dos 

projetos de pesquisa. Os prazos definidos 

por governos, geralmente os contratantes das 

pesquisas, e os processos de implementação 

dos programas são os principais obstáculos 
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para a consideração de intervalos mais lon-

gos de exposição. Além disso, programas que 

alcançam cobertura completa rapidamente 

eliminam a possibilidade de qualquer grupo 

de controle experimental ser acompanhado 

ao longo do tempo. 

Segundo, o valor do benefício pago às famí-

lias poderia ser uma variável relevante a ser 

considerada por permitir levar em conta a im-

portância relativa das transferências de renda 

sobre os padrões de consumo das famílias e 

demais efeitos derivados. Os valores dos be-

nefícios como uma proporção dos rendimen-

tos das famílias variam enormemente nas 

experiências de PTCR nos diversos países, va-

riando de 2% a 3% no Camboja até 29% na 

Nicarágua14. Na medida em que se espera que 

as transferências de renda contrabalancem 

os custos diretos e indiretos da educação e 

aliviem a pobreza no curto prazo, os efeitos 

educacionais provavelmente dependem do 

peso que as transferências têm no rendimen-

to das famílias. 

Essas são duas hipóteses que não foram com-

pletamente exploradas na literatura até agora 

e são áreas que exploro neste artigo exami-

nando o caso do PBF no Brasil.

O Programa Bolsa Família

A origem do programa

Criado em outubro de 2003 por Medida Pro-

visória15, o PBF tornou-se Lei Federal apro-

vada pelo Congresso Nacional em janeiro 

de 200416. O programa unificou quatro pro-

gramas de transferência de renda existentes, 

todos criados entre 2001 e 2003: Bolsa Es-

cola, Bolsa Alimentação, Cartão Alimentação 

e Auxílio Gás17. Em 2006, o Programa de Er-

radicação do Trabalho Infantil (PETI) também 

se fundiu ao PBF. Inicialmente, o PBF foi dire-

cionado a aproximadamente 11,2 milhões de 

famílias que viviam na pobreza ou extrema 

pobreza no Brasil. Foi criado como parte do 

Fome Zero, uma política central no governo 

de Luiz Inácio Lula da Silva (2003 a 2010) 

11	  (Maluccio and Flores, 2004, Behrman, Sengupta and Todd, 2005, Janvry, Finan and Sadoulet, 2007, Behrman et al., 2011, 

Behrman,Parker and Todd, 2011, Brauw et al., 2012, Glewwe and Kassouf, 2012.)

12	  Em Attanasio, O., Meghir, C. e Schady, N. (2010) os autores criticam essa abordagem argumentando que maiores valores de 

benefício têm uma grande probabilidade de refletir as famílias cujos filhos lograram alcançar a escola secundária (ensino médio) 

no decorrer dos anos, já que no Progresa as transferências de renda aumentam à medida que as crianças avançam para a escola 

secundária.

13	  (Pitt, Rosenzweig and Gibbons, 1993.)

14	  (Filmer and Schady, 2011.)

15	  Medida Provisória nº 132, de 20 de outubro de 2003 (link: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/mpv/Antigas_2003/132.htm).

16	  Lei nº 10.836, de 09 de janeiro de 2004 (link: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L10.836.htm).
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que continua sob o governo de Dilma Rous-

seff (2011 a 2014)18. Os principais objetivos 

do PBF são: (i) fortalecer o acesso a serviços 

públicos, particularmente à educação, saúde 

e assistência social; (ii) combater a fome e 

promover a segurança alimentar e nutricio-

nal; (iii) aumentar a capacidade das famílias 

para superarem a vulnerabilidade e a pobre-

za; (iv) combater a pobreza e (v) promover a 

integração, complementaridade e sinergia de 

políticas sociais19. O orçamento do PBF atin-

giu R$21 bilhões em 2012, representando 

0,48% do Produto Interno Bruto (PIB) e há, 

em 2013, cerca de 13,8 milhões de famílias 

participando do programa20.

As transferências de renda do PBF às famílias 

participantes variam de acordo com o nível de 

rendimentos da família e da composição fami-

liar. Há benefícios específicos direcionados a 

famílias com crianças entre 0 e 15 anos, jovens 

entre 16 e 17 anos, gestantes e mães que es-

tão em fase de amamentação. As transferên-

cias de renda têm dois componentes: uma taxa 

básica fixa paga a famílias que vivem em extre-

ma pobreza (um ponto de corte administrativo 

de até R$70 de renda per capita), independen-

temente da composição familiar, e um compo-

nente variável, que depende da composição 

da família. Famílias que vivem com uma renda 

per capita mensal de menos de R$140 são ele-

gíveis para o componente variável. 

A Tabela 1 descreve os componentes de trans-

ferência de renda21 de acordo com a composi-

ção familiar e o nível de rendimento per capita 

da família. Composições familiares diferentes 

levam a diferentes combinações de benefí-

cios, significando que a transferência mensal 

total às famílias que vivem em extrema pobre-

za varia de R$70 a R$306 e para famílias que 

vivem em pobreza de R$32 a R$236. No ano 

de 2012, as famílias que ainda permaneciam 

abaixo da linha de pobreza extrema, mesmo 

após receber o benefício, passaram a ter uma 

complementação no valor repassado de forma 

a elevá-las até a linha de R$70 per capita, inde-

pendentemente de sua composição.



Revista Brasileira de Monitoramento e Avaliação | Número 4 | Julho-Dezembro de 2012

13A contribuição do Programa Bolsa Família para o desempenho escolar das crianças pobres no Brasil

■■ Tabela 1: Programa Bolsa Família: critérios e benefícios
Critérios

Gestantes, nutrizes 
ou crianças entre 
0 a 15 anos

Transferência 
de renda 

Jovens 
entre 16 e 
17 anos

Transferên-
cia de rendaSituação da  

Família

Renda  
per capita 
por  
família

Famílias em 

pobreza: recebem 

benefício variável

De R$70 a 

R$ 140 

1 indivíduo R$32 1 jovem R$38

2 indivíduos R$64
2 ou mais  

jovens
R$76

3 indivíduos R$96

4 indivíduos R$128

5 ou mais indivíduos R$160

Famílias em 

extrema pobreza: 

recebem benefício 

fixo + variável 

Até R$70

Mesmo se não houver 

crianças/jovens, gestan-

tes ou mães em fase de 

amamentação na família.

R$70 + comple-

mentação caso a fa-

mília não atinja 70 

reais per capita.

17	  Um bom resumo do processo de integração que gerou o Programa Bolsa Família pode ser encontrado em Hall, A. (2006).

18	  Sob o governo de Rousseff, o Fome Zero foi assimilado a uma nova política, o Plano Brasil Sem Miséria. Suas políticas de 

garantia à alimentação e nutrição foram integradas ao novo Plano Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional 2012-2015. O 

Programa Bolsa Família, entretanto, sobreviveu à transição como uma das principais políticas sociais que integram o Plano Brasil 

Sem Miséria .

19	  Decreto nº 5209/2004.

20	  Veja http://www.mds.gov.br/adesao/mib/matrizviewbr.asp?	  

21	  Fonte: http://www.mds.gov.br/bolsafamilia/o_programa_bolsa_familia/condicionalidades/o-que-sao-condicionalidades.

22	  Fonte: http://www.mds.gov.br/bolsafamilia/o_programa_bolsa_familia/condicionalidades/o-que-sao-condicionalidades.

No PBF as transferências de renda são condi-

cionadas a várias respostas das famílias em 

relação à educação, à nutrição e ao cuidado 

com a saúde de mães, crianças e jovens22. 

Exige-se que as famílias assegurem que as 

crianças abaixo de sete anos sejam vacinadas 

e façam consultas frequentes a centros de as-

sistência médica para que seu crescimento, 

nutrição e desenvolvimento sejam monitora-

dos. Mulheres grávidas entre 14 e 44 anos de 

idade devem comparecer a consultas de cui-

dado pré- e pós-natal, assim como tomar par-

te em atividades educativas sobre nutrição e 

amamentação. O programa também requer 

uma frequência mínima de 85% dos dias es-

colares para crianças entre 6 e 15 anos e de 

75% para jovens entre 16 e 17. Para crian-

ças que estão em risco ou acabaram de ser 
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retiradas do trabalho infantil, é requerida uma 

frequência mínima de 85% em jornada esco-

lar ampliada. As famílias são instruídas a infor-

mar à escola toda vez que seu filho não puder 

frequentar a aula e devem justificar a falta. Em 

2009, uma medida foi criada estabelecendo 

que a ocorrência de trabalho infantil na famí-

lia poderia resultar em suspensão ou mesmo 

no cancelamento do benefício23. As condicio-

nalidades do programa são vistas como es-

tratégias para promover o acesso à educação 

básica, aos serviços de saúde e de assistência 

social. O monitoramento das condicionali-

dades visa encorajar as famílias vulneráveis 

a promoverem os direitos sociais básicos de 

suas crianças e realçar as responsabilidades 

do setor público na oferta de serviços.

Análise Empírica
A primeira hipótese analisada neste trabalho 

é que o tempo de participação é uma variá-

vel-chave na avaliação se o PBF tem alguma 

contribuição significativa para os resultados 

educacionais dos beneficiários. Esta hipótese 

está sustentada por quatro ideias: (i) a renda 

permanente é o que define os padrões de con-

sumo e de bem-estar das famílias; (ii) a renda 

permanente pode ser afetada por transferên-

cias de renda garantidas no decorrer do tempo 

e produzir mudanças no padrão de consumo 

do grupo familiar; (iii) leva tempo para que as 

melhorias nos padrões de consumo tenham 

impacto no ambiente familiar e beneficie as 

crianças e (iv) as condicionalidades de educa-

ção, saúde e nutrição não alcançam as famílias 

antes de um intervalo de tempo de alguns 

meses, uma vez que aspectos operacionais de 

implementação do programa impõem alguns 

atrasos entre o início do recebimento dos be-

nefícios e a família começar a receber super-

visão (mesmo para as respostas mais diretas 

requeridas tais como matrícula na escola e fre-

quência). Essas ideias sugerem que o período 

de participação deve ser considerado em qual-

quer modelo proposto para capturar efeitos do 

PBF nos resultados educacionais das crianças.

A segunda hipótese é que o valor do benefí-

cio pago às famílias em termos per capita im-

porta pelo fato de o PBF ser concernente ao 

alívio da pobreza no curto prazo e à redução 

de restrições de crédito e de custos de opor-

tunidade das famílias que poderiam impe-

dir investimentos na educação das crianças. 

Esta segunda hipótese pode ser sustentada 

por três ideias econômicas básicas: (i) custos 

diretos e indiretos da educação devem ser 

compensados se é esperado que as famílias 

priorizem manter seus filhos na escola em 

relação a outras necessidades imediatas; (ii) 

custos de oportunidade, representados pelas 

perdas de renda no presente uma vez que as 

crianças vão à escola, são relativos às caracte-

rísticas do mercado de trabalho local, sendo 

mais altos em regiões, estados e cidades mais 

ricas e (iii) o efeito potencial da transferência 

de renda em alterar as decisões da família e 

o ambiente das crianças em seu lar depende 

da porção de renda per capita do grupo fami-

liar que ela representa. Portanto, os efeitos do 

PBF podem diferir a depender da importância 

relativa que as transferências de renda têm 

nos orçamentos das famílias. Desse modo, o 

valor do benefício pago às famílias deve ser 

considerado em qualquer modelo proposto 

para capturar efeitos do PBF nos resultados 

educacionais de crianças e jovens.
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23	  Decreto nº 7013/2009.

24	  Um dos bancos de dados é o Registro de Frequência Escolar, que retém a taxa de frequência para cada aluno e também o 

código que permite a identificação da localização do aluno.

25	  Por exemplo, o número de alunos que prestam o exame deve ser pelo menos dez, caso contrário o resultado escolar é con-

siderado não estatisticamente representativo e não é divulgado.

Dados e amostras das escolas

Uma base de dados nacional no nível escolar 

foi construída com base em três fontes dife-

rentes de registros administrativos do Gover-

no Federal: (1) a Prova Brasil 2007, que con-

tém variáveis socioeconômicas de alunos da 

quarta série e de suas famílias, assim como os 

resultados de pontuações nos testes de Lín-

gua Portuguesa e Matemática; (2) o conjunto 

de dados do Programa Bolsa Família conten-

do informações das principais variáveis a se-

rem usadas na análise – número de beneficiá-

rios por escola em 200724, valor do benefício, 

tempo de participação no PBF e renda familiar 

per capita e (3) o Censo Escolar 2007, do qual 

são obtidas variáveis para as características 

escolares. Todas essas fontes de dados con-

têm informação no nível individual do aluno/

beneficiário. Entretanto, não foi possível rela-

cionar a participação individual do aluno no 

PBF aos seus resultados nos testes. A única 

ligação possível entre aquelas três fontes de 

dados foi por meio do código escolar. Portan-

to, todas as variáveis descrevendo as caracte-

rísticas da escola, da família e do aluno foram 

agregadas no nível da escola e representam 

valores médios dos indicadores neste nível.

Em 2008, o Instituto Nacional de Estudos e Pes-

quisas Educacionais (Inep) divulgou os resul-

tados do exame nacional Prova Brasil, adminis-

trado em 2007 por escolas públicas municipais 

com mais de vinte alunos na quarta série. Resul-

tados oficiais foram anunciados pelo Inep para 

um total de 37.262 escolas (em 5.483 municí-

pios). Esse número representa 34,2% das esco-

las públicas no Brasil com alunos da quarta série 

e o número de alunos inscritos no exame nacio-

nal representa 67% dos alunos da quarta série 

nas escolas públicas. O menor número de esco-

las públicas com resultados publicados deriva 

do escopo do exame nacional (somente escolas 

municipais com mais de vinte alunos matricula-

dos na série avaliada), assim como do conjunto 

de regras requerido para validar os resultados da 

escola como estatisticamente representativos.25 

Além disso, a participação no exame nacional é 

feita por meio de acordo com os sistemas educa-

cionais estaduais e municipais. Embora a grande 

maioria tome parte nele, alguns podem não ade-

rir. O banco de dados da Prova Brasil com 37.262 

escolas é, portanto, usado como o conjunto de 

dados principal no qual outras variáveis são in-

cluídas. O processo de consolidação da base re-

sultou em uma amostra final de 37.172 escolas, 

como mostra a Tabela 2.
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■■ Tabela2: Número de escolas na amostra
Amostra de Escolas Número de escolas Porcentagem sobre o total 

Escolas com resultados no Prova Brasil 2007 37.262 100%

Após a exclusão de 326 escolas sem registros para alunos 

de quarta série no Censo Nacional
36.936 99,1%

Após a exclusão de 1.738 escolas com inconsistências no 

número de alunos de 4ª série 
35.198 94,5%

Após a exclusão de escolas federais (18) e escolas com 

valores de resultados escolares faltando (8)
35.172 94,4%

Da hipótese ao  
modelo econométrico

Usando os dados transversais no nível escolar, 

descritos anteriormente, estimo um modelo 

usando análise de regressão múltipla na qual 

examino o efeito marginal26 da proporção dos 

beneficiários do PBF – moderado pelo tempo 

de participação e valor per capita do bene-

fício – nos resultados escolares. Embora se 

espere que a proporção de alunos benefici-

ários seja negativamente correlacionada aos 

resultados escolares, devido ao que me referi 

como “efeito de colocação no programa” ou 

“seletividade”, é esperado também que esses 

efeitos sejam marginalmente decrescentes 

nas escolas dependendo do tempo médio de 

participação no programa e do valor do bene-

fício pago às famílias do PBF. Se confirmadas, 

essas tendências sinalizarão uma contribui-

ção positiva do PBF nos resultados escolares.

Uma vez que se considere que a proporção 

de beneficiários afeta os resultados escola-

res, um modelo econométrico simples para 

descrever e estimar esse efeito pode ser ex-

presso como segue:

Yi=α0+α1PropBFi+ϵi (I)

Onde Yi é o resultado escolar de interesse 

para a escola i27, PropBFi é a proporção de 

beneficiários do PBF em uma escola i e εi é 

o termo de erro capturando a variação no 

resultado da escola não explicado pela vari-

ável PropBF. O coeficiente α0 neste modelo é 

mantido constante nas escolas e representa a 

média ou o valor esperado do resultado esco-

lar Y quando PropBF é zero. O coeficiente α1 é 

também mantido constante e fornece a varia-

ção marginal sobre Y devido a um aumento de 

uma unidade em PropBF, ou seja, é o “efeito 

marginal” da proporção de beneficiários nos 

resultados escolares. Em um modelo assim, α0 

e α1 são os parâmetros a serem estimados.

A fim de testar as hipóteses do tempo de par-

ticipação e do valor do benefício per capita 

como dois fatores-chave moderando o efeito 

de PropBF nos resultados escolares (α1), essas 

variáveis devem ser introduzidas no modelo 

(I). Isso é feito em dois passos. 

Primeiro, o parâmetro α1 é permitido variar 

entre as escolas fazendo-o dependente do 

tempo médio de participação no programa 

em cada escola. O efeito α1 passa a ser então 

expresso como uma função linear da variável 

Tempo que pode ser considerada aqui como 
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26	 O termo “efeito marginal” é usado aqui como normalmente referenciado na literatura econométrica. O termo “efeito”, entre-

tanto, não significa efeito causal. O “efeito marginal” ou simplesmente “efeito” de uma variável X em Y é, na verdade, a derivada 

parcial de Y com relação a X. Ou seja, a variação de Y associada a uma mudança infinitesimal em X.

27	 O índice “i” indicando a unidade de análise (escola) será omitido para simplificar a notação.

28	 Embora improvável nos dados, é tecnicamente possível que escolas com beneficiários tenham tempo zero de participação, 

uma vez que essa variável é medida em meses de participação e os beneficiários com menos de 30 dias no programa permitiriam 

a existência de um caso como este (somente uma escola na amostra se encaixa neste caso).

29	 Poderia ser argumentado que permitir que o intercepto varie com Tempo não teria nenhum sentido prático, uma vez que 

representa o valor médio para o resultado escolar (por exemplo, escore do teste) quando a proporção de beneficiários é zero. 

Entretanto, o intercepto variante (α0) é necessário para evitar viés em α1.

30	 Kam e Franzese, 2007, pp. 128-129.)

o moderador ou variável interveniente, res-

ponsável pela alteração do efeito de PropBF 

sobre Y, conforme descrito na equação (II). 

α1=δ1 + δ2 Tempo+ϵ1 (II)

O coeficiente δ2 afere como o efeito de Pro-

pBF nos resultados escolares é alterado pelo 

aumento de uma unidade no tempo médio de 

participação no PBF. O coeficiente δ1 fornece 

o efeito médio de PropBF quando o tempo 

médio de participação é zero28. O termo de 

erro ε1 é necessário para permitir uma depen-

dência não determinista de α1 com o Tempo. 

Da mesma forma, o coeficiente α0 também 

pode ser expresso como uma função do 

Tempo a fim de permitir que o intercepto na 

expressão (I) varie nas escolas para refletir 

diferenças no resultado médio da escola deri-

vadas do tempo médio de participação quan-

do a proporção de beneficiários é zero29.

α0=ω1+ ω2 Tempo+ϵ2 (III)

Agora, substituindo (II) e (III) em (I):

Y=(ω1 + ω2Tempo+ϵ2) + (δ1 + δ2 Tempo+ ϵ1) 
PropBF + ϵ= 
= ω1 + ω2 Tempo + δ1 PropBF + δ2 PropBF.Tem-
po + (ϵ + ϵ2 + ϵ1.PropBF) (IV)

A expressão (IV) mostra que fazer o efeito de 

PropBF sobre Y condicional ao tempo de parti-

cipação (Tempo) gera um modelo com um ter-

mo de interação (PropBF.Tempo) e um termo 

de erro (ϵ+ϵ2+ϵ1.PropBF) que não terá uma va-

riância constante nas escolas, já que depende 

da variável PropBF. Conforme argumentado 

por Kam e Franzese30, a heterocedasticidade 

(variância não constante) pode ser facilmente 

abordada na regressão usando-se o proce-

dimento de White para gerar uma matriz de 

variância-covariância consistente, e, portan-

to, corrigir os erros padrões de estimativas de 

coeficientes no modelo estimado.

O segundo passo é integrar a variável Bene-

fício (per capita) no modelo. A hipótese aqui 
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é que o tempo de participação altera o efeito 

de PropBF nos resultados escolares diferente-

mente de escola para escola, dependendo do 

valor do benefício per capita médio pago às fa-

mílias em cada escola. Essa dependência pode 

ser expressa fazendo-se os coeficientes δ1, δ2, 
ω1 e ω2 em (II) e (III) funções de Benefício:

	 α1=δ1 + δ2 Tempo + ϵ1      
   	    δ1=β1 + β2 Benef + ϵ3 (V) 
   	    δ2=β3 + β4 Benef + ϵ4 (VI)

	 α0=ω1 + ω2 Tempo + ϵ2 

   	     ω1=β0 + β5 Benef + ϵ5 (VII) 
  	   ω2=β6 + β7 Benef + ϵ6 (VIII)

Agora substituindo (V) a (VIII) em (IV):

Y=(β0 + β5Benef + ϵ5) + (β6 + β7Benef + ϵ6).Tempo 
+ (β1 + β2 Benef + ϵ3).PropBF + (β3 + β4 Benef + 
ϵ4).PropBF.Tempo + (ϵ + ϵ2 + ϵ1.PropBF)

=[β0 + β5Benef + β6 Tempo + β7 Tempo.Benef + [β1 
+ β2.Benef + β3.Tempo + β4.Tempo.Benef]PropBF 
+ u (IX)

Onde: 

u= ϵ + ϵ2 + ϵ5 + ϵ1.PropBF + ϵ3.PropBF + ϵ4 Pro-
pBF.Tempo + ϵ6.Tempo (X)

O primeiro termo em colchetes na expressão 

(IX) é o intercepto condicional de Y em Pro-

pBF (α0) e o segundo termo é a inclinação con-

dicional de Y em PropBF (α1). O termo de erro 

u também varia nas escolas e irá requerer 

correção para heterocedasticidade, conforme 

mencionado anteriormente.

Portanto, o modelo de resultado escolar a ser 

testado assume a seguinte forma funcional:

Modelo 1

Yβ0 + β1PropBF + β2.PropBF.Benef + β3.PropBF.
Tempo + β4.PropBF.Tempo.Benef + β5 Benef + β6 
Tempo + β7Tempo.Benef + ∑kαkXk + ∑jγjDj + u

No Modelo 1, Y representa os resultados es-

colares medidos como os valores médios das 

pontuações dos testes em Matemática e Lín-

gua Portuguesa, a aprovação e o abandono 

na escola i. A variável PropBF representa a 

proporção dos alunos no PBF na escola i. As 

variáveis Tempo e Benef medem respectiva-

mente o número médio de meses de partici-

pação no PBF e o valor médio do benefício 

per capita pago às famílias cujas crianças 

frequentam a escola i. As variáveis XK repre-

sentam os fatores de escola observáveis, tais 

como composição da escola e recursos que 

são potencialmente correlacionados ao ní-

vel de participação observado no PBF e/ou 

aos resultados da escola. A variável dummy 

(Dj) é um indicador para a região. Finalmente, 

u representa o termo de erro que captura a 

variância, nos resultados escolares, não expli-

cada pelas variáveis incluídas no modelo. A 

descrição completa das variáveis que entram 

no Modelo 1 é apresentada na Tabela 3.

{

{
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■■ Tabela 3: Descrição das variáveis usadas no Modelo 1
VARIÁVEIS DESCRIÇÃO

Fa
to

res
 

Pr
og


ra

m
a

 
Bo

lsa


 F
a

m
íl

ia

PropBF Proporção de beneficiários do PBF da 4ª série na escola.

Benef
Benefício per capita médio pago às famílias dos alunos da 4ª 
série na escola. 

Tempo
Número médio de meses de participação no PBF das famílias 
dos alunos da 4ª série na escola.

Co
m

posi


ç
ão

 d
a

 esco



la

 (ca


rac


te
rí

st
icas


 

d
os

 
a

lu
n

os
 

e 
d

e 
suas


 

fa
m

íl
ias

)

Renda per capita das famílias 
do BF

Renda per capita média das famílias dos alunos da 4ª série nas 
escolas beneficiárias do PBF.

Prop. de Meninos
Proporção dos meninos entre os alunos da 4ª série na escola 
que realizaram o exame nacional em 2007.

Prop. de Não Brancos
Proporção de não brancos entre os alunos da 4ª série na esco-
la que realizaram o exame nacional em 2007.

Prop. Pré-escola
Proporção dos alunos que frequentaram a pré-escola entre os 
alunos da 4ª série que realizaram o exame nacional em 2007.

Prop. Reprovados
Proporção dos alunos que foram reprovados em qualquer 
série nos últimos anos entre os alunos da 4ª série na escola 
que realizaram o exame nacional em 2007.

Prop. Famílias Grandes (7 ou 
mais)

Proporção dos alunos que vivem em famílias com sete ou mais 
membros entre os alunos da 4ª série que realizaram o exame 
nacional em 2007.

Prop. Famílias Chefiadas por 
Mulheres

Proporção de alunos que vivem em famílias chefiadas por 
mulheres entre os alunos da 4ª série que realizaram o exame 
nacional em 2007.

Prop. de Mães com formação 
pós-primária

Proporção dos alunos cujas mães completaram a escola secun-
dária ou faculdade entre os alunos da 4ª série que realizaram 
o exame nacional em 2007.

Prop. de Pais com formação pós-
-primária

Proporção dos alunos cujos pais completaram a escola secun-
dária ou faculdade entre os alunos da 4ª série que realizaram 
o exame nacional em 2007.

Prop. de Alunos que realizaram 
o exame

Proporção dos alunos da 4ª série na escola que realizaram o 
exame nacional em 2007.
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VARIÁVEIS DESCRIÇÃO

Recu



rsos


 

d
a

 E
sco


la

Tamanho da turma
Número de matrículas em turmas com alunos de 4ª série divi-
dido pelo número de turmas com alunos de 4ª série.

Dia escolar (h/dia)
Número médio de horas em um dia escolar para alunos da 4ª 
série. 

Prop. de Professores com ES
Proporção de professores que trabalham em turmas de 4a 
série que têm ensino superior.

Índice de serviços públicos
Índice que varia de 0 a 1 medindo se a escola tem acesso a: 
água encanada, fornecimento de energia elétrica, esgoto e 
recolhimento de lixo.

Índice de instalações
Índice que varia de 0 a 1 medindo a disponibilidade de insta-
lações escolares entre 13 itens medidos pelo Censo Escolar 
Nacional.

Índice de equipamentos
Índice que varia de 0 a 1 medindo a disponibilidade de 
equipamentos escolares entre nove itens medidos pelo Censo 
Escolar.

Gasto por aluno 2008/2009

Gasto médio por aluno no ensino fundamental calculado no 
sistema escolar ao qual a escola é subordinada administrativa-
mente usando dados disponíveis de 2008 e 2009 (SIOPE- Sis-

tema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Educação).

Regi


õ
es

1. Norte
Variável dummy igual a 1 se a escola está localizada na Região 
Norte.

2. Nordeste
Variável dummy igual a 1 se a escola está localizada na Região 
Nordeste.

3. Centro-Oeste
Variável dummy igual a 1 se a escola está localizada na Região 
Centro-Oeste.

5. Sul Variável dummy igual a 1 se a escola está localizada na Região Sul.

Tes
t

e
Po

n
tua

ç
õ

es A2007Port
Resultado da pontuação média no teste da escola em 
2007 para Língua Portuguesa.

A2007Math
Resultado da pontuação média no teste da escola em 
2007 para Matemática.

O Modelo 1 é um modelo interativo, uma vez 

que os fatores-chave do PBF que estão sen-

do analisados (PropBF, Tempo e Benef) en-

tram no modelo como termos de produtos, 

significando que essas variáveis podem ser 

consideradas como moderadoras umas das 

outras. Por essa razão, os efeitos estimados 

da proporção de beneficiários em uma dada 

escola (PropBF) devem ser avaliados usan-

do-se a expressão de efeito marginal condi-

cional, conforme descrito abaixo.

Equação 1

   ∂Y	 =  β1 + β2Benef + β3 Tempo + β4 	
∂PropBF	    Tempo.Benef

A Equação 1 sugere que o efeito marginal da 

proporção de beneficiários depende simulta-

neamente do tempo e do benefício, podendo 

haver valores dessas variáveis para os quais o 

efeito marginal seja positivo ou negativo de-

crescente com Tempo e/ou Benefício.
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Resultados
A Tabela 4 apresenta os coeficientes e erros-

-padrão robustos para diferentes resultados 

escolares. Embora a não significância esta-

tística dos coeficientes nas colunas (3) e (4) 

possa levantar alguma dúvida sobre a rele-

vância de fatores PBF para os últimos dois 

resultados na Tabela 4, o teste para signifi-

cância conjunta dos fatores que interagem 

com PropBF rejeita a hipótese nula de β1 a β4 

iguais a zero.              

VARIÁVEIS
(1) (2) (3) (4)

Português Matemática Aprovação Abandono

PropBF (β1) -0,385*** -0,390*** -0,071 0,001

(0,089) (0,101) (0,067) (0,028)

PropBF . Benef (β2) 0,012** 0,011** 0,004 -0,000

(0.005) (0.006) (0.004) (0.002)

PropBF . Tempo (β3) 0,008*** 0,007** 0,001 -0,001

(0.003) (0.003) (0.002) (0.001)

PropBF . Tempo . Benef (β4) -0,000* -0,000 -0,000 -0,000

(0,000) (0,000) (0,000) (0,000)

Benef (β5) -0,172 -0,290* 0,142* -0,020

(0,137) (0,159) (0,083) (0,035)

Tempo (β6) -0,073 -0,093 0,049 0,006

(0,080) (0,092) (0,047) (0,019)

Tempo . Benef (β7) -0,003 -0,003 -0,004 -0,000

(0.005) (0.005) (0.003) (0.001)

Controles Sim Sim Sim Sim

Constante 169,115*** 187,238*** 62,618*** 16,689***

(2,836) (3,244) (1,996) (0,895)

Observações 33,805 33,805 33,805 33,805

R ao quadrado ajustado 0,523 0,491 0,320 0,294

Teste para significância estatística conjunta dos coeficientes nos termos que incluem PropBF

Ho: β1= β2= β3= β4=0

Teste-F 172,5 139,6 5,735 22,27

Prob. > F 0 0 0 0
Erros-padrão robustos em parênteses		  *** p<0,01, ** p<0,05, * p<0,1

■■ Tabela 4: Regressão de resultados escolares nos fatores 
Programa Bolsa Família controlando pela composição e recursos 
escolares
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A fim de estimar o efeito marginal dado pela 

Equação 1 para um determinado resultado (Y), 

um par de valores para Tempo e Benef deve 

ser escolhido. Uma abordagem inicial razoável 

é estimar ∂Y/∂PropBF em valores “típicos” das 

variáveis moderadoras na amostra de escolas, 

tais como suas médias. Usando os coeficien-

tes estimados pelo Modelo 1 na Equação 1, 

os efeitos marginais de PropBF nos resultados 

escolares, calculados nos valores médios de 

Tempo e Benef em nível nacional e por região 

geográfica, são apresentados na Tabela 5.

A Tabela 5 mostra um efeito marginal “positi-

vo” de PropBF nas taxas de aprovação e aban-

dono em nível nacional e para a região Nor-

deste. Esses são efeitos marginais “positivos” 

no sentido de que, em média, nas escolas em 

que as famílias beneficiárias vêm participando 

do PBF por um período de cerca de 2 ½ anos 

e vêm recebendo uma média de R$17,20 per 

capita, a proporção dos beneficiários na escola 

está correlacionada com um maior número de 

alunos sendo aprovados ao final do ano e um 

menor número abandonando a escola no de-

correr do ano acadêmico. Em outras palavras, 

uma proporção maior de beneficiários nessas 

escolas não estaria deteriorando aqueles indi-

cadores, mas melhorando-os.

Entretanto, a Tabela 5 também indica que a 

proporção PBF tem um efeito marginal nega-

tivo consistente, nacionalmente e nas regiões, 

com relação ao desempenho escolar no exame 

nacional para Língua Portuguesa e Matemática, 

quando estimado em valores médios de Tem-

po e Benef. No entanto, é importante salientar 

que esses resultados dizem respeito apenas 

às estimativas tomadas nos valores médios 

das variáveis moderadoras, sendo necessário 

avaliar o efeito marginal de PropBF para outros 

intervalos das variáveis Tempo e Benef. 

A Figura 1 mostra os efeitos marginais da 

proporção PBF no teste de Língua Portugue-

sa para o Brasil, representados graficamente 

em relação ao tempo de participação no PBF 

mantendo-se fixo o valor do benefício em seu 

valor médio (R$17,2). As linhas pontilhadas 

(formato de ampulheta) representam o inter-

valo de confiança (95%) do efeito marginal 

estimado (∂Port./∂PropBF), o qual é repre-

sentado na linha contínua. A área sombreada 

mostra a região de valores de Tempo para 

o qual o efeito marginal é estatisticamente 

diferente de zero. O ponto na linha marca a 

estimativa inicialmente reportada na Tabela 5 

(-0,110), que recai na região estatisticamente 

significativa.

■■ Tabela 5: Efeitos marginais de PropBF nos resultados 
escolares por região estimados em valor médio de Benef e Tempo

Resultado escolar Brasil
Regiões

Norte Nordeste Centro-Oeste Sudeste Sul

Português -0,110*** -0,075*** -0,069*** -0,122*** -0,099*** -0,173***

Matemática -0,112*** -0,073*** -0,069*** -0,126*** -0,093*** -0,186***

Taxa de abandono -0,016*** - -0,024*** - - -

Taxa de aprovação 0,011*** - 0,014** - - -
*** p<0,01, ** p<0,05, * p<0,1, - Não significativo
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■■ Figura 1: Efeitos Marginais da proporção de beneficiários na 
pontuação de testes de Português por tempo de participação no PBF

O efeito marginal nacional estimado da pro-

porção de PBF sobre as pontuações dos tes-

tes de Língua Portuguesa é na realidade esta-

tisticamente negativo ao longo do intervalo 

de valores para Tempo observado na amostra 

de escolas, entretanto, com valores decres-

centes. Quanto maior é o tempo em que as 

famílias que recebem R$17,2 per capita estão 

no programa, menor o efeito negativo perce-

bido nas pontuações dos testes das escolas 

devido à proporção de crianças beneficiá-

rias na escola. Isso sugere que as escolas nas 

quais as famílias se beneficiaram com o PBF 

por um tempo maior terão, em média, crian-

ças beneficiárias na quarta série com desem-

penho melhor no exame nacional, uma vez 

que sua presença na escola rebaixa a média 

das pontuações nos testes por uma taxa mar-

ginal mais baixa. 

Estimando-se a linha do efeito marginal des-

crita na Figura 1 para diferentes valores de 

benefício per capita, nós podemos observar 

como a variável Benef influencia nacional-

mente o efeito marginal do PBF no teste de 

Língua Portuguesa. A Figura 2 mostra as linhas 

dos efeitos marginais para diferentes percen-

tis de Benef31. A estimativa de ponto (-0,110) 

é também representada como um ponto de 

referência32. A escala no eixo vertical é fixada 

entre -0,3 e +0,1 para permitir a observação 

de mudanças na inclinação.

31	  Os seguintes percentis são estimados: 5º., 25º. , 50º., 75º., e 95º.

32	  A Figura 1 é replicada na Figura 2(c). Note que a média para o benefício coincide com a mediana.
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■■ Figura 2: Efeitos Marginais do PBF nas pontuações nos testes 
de Português por tempo de participação em diferentes percentis 
de benefício per capita

A Figura 2 mostra a mesma tendência de efei-

tos marginais negativos decrescentes ao longo 

do tempo de participação para diferentes va-

lores do benefício per capita. Também indica 

que para valores mais altos do benefício mé-

dio pago às famílias, a linha de efeito marginal 

move-se para cima ao mesmo tempo em que 

sua inclinação diminui. O deslocamento para 

cima sugere que o efeito marginal negativo 

do PBF não somente diminui com o tempo de 

participação, mas também com o aumento no 

valor do benefício. Por exemplo, escolas com 

uma média de 12 meses de participação no 

PBF com famílias que recebem, em média, 

R$15,3 per capita (25o percentil) têm um efeito 

marginal estimado devido à proporção de be-

neficiários igual a -0,166. Aquelas escolas em 

que as famílias recebem R$19 per capita (75o 

percentil) têm um efeito marginal estimado 

de -0,136. Entretanto, a inclinação da linha de 

efeito marginal também diminui conforme o 

benefício per capita aumenta. Portanto, a taxa 

segundo a qual o efeito marginal declina com 

o tempo de participação é mais baixa para va-

lores de benefícios mais altos. Em outras pala-

vras, o Tempo perde o seu poder de atenuação 

sobre o efeito marginal do PBF conforme o va-

lor do benefício aumenta. 
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Espera-se que o efeito marginal negativo de-

crescente se traduza em redução nas diferen-

ças de desempenho entre escolas com baixas 

e altas taxas de participação no PBF conforme 

o tempo no programa aumente. Essa redução 

na diferença de desempenho é ilustrada na Ta-

bela 6, que mostra os valores de pontuações 

previstos dos testes de Língua Portuguesa para 

diferentes valores de participação no PBF e de 

Tempo, mantendo fixo o benefício per capita 

em R$12,20 e os covariantes remanescentes 

em seus valores médios. Lendo-se a segunda 

coluna de cima para baixo, pode-se ver que as 

escolas em que as crianças beneficiárias par-

ticiparam por um ano do PBF, o intervalo esti-

mado entre os dois extremos da distribuição 

da proporção de beneficiários por escola é de 

19,1 pontos na escala de proficiência. Já nas 

escolas onde o tempo médio de participação 

alcança quatro anos (5ª coluna) esse intervalo 

é de apenas 4,6 pontos. Isso representa uma 

redução de 14,5 pontos na diferença de de-

sempenho (76%) equivalente a 0,85 do des-

vio padrão (d.p.). Lendo-se lado a lado cada 

uma das linhas na Tabela 6, nota-se também 

que nas escolas onde os beneficiários repre-

sentam mais que 30% dos alunos, é estimada 

uma diferença positiva e crescente nas pon-

tuações de testes entre aquelas com, em mé-

dia, um e quatro anos de participação no PBF. 

A maior diferença é estimada em escolas nas 

quais todas as crianças são beneficiárias do 

PBF. O intervalo positivo de 10,6 pontos repre-

senta um ganho de 0,62 d.p. no escore médio 

do teste para as escolas com quatro anos no 

PBF em relação àquelas com apenas um ano. 

■■ Tabela 6: Notas estimadas 
(Português) segundo % de 
beneficiários e tempo de 
participação no PBF (Benefício 
per capita=R$12,20)

BF intake
(%) 12 24 36 48 ∆

0 181.7 180.4 179.1 177.8 -3.9
10 179.8 179 178.1 177.3 -2.5
20 177.9 177.5 177.2 176.8 -1.1
30 176 176.1 176.3 176.4 0.4
40 174.1 174.7 175.3 175.9 1.8
50 172.2 173.3 174.4 175.5 3.3
60 170.2 171.8 173.4 175 4.8
70 168.3 170.4 172.5 174.6 6.3
80 166.4 169 171.5 174.1 7.7
90 164.5 167.6 170.6 173.7 9.2

100 162.6 166.1 169.7 173.2 10.6
∆ -19.1 -14.3 -9.4 -4.6

Time of Participation (months)

Resultados para escolas 
com alta participação de 
beneficiários no PBF 

Na análise de uma subamostra de 1.277 es-

colas nas quais mais de 80% dos alunos são 

beneficiários do PBF, o modelo de interação 

discutido nas subseções anteriores é simpli-

ficado, bem como a análise dos efeitos mar-

ginais de Tempo e Benef, uma vez que eles 

não dependerão mais de uma terceira variá-

vel (PropBF)33. Esse é o grupo de escolas com 

menos recursos e também aquele em que as 

famílias dos alunos vivem em condições so-

cioeconômicas ainda menos favorecidas.

33	  Testo se o coeficiente sobre os termos envolvendo a variável PropBF é conjuntamente significativo. A hipótese nula que 

afirma β1=β2=β3=β4=0 não é rejeitada para todos resultados escolares.
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O modelo a ser estimado então adquire uma 

forma simplificada do Modelo 1 que inclui 

somente dois fatores de PBF que interagem - 

Benef e Tempo34 :

Modelo 2

Y=β0 + β1Benef + β2Tempo + β3Tempo .Benef + 
∑αk Xk+∑γjDj + u

Os efeitos marginais estimados de Tempo e 

Benef nos resultados escolares (Y) são forne-

cidos pelas expressões:

Equação 2

   ∂ Y    = β1 + β3. Tempo 
 ∂Benef

k j

ˆ

ˆ ˆ ˆ

ˆ ˆ

Equação 3

   ∂ Y    = β2 + β3. Benef 
 ∂Tempo

Uma vez que os coeficientes β1, β2 e β3 são 

estimados para cada resultado escolar, um 

conjunto de hipóteses gerais pode ser testa-

do com respeito à influência dos fatores PBF 

nos resultados escolares35: (i) Os fatores PBF 

afetam o resultado escolar? (ii) Os fatores PBF 

melhoram o resultado escolar? (iii) Os efeitos 

dos fatores PBF nos resultados escolares de-

pendem um do outro? A Tabela 7 descreve a 

hipótese a ser testada para cada resultado es-

colar e fator PBF, o teste estatístico usado, o 

resultado encontrado e a conclusão.

■■ Tabela 7: Testes de hipótese para efeitos nos resultados 
escolares. 

Resultado 
Escolar (Y)

Fator Pro-
grama Bolsa 

Família

Hipótese a ser 
testada

Ho (Hipóte-
se nula):

Teste Resultado Conclusão

Po
n

tua
ç

ão
 d

o
 Tes


te

 e
m

 P
O

RT
U

G
U

ÊS

Be
n

ef
ício


 p

er
 c

ap
it

a

O Benefício 
influencia 
o escore do 
teste?

β1= β3=0 Teste - F
F=3,878
Prob. > F = 
0,0209

O Benefício 
influencia o 
escore do teste.

O escore do 
teste aumenta 
com o Bene-
fício?

β1+ 
β3.Tempo 
≤ 0

Múltiplos 
testes t 
(para cada 
valor de 
Tempo)36

Múltiplos 
resultados 
a serem 
avaliados 
plotando-se 
os efeitos 
marginais do 
Benefício em 
relação aos 
diferentes 
valores do 
Tempo.

O Benefício 
aumenta o esco-
re do teste para 
tempo de parti-
cipação inferior 
a 27 meses.

O efeito do 
Benefício no 
escore do teste 
depende do 
Tempo?

β3=0 Teste - t t=-2,52

O efeito do 
Benefício no 
escore do teste 
depende do 
Tempo.
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34	  O conjunto de covariantes é o mesmo usado no Modelo 1.

35	  Todos os resultados escolares são testados exceto as pontuações de testes em Matemática, uma vez que nesse caso a hipó-

tese nula (β1=β2=β3) é rejeitada no nível nacional.

36	  Conforme assinalado por Kam, C. D. & Franzese , R. J. (2007), no contexto de modelos interativos lineares, testes de hipóteses para 

o sinal de dependência tendem a ser ambíguos, já que o valor estimado (por ex., β1+ β3.Tempo) poderia ser positivo, negativo ou nulo 

dependendo dos valores da variável de interação (por ex., Tempo). Por essa razão, a avaliação de como pontuações de testes variam 

com Benefício poderá ser avaliada usando-se gráficos para efeitos marginais, conforme desenvolvido na subseção anterior.

37	  Veja nota 37.

Resultado 
Escolar (Y)

Fator Pro-
grama Bolsa 

Família

Hipótese a ser 
testada

Ho (Hipóte-
se nula):

Teste Resultado Conclusão

Po
n

tua
ç

ão
 d

o
 Tes


te

 e
m

  
PO

RT
U

G
U

ÊS

Te
m

po
 d

e 
pa

rt
icipa


ç

ão

O Tempo 
influencia 
o escore do 
teste?

β2= β3=0 Teste - F
F=4,073 
Prob. > F = 
0,0173

O Tempo 
influencia o 
escore do teste.

O escore do 
teste aumenta 
com o Tempo?

β2+ 
β3.Benef 
≤ 0

Múltiplos 
testes t 
(para cada 
valor de 
Benef)37

Múltiplos 
resultados 
a serem 
avaliados 
plotando-se 
os efeitos 
marginais do 
Tempo em 
relação aos 
diferentes 
valores do 
Benefício.

O Tempo tem 
efeito positi-
vo (mas não 
significativo) no 
escore do teste 
para valores 
do Benefício 
menores que 
R$19,40.

O efeito do 
Tempo no 
escore do teste 
depende do 
Benefício?

β3=0 Teste - t

t=-2,52
Prob. > |t| = 
0,012

O efeito do Tem-
po no escore do 
teste depende 
do Benefício.

TA
X

A
 D

E 
A

PR
O

-
VA

ÇÃ
O

Be
n

ef
ício


 p

er
 

ca
pi

ta O Benefício in-
fluencia a taxa 
de aprovação?

β1= β3=0 Teste - F
F=4,286
Prob. > F = 
0,0140

O Benefício 
influencia a taxa 
de aprovação.
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Resultado 
Escolar (Y)

Fator Pro-
grama Bol-
sa Família

Hipótese a 
ser testada

Ho (Hi-
pótese 
nula):

Teste Resultado Conclusão

Be
n

ef
ício


 p

er
 c

ap
it

a

A taxa de 
aprovação 
aumenta com 
o Benefício?

β1+ 
β3.Tempo 
≤ 0

Múltiplos 
testes t 
(para cada 
valor de 
Tempo)38

Múltiplos 
resultados 
a serem 
avaliados 
plotando-se 
os efeitos 
marginais do 
Benefício em 
relação aos 
diferentes 
valores de 
Tempo.

O Benefício au-
menta a taxa de 
aprovação (mas 
é estatistica-
mente signifi-
cativo apenas 
para tempo de 
participação 
entre dois e três 
anos).

O efeito do Be-
nefício na taxa 
de aprovação 
depende do 
Tempo?

β3=0 Teste - t

t=-0,14
Prob. > |t| = 
0,892

O efeito do Be-
nefício na taxa 
de aprovação 
não depende do 
Tempo.

Te
m

po
 d

e 
pa

rt
icipa


ç

ão

O Tempo in-
fluencia a taxa 
de aprovação?

β2= β3=0 Teste - F

F=0,161
Prob. > F = 
0,851

O Tempo não 
influencia a taxa 
de aprovação.

A taxa de apro-
vação aumenta 
com o Tempo?

β2+ 
β3.Benef 
≤ 0

Dado o 
resultado 
anterior, 
nenhum 
teste é ne-
cessário.

N/A

Uma vez que 
o Tempo não 
influencia a taxa 
de aprovação, 
ela também não 
pode aumentar 
com o Tempo.

O efeito do 
Tempo na taxa 
de aprova-
ção de série 
depende do 
Benefício?

β3=0 Teste - t
t=-0,14
Prob. > |t| = 
0,892

O efeito do 
Tempo na taxa 
de aprovação 
não depende do 
Benefício39.

Be
n

ef
ício


 p

er
 c

ap
it

a

O Benefício in-
fluencia a taxa 
de abandono?

β1= β3=0 Teste - F

F=1,33
Prob. > F = 
0,2649

O Benefício não 
influencia a taxa 
de abandono.

A taxa de 
abandono 
diminui com o 
Benefício?

β1+ 
β3.Tempo 
≥ 0

Dado o 
resultado 
anterior, 
nenhum 
teste é ne-
cessário.

N/A

Uma vez que o 
Benefício não 
influencia a taxa 
de abandono, 
ela também não 
pode diminuir 
com o Benefício.

TA
X

A
 D

E 
A

PR
O

VA
ÇÃ

O
TA

X
A

 D
E 

A
BA

ND


O
N

O
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38	  Veja nota 37.

39	  Esse teste é também desnecessário, visto que o primeiro teste já havia falhado em rejeitar a hipótese nula, levando à con-

clusão de que Tempo não tem efeito na taxa de aprovação. Uma vez que Tempo não tem efeito na taxa de aprovação, esse efeito 

não existe e, portanto, não pode depender de nada mais.

40	  Veja nota 37.

Resultado 
Escolar (Y)

Fator Pro-
grama Bol-
sa Família

Hipótese a 
ser testada

Ho (Hi-
pótese 
nula):

Teste Resultado Conclusão

Be
n

ef
ício


 p

er
 c

ap
it

a
O efeito do Be-
nefício na taxa 
de abandono 
depende do 
Tempo?

β3=0

Dado o 
resultado 
anterior, 
nenhum 
teste é ne-
cessário.

N/A

Uma vez que o 
Benefício não 
influencia a taxa 
de abandono, 
ela não pode 
depender do 
Tempo.

Te
m

po
 d

e 
pa

rt
icipa


ç

ão

O Tempo in-
fluencia a taxa 
de abandono?

β2= β3=0 Teste - F
F=2,47
Prob. > F = 
0,0852

O Tempo 
influencia a taxa 
de abandono.

A taxa de 
abandono 
diminui com o 
Tempo?

β2+ 
β3.Benef 
≥ 0

Múltiplos 
testes t 
(para cada 
valor de 
Benef)40

Múltiplos 
resultados 
a serem 
avaliados 
plotando-se 
os efeitos 
marginais de 
Tempo em 
relação aos 
diferentes 
valores de 
Benefício.

O Tempo dimi-
nui a taxa de 
abandono para 
valores de Be-
nefício menores 
que R$17,80.

O efeito do 
Tempo na taxa 
de abandono 
depende do 
Benefício?

β3=0 Teste - t

t=- 1,38
Prob. > |t| = 
0,168

O efeito do 
Tempo na taxa 
de abandono 
não depende do 
Benefício.

TA
X

A
 D

E 
A

PR
O

VA
ÇÃ

O
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Para Língua Portuguesa, podemos concluir 

que o efeito do Tempo sobre o teste depen-

de do nível do Benefício e vice-versa. O fato 

de esses efeitos estarem ou não associados a 

melhorias dos testes somente pode ser ava-

liado em valores específicos de cada fator PBF 

do qual o efeito marginal depende. A taxa de 

aprovação parece ser afetada pelo Benefício, 

mas não pelo tempo médio de participação 

no PBF, e o efeito do Benefício também não 

depende do valor do Tempo. Em outras pala-

vras, o tempo de participação passa a ser ir-

relevante para a taxa de aprovação e também 

não altera o efeito que o Benefício tem no 

resultado41. Finalmente, a taxa de abandono 

não é afetada pelo valor do Benefício, mas 

podemos marginalmente rejeitar a hipóte-

se de não influência do Tempo (no nível de 

10%). O efeito do Tempo não depende do 

valor do Benefício e sua direção é mais bem 

avaliada usando-se análise gráfica42.

O tamanho dos efeitos marginais fornecidos 

pelas equações 2 e 3 é estimado nos valores 

médios de Benefício e Tempo nacionalmen-

te e por região para escolas no quinto quintil 

de participação do PBF conforme relatado na 

Tabela 843.

■■ Tabela 8: Efeitos marginais de Tempo e Benefício per capita nos 
resultados escolares por região, estimados nos valores médios de 
Benefício e Tempo para escolas no quinto quintil de participação 
no PBF

Resultado 
escolar

Fator Pro-
grama Bol-
sa Família

Brasil

Regiões

Norte Nordeste Centro-Oeste Sudeste Sul

Português
Tempo - - - - - -

Benefício - - - - - -

Matemática
Tempo - - -0,190** - - -

Benefício - - - - - -3,010***

Taxa de aban-
dono

Tempo -0,061* - - - - -

Benefício - - - -0,908** - -

Taxa de apro-
vação 

Tempo - - - - -

Benefício 0,570*** - 0,420* - 2,209*** -
*** p<0,01, ** p<0,05, * p<0,1, - Não significativo
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41	 O sinal desse efeito pode ser avaliado posteriormente usando-se análise gráfica.

42	 Não desenvolvo o mesmo conjunto de hipóteses passo a passo por região como fiz para o nível nacional. Os resultados por 

região são relatados para as estimativas de ponto.

43	 As áreas sombreadas marcam os efeitos marginais “positivos”, ou seja, os efeitos associados às melhorias nos resultados 

escolares.

Nacionalmente, o efeito marginal do Tempo 

na taxa de abandono (-0.061) sugere que, 

para escolas nas quais o valor médio do be-

nefício pago às famílias é de R$18,20, a cada 

dez meses adicionais de participação no pro-

grama, a taxa de abandono é reduzida em 0,6 

pontos percentuais (p.p.). O efeito marginal 

do Benefício na taxa de aprovação é 0,570, 

estimado para o valor médio de tempo de 

participação (31 meses). O aumento de um 

real (R$1,00) no valor do benefício per capita 

é associado a um aumento de 0,6 p. p. na taxa 

de aprovação. 

Regionalmente, podemos observar também 

efeitos marginais significativos do Benefício 

nas taxas de aprovação e abandono (Tabela 

8). Na região Centro-Oeste, uma redução de 

0,9 p. p. no abandono é estimada para um 

aumento de um real no benefício per capita 

médio pago às famílias nas escolas da região 

com um tempo médio de participação no 

programa de 26 meses. No Nordeste, o efei-

to marginal estimado prevê um aumento na 

taxa de aprovação de 0,4 p. p. para cada real 

adicional no valor médio do benefício per ca-

pita pago nas escolas da região (significância 

de 10%). No Sudeste, o efeito marginal do 

Benefício é estimado com alto nível de sig-

nificância estatística e é também o mais alto, 

sugerindo um aumento de 2,2 p. p. nas taxas 

de aprovação para um aumento de um real no 

benefício per capita médio. 

Embora a Tabela 8 não apresente efeitos mar-

ginais significativos dos fatores do PBF (Be-

nefício e Tempo) para os resultados nacionais 

dos testes de Português e Matemática, é im-

portante lembrar que a tabela reporta apenas 

as estimativas calculadas nos valores médio 

das variáveis Tempo e Benefício. A avaliação 

completa dos efeitos marginais de Tempo e 

Benefício exige a representação gráfica con-

forme descrito abaixo.

■■ Figura 3: Efeitos Marginais 
do BENEFÍCIO per capita no Teste 
de Português
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■■ Figura 4: Efeitos Marginais 
do TEMPO no Teste de 
Português

Nas escolas do quinto quintil de participação 

no PBF, aumentos marginais no valor do bene-

fício per capita pago às famílias pobres estão 

associados a aumentos na pontuação do tes-

te de Língua Portuguesa. Os efeitos marginais 

significativos variam entre 1,67, quando o 

tempo de participação é cerca de nove meses 

(o valor mínimo), a 0,42, quando esse tempo é 

de 27 meses (25º percentil), uma redução de 

quatro vezes ao longo do intervalo de valores 

do tempo de participação no qual o efeito é 

significativo. Isso mostra um efeito marginal 

decrescente do Benefício com o Tempo, ou 

seja, o efeito substitutivo que Tempo e Bene-

fício têm nos resultados escolares. O declive 

na Figura 3 descreve essa tendência. A linha 

do efeito marginal é significativa e positiva 

para valores de Tempo abaixo de 27 meses. 

Quanto mais tempo as famílias estão no pro-

grama, em média, menor é o ganho esperado 

no teste de Português devido a um aumen-

to de um real no benefício per capita para 

essas famílias. O ganho máximo para o teste 

de aprendizagem derivado de incrementos 

na transferência de renda se materializa se 

ocorrer nos estágios iniciais de participação 

no PBF. Mesmo em escolas com menos recur-

sos, tais como aquelas com mais de 80% de 

crianças participando do PBF, a análise sugere 

que as crianças se beneficiariam se valores 

mais altos fossem transferidos às suas famí-

lias, pois teriam melhor desempenho no tes-

te de aprendizagem refletindo-se em ganhos 

educacionais no médio e longo prazo. Contu-

do, os resultados apontam também que tais 

ganhos são condicionados ao fator tempo de 

participação. Ou seja, para que os ganhos na 

aprendizagem possam ser maximizados, o au-

mento no benefício deveria ocorrer antes que 

as crianças tenham participado do PBF por 27 

meses em média. A Figura 4 mostra um efei-

to marginal de Tempo decrescente ao longo 

dos valores do benefício per capita, com es-

timativas positivas para o intervalo inicial de 

valores do benefício, embora não seja esta-

tisticamente significativo para valores abaixo 

de R$19,40.

Os ganhos efetivos nos resultados do teste 

de Português em função de variações no va-

lor do benefício per capita são apresentados 

na Tabela 9. Para valores de Tempo acima de 

27 meses, as diferenças estimadas no teste 

devido a aumentos nos valores do benefício 

não são mais estatisticamente significativas 

(conforme previsto no Figura 3).
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■■ Tabela 9: Diferenças no teste de Português por variações no 
benefício per capita segundo o tempo médio de participação no PBF 
(NACIONAL)

Considerando-se o desvio padrão (d.p.) na-

cional do teste de Português para o grupo de 

escolas analisado (14,5 pontos), a Tabela 9 

mostra que para uma diferença de um d.p. no 

valor médio do benefício per capita (R$2,16) 

no início da participação no PBF, há um ga-

nho esperado de 0,34 d.p. (4,9 pontos) no re-

sultado do teste alcançado pela escola. Isso 

significa, por exemplo, o avanço de posição 

da escola da mediana da distribuição dos 

resultados para o percentil 62o ou, ainda, de 

uma escola do 39o percentil para a mediana. 

Entretanto, esse ganho estimado é 3,5 vezes 

menor se a escola tem um tempo médio de 

24 meses de participação no PBF, alcançando 

uma melhoria de apenas 0,10 d.p. no escore 

do teste. 

As estimativas acima sugerem que qualquer 

ganho educacional em termos de resultados 

de aprendizagem para o grupo de escolas 

mais pobres da amostra deriva principalmen-

tempo
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te de incentivos iniciais dispensados pelo 

PBF, materializados no valor per capita do be-

nefício transferido às famílias. Valores mais 

altos ou incrementos nos benefícios propor-

cionados, em média, antes de dois anos de 

participação no PBF provavelmente alterarão 

positivamente os resultados esperados no 

teste de Português. Dado o período estimado 

de dois anos, qualquer contribuição esperada 

do PBF ao sucesso das crianças na escola pa-

rece depender do nível inicial e eventuais in-

crementos no valor do benefício que venham 

a ocorrer naquele período inicial.

Conclusão
Neste artigo, mostrei evidências de contri-

buições positivas do PBF para os resultados 

escolares por meio de um exame nas varia-

ções no benefício per capita e no tempo de 

participação do programa entre as escolas. O 

modelo interativo linear testado sugere que 

esses fatores do PBF interagem entre si e com 

a proporção de beneficiários na escola, es-

tando associados a diferenças nos resultados 

de desempenho entre as escolas. O efeito 

negativo que a proporção de alunos no PBF 

tem nos testes de aprendizagem, por exem-

plo, é reduzido de acordo com aumentos no 

tempo de participação ou no benefício per 

capita pago às famílias, refletindo um ganho 

na aprendizagem dos beneficiários. Entretan-

to, constatou-se que esses dois fatores têm 

efeitos substitutos. Conforme o valor do be-

nefício aumenta, o efeito atenuador do tem-

po de participação na influência negativa da 

proporção de beneficiários no resultado da 

escola é reduzido. Por outro lado, em escolas 

com tempo médio elevado de participação 

no programa, o efeito atenuador do aumento 

do benefício no resultado da escola também 

diminui. Limiares também foram estimados 

para os efeitos atenuadores de Benefício e 

Tempo. Para valores de benefício per capita 

superiores a R$24,80, diferenças no tempo 

de participação não têm nenhuma influência 

positiva esperada na redução do efeito mar-

ginal negativo da proporção de beneficiários 

nos resultados de Português. Por sua vez, para 

o tempo de participação no PBF superior a 

37 meses (cerca de três anos), aumentos no 

benefício per capita deixam de ter um efei-

to redutor no efeito marginal negativo que a 

proporção de beneficiários tem no resultado 

do teste. Esses limiares ainda não tinham sido 

atingidos para a grande maioria das escolas 

da amostra até o ano de 2007. Como conse-

quência, a maioria das escolas ainda poderia 

obter ganhos de resultado, seja pelo fato de 

as famílias receberem valores mais altos de 

benefício per capita ou por acumularem mais 

meses no programa.

A análise das escolas com mais de 80% de 

alunos beneficiários também revela que am-

bos, Benefício per capita e Tempo, têm efei-

tos marginais significativos no teste de Por-

tuguês, mas não em Matemática, estimados 

nacionalmente. A taxa de aprovação também 

é melhor para valores maiores de benefício 

pago às famílias e a taxa de abandono é me-

nor à medida que o tempo no programa au-

menta. Nas escolas com o tempo médio de 

participação de 31 meses, o modelo estima-

do prevê um aumento de 0,6 p.p. na taxa de 

aprovação para um aumento de R$1 no bene-

fício per capita. Igualmente, há uma redução 

estimada de 0,6 p.p. na taxa de abandono nas 

escolas em que o benefício per capita mé-

dio é de R$18,20 para cada dez meses adi-
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cionais que as famílias permanecem no PBF. 

Regionalmente, o valor do benefício parece 

ser mais influente que o tempo de partici-

pação com respeito às taxas de aprovação e 

abandono. Efeitos marginais do benefício per 

capita significativos e positivos são detecta-

dos para as regiões Nordeste, Centro-Oeste e 

Sudeste. 

Os efeitos positivos dos fatores do PBF (Tem-

po e Benefício) nos resultados escolares, 

conforme estimados nesse artigo, podem ser 

atribuídos a melhorias no desempenho dos 

beneficiários na escola? Além disso, essas 

melhorias podem ser vistas como um efeito 

direto do PBF nos resultados educacionais 

dos beneficiários? A análise feita, na verdade, 

não estima o impacto do PBF nos resultados 

educacionais dos beneficiários, uma vez que 

os efeitos estimados referem-se a resultados 

escolares de todos os alunos (beneficiários 

e não beneficiários). Todavia, esse fato não 

invalida a conclusão de que a melhoria esti-

mada nos resultados escolares é, em última 

análise, devida à melhoria do desempenho 

dos beneficiários na escola como consequ-

ência da participação no PBF. Embora as es-

timativas não digam respeito ao impacto nos 

resultados dos beneficiários, a melhoria dos 

resultados escolares, estimada com base nos 

parâmetros do PBF (Tempo e Benefício), pode 

ser atribuída à melhoria de desempenho do 

grupo de alunos nas escolas aos quais esses 

parâmetros se aplicam – os beneficiários do 

PBF. Os dados disponíveis não permitem a 

estimação do tamanho da melhoria dos re-

sultados para os beneficiários, mas permi-

tem inferência sobre a ocorrência daquela 

melhoria. Essa conclusão pode ser alcançada 

raciocinando-se por exclusão das explicações 

alternativas.

A primeira explicação alternativa é que a 

melhoria dos resultados escolares estimada 

seria devida aos não beneficiários. Para que 

isso fosse verdadeiro, o melhor desempenho 

dos não beneficiários teria que estar siste-

maticamente associado aos fatores do PBF 

testados nos modelos (Tempo e Benefício). 

Essa explicação alternativa parece muito im-

provável, uma vez que as escolas com valores 

mais altos de Benefício e Tempo são também 

as escolas com maior incidência de alunos 

pobres e, como consequência, essas são es-

colas onde os não beneficiários tendem a ser 

muito similares aos beneficiários, tendo, as-

sim, a tendência de um desempenho pior ao 

invés de melhor nos resultados. Além disso, 

a análise que usa a subamostra de escolas 

do quinto quintil de participação no PBF de-

monstrou efeitos de Tempo e Benefício nos 

resultados escolares que somente poderiam 

estar associados ao desempenho dos bene-

ficiários visto que, em média, nessas escolas 

88% dos alunos são beneficiários e, dessa 

forma, determinam os resultados escolares.

A segunda explicação alternativa é que os 

beneficiários estão melhorando em relação 

aos não beneficiários, mas devido a outras 

razões que não a participação no PBF. Essa 

explicação requer que qualquer que seja a 

outra razão que concorra para a melhoria 

dos beneficiários, esta também deve estar 
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relacionada aos dois parâmetros do PBF in-

vestigados (Tempo e Benefício). Além disso, 

não poderia incluir nenhum dos fatores con-

trolados nos modelos testados. Isso aponta 

para políticas alternativas focadas no mes-

mo grupo de participantes do PBF e/ou esco-

las que fossem capazes de afetar os mesmos 

resultados examinados. Além de ser correla-

cionada aos parâmetros do PBF analisados 

(Tempo e Benefício), tal política hipotética 

necessitaria ter uma abrangência nacional 

para afetar sistematicamente todas as esco-

las do país e precisaria operar de tal forma 

que seus resultados pudessem ser confun-

didos com os resultados do PBF. Uma polí-

tica com tais características, segundo meu 

conhecimento, não existia em 2007.

A análise do caso do Programa Bolsa Famí-

lia no Brasil mostrou que os PTCR podem 

influenciar os resultados escolares e contri-

buir para o acúmulo de capital humano para 

crianças de famílias de baixa renda. A fim de 

avaliar esses efeitos, particularmente nos re-

sultados de aprendizagem (os quais chamei 

de elo perdido), dois parâmetros do programa 

não explorados conjuntamente até agora por 

pesquisadores - tempo de exposição e valor 

de benefício transferido às famílias - devem 

ser considerados. Os resultados sugerem que 

o Programa Bolsa Família ajuda a melhorar os 

resultados educacionais, caso possam ser mi-

tigadas algumas das múltiplas desvantagens 

sociais das famílias beneficiárias que em últi-

ma análise impactam negativamente na edu-

cação das crianças. Para isso, importam tanto 

o valor do benefício quanto o tempo de par-

ticipação no programa. Se isso é verdade, en-

tão o argumento de que os PTCR representam 

um custo de oportunidade para as políticas 

educacionais deve ser revisto. Os programas 

de combate à pobreza podem muito bem ser 

uma política necessária para assegurar que as 

crianças de famílias de baixa renda se bene-

ficiem dos serviços educacionais e mesmo de 

escolas de boa qualidade.
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Resumo
Este texto sistematiza evidências empíricas e 
bibliográficas acerca da queda da pobreza e 
extrema pobreza no País, assim como a diminui-
ção do hiato de pobreza e da desigualdade de 
renda nas últimas décadas, mostrando o papel 
fundamental do Programa Bolsa Família ao 
longo dos anos 2000. Inicia-se com uma discus-
são sobre a complexidade da conceituação e 
medição da pobreza, trazen-
do diferentes estimativas do 
fenômeno ao final da década 
passada. No tópico seguinte, 
valendo de indicador de po-
breza monetária, analisa-se a 
evolução das taxas de pobre-
za e desigualdade ao longo 
dos últimos 30 anos, refe-
renciando alguns estudos 
que se dedicaram à temática.

Abstract
This text systematizes empirical evidence and 

literature about the fall in poverty and extre-

me poverty in the country, as well as reducing 

the poverty gap and income inequality in 

recent decades, showing the key role of the 

Bolsa Família Program throughout the 2000s. 

It begins with a discussion of the complexity 

of the conceptualization and measurement of 

poverty, bringing different estimates of the 

phenomenon at the end of the last decade. In 

the next topic, using the indicator of moneta-

ry poverty, analyzes the evolution of poverty 

rates and inequality over the past 30 years, 

referencing some studies that were dedicated 

to the subject.

Programa Bolsa Família e sua contribuição para redução da Pobreza no Brasil
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Introdução
Vários estudos e pesquisas têm apontado 

evolução bastante favorável das condições 

de vida da população brasileira ao longo das 

últimas duas décadas, particularmente nos 

últimos dez anos. Indicadores educacionais 

apontam a universalização do ensino básico 

e avanço das taxas de matrículas no ensino 

infantil; na saúde, a forte queda da mortali-

dade infantil também assinala progressos sig-

nificativos, sobretudo nas áreas mais pobres 

do País; no acesso ao trabalho, presenciou-se 

aumento real dos rendimentos do trabalho e 

forte expansão do emprego, especialmente 

aquele com maior grau de proteção trabalhis-

ta; com relação ao consumo, observou-se ex-

pansão de gastos domiciliares com alimentos 

básicos, eletrodomésticos e até automóveis; 

por fim, com relação ao quadro distributivo 

da renda familiar, intensificou-se o processo 

de melhoria ensaiado nos anos 1990, com di-

minuição dos indicadores de desigualdade ao 

longo dos anos.

Com resultados positivos em várias dimen-

sões sociais, era de se esperar uma queda 

significativa dos níveis de pobreza no País. 

De fato, qualquer que seja o conceito – e 

portanto, o indicador – de pobreza utilizado 

para análise – baseado na renda monetária 

disponível às famílias ou construído em uma 

perspectiva multidimensional –, verifica-se 

uma diminuição expressiva do fenômeno em 

todas as regiões do Brasil, de Norte a Sul, dos 

centros urbanos mais desenvolvidos no Su-

deste aos rincões historicamente mais vulne-

ráveis no semiárido nordestino e áreas ribei-

rinhas da Amazônia. 

Se é fato que o contexto econômico interna-

cional favorável na última década contribuiu 

para a diminuição da pobreza, a rapidez e a 

regularidade da queda, assim como a intensi-

dade observada nas regiões mais vulneráveis 

devem-se também aos efeitos da elaboração 

de uma estratégia abrangente para sua supe-

ração, que envolveu decisões de política eco-

nômica favorável à dinamização do mercado 

interno, política de valorização real do salário 

mínimo, fortalecimento das políticas sociais 

universais e, o que interessa destacar nesse 

texto, a criação e estruturação de Políticas e 

Programas de Desenvolvimento Social e de 

Combate à Pobreza a partir de 2003. Como 

fartamente documentado na literatura inter-

nacional, a estratégia Fome Zero e, sobretudo, 

o Programa Bolsa Família (PBF) foram os veto-

res de intervenção pública que produziram os 

efeitos específicos e determinantes na forte 

queda da pobreza no País no período. 

Este texto procura, pois, sistematizar evidên-

cias desse processo de queda sistemática 

da pobreza e extrema pobreza no País, assim 

como do hiato e da desigualdade de renda nas 

últimas décadas, mostrando o papel funda-

mental do PBF nos anos 2000. Para tanto, orga-

nizou-se esse texto em duas seções centrais: 

inicia-se com discussão sobre a complexidade 

da conceituação e medição da pobreza, para 

explicar a escolha de um dos vários indicado-

res existentes para a análise aqui pretendida; 

no tópico seguinte analisa-se a evolução das 

taxas de pobreza e desigualdade ao longo dos 

últimos 30 anos, referenciando alguns estudos 

que se dedicaram à temática. 
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A complexidade de definição e 
medição da Pobreza e Extrema 
Pobreza

Diferentes abordagens conceituais e analíti-

cas vêm sendo empregadas na literatura in-

ternacional nos últimos dez a vinte anos para 

estudo e mensuração do fenômeno da fome, 

pobreza e extrema pobreza4. Estes estudos 

têm se caracterizado por avaliar o fenômeno 

por meio de várias perspectivas diferentes: 

os estudos voltados ao dimensionamento da 

pobreza como expressão da insuficiência de 

renda disponível (pobreza monetária), aque-

les que expressam pobreza como insuficiên-

cia de acesso a alimentos e de seu consumo 

(desnutrição ou insegurança alimentar), as 

pesquisas ancoradas na percepção da pobre-

za como a não satisfação de necessidades bá-

sicas monetárias e não monetárias dos indiví-

duos (pobreza multidimensional); os estudos 

que tomam a pobreza como fenômeno de pri-

vação relativa e não absoluta de renda ou de 

outras dimensões socioeconômicas (pobreza 

relativa); os estudos que investigam a pobreza 

a partir do posicionamento declarado dos in-

divíduos (pobreza subjetiva)5. Estas diferentes 

abordagens refletem, em geral, perspectivas 

investigativas de natureza mais acadêmica do 

fenômeno, com aplicabilidade maior ou me-

nor na formulação ou avaliação de políticas e 

programas de combate à fome, desnutrição ou 

provimento de melhor bem-estar.

Pobreza como síndrome da insuficiência de 

renda parece se constituir na abordagem mais 

largamente disseminada e empregada para 

dimensionar a população em situação de po-

breza6. Nesta perspectiva metodológica, um 

indivíduo é considerado pobre se sua renda 

disponível ou seu dispêndio total (duas abor-

dagens metodológicas diferentes, vale obser-

var) for menor que um dado valor monetário 

normativamente estabelecido – a linha de 

pobreza – cujo valor representaria o custo de 

todos os produtos e serviços considerados 

básicos para satisfazer suas necessidades 

de sobrevivência e consumo. O conjunto de 

necessidades a atender, o grau de satisfação 

mínimo, assim como a escolha dos produtos 

e serviços adequados à satisfação destas ne-

cessidades podem apresentar grande varia-

bilidade internacional, especialmente entre, 

de um lado, países desenvolvidos, onde a 

4	 JANNUZZI,P.M. Indicadores Sociais no Brasil: conceitos, medidas e aplicações. Campinas, Alínea, 2004.

5	FE RES,J.C; VILATORO, P. La viabilidad de erradicar la extrema pobreza: un examen conceptual y metodologico. Estudios Esta-

tísticos y Prospectivos, 78. Santiago: Cepal, 2011.

6	 KAGEYAMA,A.;HOFFMANN, R. Pobreza no Brasil: uma perspectiva multidimensional. Economia e Sociedade, Campinas, v. 15, 

n. 1 (26), p. 79-112, jan./jun. 2006.
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universalização do acesso a alguns produtos e 

serviços básicos já foi atingida há muito tempo, 

e de outro, países em desenvolvimento, onde 

considerável parcela da população não dispõe 

de recursos mínimos para garantir alimentação 

adequada7. Nesse último caso, caberia definir 

também a linha de extrema pobreza, definida 

como aquela referência monetária suficiente 

para aquisição da cesta de alimentos necessá-

rios à sobrevivência individual. 

O acesso à alimentação adequada, isto é, a rela-

ção entre pobreza e fome ou desnutrição pode 

ser estabelecida, contudo, segundo outras pers-

pectivas mais diretas que a inferida por deter-

minado nível de renda ou patamar de linha de 

pobreza ou extrema pobreza8. Pode-se adotar 

indicadores antropométricos de adequação de 

peso, idade, altura ou ainda massa corpórea de 

crianças, adolescentes e adultos, informações 

coletadas em diversas pesquisas no País nos 

últimos anos, como na Pesquisa Nacional de 

Demografia e Saúde de 2006, Pesquisa de Or-

çamentos Familiares de 2008/2009, Pesquisa 

Nacional de Saúde Escolar e Pesquisa Nacional 

de Saúde. Pode-se ainda intuir a condição mais 

agravada de fome ou desnutrição pela dificul-

dade ou baixa frequência de consumo de de-

terminados alimentos típicos da dieta habitual 

da população. Pode-se também identificar a 

situação de fome ou desnutrição por meio de 

indicadores de consumo de determinados ali-

mentos ou indicadores de grau de inseguran-

ça alimentar, construídos a partir de pesquisas 

em que famílias e indivíduos são investigados 

quanto às dificuldades ou à privação de consu-

mo de alimentos9.  

A abordagem multidimensional da pobreza ou 

também pobreza NBI- pobreza como resultado 

de um conjunto de necessidades básicas insa-

tisfeitas- representa uma concepção comple-

mentar à da pobreza como insuficiência de ren-

da, à medida que identifica as famílias sujeitas à 

privação absoluta de patamares mínimos – tam-

bém normativos – de bens e serviços (públicos e 

privados) necessários à sobrevivência. Algumas 

das dimensões passíveis de avaliação por meio 

desta abordagem são: acessar água potável, es-

gotamento sanitário, tipo de habitação, alimen-

tação em quantidade e diversidade adequada e 

atendimento escolar. Esta abordagem analítica 

tem sido recomendada por organismos interna-

cionais em função da possibilidade de identifi-

cação de carências específicas e de grupos-alvo 

para intervenção da política social, além de per-

mitir o emprego de bases de dados censitárias 

amplamente desagregáveis. Esta perspectiva 

permitiria a incorporação de dimensões estru-

turalmente associadas à pobreza em sua men-

suração, das quais a baixa disponibilidade de 

renda seria uma consequência10. Proposta há 

pelo menos trinta anos pela Comissão Econô-

mica das Nações Unidas para América Latina e 

Caribe (Cepal), esta perspectiva analítica tem 

sido objeto de interesse crescente de pesqui-

sadores e centros internacionais nos últimos 

anos, como as medidas construídas pelo Oxford 

Poverty and Human Development Iniciative11.

O conceito de pobreza relativa refere-se à 

desigualdade do acesso dos indivíduos e fa-

mílias a bens e serviços ou à disponibilidade 

de renda. Não se trata de quantificar os indi-

víduos que não dispõem de determinado ní-

vel de renda para consumo de uma cesta de 

produtos – como na abordagem da linha de 

pobreza – ou que não têm acesso a um pa-

drão mínimo de habitação e serviços públi-

cos – como na perspectiva multidimensional 
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–, mas de avaliar a forma como se distribuem 

os recursos públicos e privados – na forma de 

renda, bens ou serviços – pela sociedade, e 

como são apropriados pelos estratos de ren-

dimento mais baixo. Em geral, os pobres são 

tomados como aqueles indivíduos que inte-

gram os decis de renda per capita mais baixa 

ou aqueles que integram os grupos de acesso 

mais precário a bens ou serviços. É uma pers-

pectiva mais adequada a países desenvolvi-

dos, onde os níveis mínimos de subsistência 

estão garantidos para parcela majoritária da 

população, e onde, portanto, a ênfase da polí-

tica social se orienta na redução da desigual-

dade social entre grupos populacionais12. 

Além dessas abordagens analíticas baseadas 

em indicadores mais objetivos, estão sendo 

desenvolvidos estudos de pobreza baseados 

na construção de indicadores derivados de 

quesitos de autodeclaração de pobreza, de-

nominados por alguns autores como os estu-

dos de pobreza subjetiva. Nesses estudos, a 

pobreza é dimensionada a partir da resposta 

dos entrevistados a quesitos relacionados à 

capacidade de cobrir gastos para manutenção 

do domicílio e aos custos correntes da vida co-

tidiana. Em estudos nos países europeus mais 

desenvolvidos, o escopo de informações para 

caracterizar o fenômeno é mais amplo, abor-

dando quesitos relacionados ao nível de satis-

fação de necessidades básicas, mas também 

de necessidades e aspirações socioculturais13. 

Não há uma abordagem conceitual ou medida 

necessariamente melhor, mais válida ou con-

sensualmente reconhecida como mais legítima 

para dimensionar o fenômeno ou avaliar ações 

ou planos de combate à fome, desnutrição ou 

superação da pobreza em qualquer situação. As 

abordagens conceituais e metodológicas são 

complementares, cada uma com seus aspectos 
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meritórios e também suas lacunas e limitações 

(figura 1). A escolha de uma ou outra perspec-

tiva deve ser vinculada aos objetivos da pes-

quisa acadêmica ou do programa público em 

questão. 

Para fins de avaliação de programas públicos na 

temática, cada modo de definir e medir a po-

breza deveria refletir o desenho de políticas e 

programas específicos escolhidos (quadro 1). 

Para a formulação e avaliação de programas 

de suplementação alimentar, como distribuição 

de leite a crianças ou de cestas básicas às famí-

lias, requer-se idealmente medidas diretas de 

nível de desnutrição, como indicadores antro-

pométricos. Se o combate à fome envolve a im-

plementação de programas de transferência de 

renda, ações de inclusão produtiva e políticas 

ativas de emprego (dinamização da economia, 

aumento real do salário mínimo, etc.), indicado-

res de pobreza monetária são úteis para moni-

toramento das taxas de cobertura da população 

potencialmente retirada do risco de exposição 

a esse flagelo. Se a estratégia envolve o pro-

vimento de alimentos por meio de merenda 

servida nas escolas ou de equipamentos de 

segurança alimentar – restaurantes populares, 

banco de alimentos, etc. – indicadores de aces-

so e frequência a itens alimentares específicos 

podem trazer subsídios relevantes para avalia-

ção. Se, na estratégia de combate à pobreza, 

são acopladas intervenções de natureza po-

lítico-institucional para mitigar efeitos da es-

tigmatização ou discriminação a que estão su-

jeitas as populações mais pobres, indicadores 

de percepção subjetiva de sua condição social 

podem ser importantes. Enfim, se o desenho 

do programa voltado à mitigação da pobre-

za é mais abrangente, envolvendo diferentes 

ações setoriais de políticas sociais, as medidas 

de pobreza multidimensional ou um conjunto 

mais amplo de medidas de pobreza ou indica-

dores sociais podem ser mais úteis para dese-

nho e acompanhamento da estratégia.    

■■ Figura 1: Triangulação de métodos para dimensionar a pobreza

Taxa de pobreza 
monetária 

Percepção subjetiva de 
condição de pobreza Indicador 

Multidimensional de 
Pobreza

Indicador de desnutrição, 
insegurança alimentar ou 
consumo 

Pobreza
Carências

Fome
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■■ Quadro 1: Conceitos e medidas de pobreza segundo natureza e 
foco da política social 

Natureza da Política ou Programa Conceito subjacente Indicadores de avaliação

Provimento do acesso ao alimento por meio de 

merenda escolar, distribuição de leite, cestas bá-

sicas, etc.

Fome, desnutrição

Indicadores antropométricos, de insegu-

rança alimentar, consumo de itens espe-

cíficos

Transferência de renda, Inclusão Produtiva e Polí-

ticas ativas de Emprego 
Pobreza monetária

Taxa de pobreza medida pela linha de 

pobreza 

Provimento de acesso a conjunto de programas, 

serviços e bens públicos
Pobreza multidimensional

Indicador multidimensional ou conjunto 

de indicadores sociais ou de pobreza

Redução da desigualdade de acesso à renda e a 

outros programas
Pobreza relativa

Proporção de pessoas com renda abaixo 

da renda mediana, indicadores de desi-

gualdade ou hiato de renda 

Atuação nos efeitos simbólicos e de estigmatiza-

ção da exclusão social
Pobreza percebida

Indicadores subjetivos ou autodeclara-

dos de pobreza

Desenho customizado de programas para público-

-alvos específicos
Pobreza multifacética

Indicadores de pobreza específica para 

cada tipo de intervenção desenhada

Programa Bolsa Família e sua contribuição para redução da Pobreza no Brasil

14	 Os dados dessa seção foram obtidos de FAO. The State of Food Insecurity. Rome, 2012. World Bank Country Database. OPHI 

Database. IBGE. Processamento de microdados. 

Vale observar que a mensuração da pobreza 

depende não apenas da perspectiva concei-

tual adotada, mas das dificuldades metodo-

lógicas inerentes à computação dos indica-

dores, decorrentes da disponibilidade ou não 

das informações sobre rendimentos e outras 

dimensões de condições de vida nas pesqui-

sas amostrais. A complexidade da coleta de 

dados em contextos de grande mobilidade 

populacional, a natureza transversal ou lon-

gitudinal da pesquisa, as recusas e não res-

postas aos questionários, a subdeclaração 

de fontes de rendimentos e a volatilidade da 

renda introduzem vieses que podem afetar 

de forma significativa as estimativas de po-

breza e extrema pobreza, sub ou sobredimen-

sionando o fenômeno.  

De fato, ilustrando para o caso brasileiro, dife-

rentes abordagens conceituais e tratamentos 

metodológicos nos dados de pobreza geram 

distintos dimensionamentos da gravidade do 

fenômeno por volta de 2009/2010 (gráfico 1)14. 

A maior estimativa de população em situação 

de pobreza – 21 milhões – é a obtida a partir do 

conceito de pobreza monetária, com linha do 

Banco Mundial de dois dólares diários per ca-

pita, ajustada ao poder de paridade de compra 

(ppc); a menor estimativa – 5,2 milhões de po-

bres – é a obtida com a metodologia de pobreza 

multidimensional da Oxford Poverty Human De-

velopment Iniciative, que propõe um indicador 

síntese construído a partir de dez variáveis rela-

tivas à privação em saúde, educação e moradia. 

Empregando-se a linha de extrema pobreza de 
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setenta reais mensais per capita15, pelo Cen-

so Demográfi co 2010 são obtidas cinco es-

timativas diferentes – entre 18 e 13 milhões 

– conforme procedimentos de tratamento de 

dados com renda domiciliar nula, sua impu-

tação e uso dos microdados do universo ou 

a Amostra do levantamento. na Pesquisa de 

Orçamentos familiares (POf), 17,6 milhões 

de pessoas se autodeclararam em situação de 

insufi ciência recorrente de consumo alimen-

tar. na mesma pesquisa usando o indicador 

de pobreza monetária seriam 11,3 milhões 

de pessoas em extrema pobreza. usando a 

defi nição de população sujeita à subnutrição 

pela metodologia da fAO seriam 13 milhões; 

valor próximo à estimativa de população su-

jeita à insegurança Grave, tal como medida 

pela escala Brasileira de insegurança Alimen-

tar, e próxima à estimativa de pessoas viven-

do com $1,25 dólares ppc, linha internacional 

de extrema pobreza ou indigência defi nida 

pelo Banco Mundial, ou ainda daquela com 

base na Pesquisa nacional por Amostra de 

Domicílios (PnAD) de 200916. 

 ■ gráfico 1: estimativas de eXtrema pobreza segundo diferentes 
conceitos, metodologias de cômputo e fonte de dados. 
brasil 2009/2010
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Desses resultados se vê que, mesmo conside-

rando o conceito de pobreza monetária, isto é, 

dimensionando a população pobre como aque-

la com renda per capita inferior ao custo de uma 

cesta de alimentos (linha de extrema pobreza), 

pode-se chegar a estimativas muito diferentes 

do fenômeno pelas diversas pesquisas em que 

coleta dados sobre rendimento no país (Censo 

Demográfi co, PNADs ou POF). Isso decorre da 

abrangência menor ou maior das fontes de ren-

dimento captadas pelas diferentes pesquisas, 

das características de suas amostras e do levan-

tamento em campo (experiência dos entrevis-

tadores, taxa de não declaração de renda, entre 

outros aspectos). essas diferenças metodológi-

cas entre as pesquisas, somadas à assimetria e 

curvatura típicas do histograma de distribuição 

de renda no Brasil, acabam levando a taxas de 

pobreza muito distintas (fi gura 2). Como há uma 

parcela muito elevada de pessoas com renda 

muito baixa, se a fonte de dados tende a subes-

timar a renda dos mais pobres (como a curva 

C2), o histograma de desloca à esquerda, levan-

do a uma maior taxa de extrema pobreza (de P1 

para P1 + ∆ P1). Da mesma forma, tal caracterís-

tica faz com que pequenos acréscimos de valor 

da linha de extrema pobreza (de l1 para l2) 

elevem de forma signifi cativa a taxa de extrema 

pobreza (de P1 para P1 + ∆ P2). Tal sensibilida-

de da taxa de pobreza às linhas utilizadas pode 

ser ilustrada com os resultados da PnAD 2011: 

cada um real acrescido à linha de extrema po-

breza de 70 reais aumenta a população pobre 

em 120 mil pessoas.

15 Este valor confi gura o que a partir de 2011 se denominou no Brasil de linha de extrema pobreza. 

 

16 Para a POF e PNAD 2009 consideraram-se a linha de extrema pobreza de 70 reais defl acionada para o período da pesquisa.

 ■ figura 2: ilustração da sensibilidade das estimativas de eXtrema 
pobreza segundo diferentes linhas de pobreza e curvas de 
distribuição de renda

L1   L2   

C1: Histograma de distribuição de renda pela Pesquisa 1 

C2: Histograma de distribuição de renda pela Pesquisa 2 

P1 
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Renda familiar per capita 

 P2 

 P1: Taxa de Extrema Pobreza segundo Linha L1 e Pesquisa C1 

 P1: Adicional da Taxa de Extrema Pobreza segundo L1 e C2 

 P2: Adicional da Taxa de Extrema Pobreza segundo L2 e C1 

 

Linhas de Extrema Pobreza 
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Vale observar que todas essas medidas, uni 

ou multidimensionais, não explicitam clara-

mente a natureza multifacetada da pobreza. 

Como revelam os diversos estudos sobre a te-

mática, os pobres compõem-se de subgrupos 

populacionais sujeitos a diferentes vulnera-

bilidades sociais no meio rural e urbano. En-

tre os pobres, há contingentes significativos 

de famílias residentes em áreas mais remotas 

na região Norte, de difícil acesso a serviços 

públicos, como os quilombolas, indígenas e 

ribeirinhos; pelo País, há famílias de peque-

nos agricultores sem recursos para auto-sus-

tento e meios para produção de alimentos; 

no semiárido nordestino, há famílias de tra-

balhadores rurais que, parte do ano, migram 

em busca de trabalho na colheita da cana de 

açúcar, milho, arroz, frutas e café em diferen-

tes cidades do Centro-Sul (figura 3). 

Nessas localidades e em todas capitais e gran-

des cidades brasileiras, entre os pobres encon-

tram-se trabalhadores desempregados, demi-

tidos de ocupações sem vínculo formal de 

emprego que lhes poderia assegurar o seguro-

-desemprego; trabalhadores analfabetos ou 

de baixa escolaridade, de meia idade, inseri-

dos em ocupações de baixa remuneração, sem 

regularidade, sem carteira ou sustentando-se 

por conta própria. Entre os pobres há ainda fa-

mílias com crianças ou idosos com deficiência 

ou saúde precária, mães com filhos pequenos 

sem acesso à creche ou pré-escola que lhes 

assegure as condições de reinserção no mer-

cado de trabalho, famílias em desintegração e 

conflito pela violência, alcoolismo e dogradi-

ção, pessoas vivendo nas ruas ou em abrigos 

noturnos, pessoas discriminadas pela sua con-

dição de gênero, cor/raça ou origem social. 

■■ Figura 3: Múltiplas faces da pobreza e a necessidade de seu 
dimensionamento específico em função dos programas

Desempregados e  
Subempregados no meio 

urbano 
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Quilombolas 

Agricultor familiar

População
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Tal natureza multifacetada da pobreza certa-

mente deveria levar a uma abordagem dife-

renciada de seu dimensionamento, conforme 

a vulnerabilidade específica de cada grupo 

populacional pobre. Afinal, se a estratégia 

programática é desenhada de forma espe-

cífica para cada grupo vulnerável, a sua efe-

tividade deveria ser medida pelo indicador 

mais sensível às ações implementadas. Esta 

seria uma proposta de estimar a pobreza em 

uma perspectiva multidimensional para cada 

grupo multifacético de pobres. Assim, entre 

os quilombolas e indígenas a dificuldade de 

acesso a alimentos e serviços de saúde tal-

vez sugerisse a necessidade de avaliação do 

estado nutricional por meio de indicadores 

antropométricos. Entre trabalhadores rurais 

e agricultores familiares, o acesso a serviços 

públicos básicos de educação, saúde e se-

guridade social talvez aponte na direção de 

adoção de um ou vários indicadores multidi-

mensionais. No caso de desempregados ou 

trabalhadores em meio urbano, com acesso 

potencial a diferentes serviços, o uso de mé-

tricas monetárias oferece uma proxy razoável 

de pobreza e privação de bem-estar básico. 

O indicador síntese de pobreza seria, nessa 

perspectiva, uma combinação das diferen-

tes medidas empregadas, ponderadas pelo 

peso populacional de cada grupo ou por ou-

tra estrutura de ponderação qualquer – que 

conferisse maior importância aos grupos em 

pior situação segundo determinado indicador 

comum, por exemplo. 

Com os avanços gerais de condições de vida 

da população, como resultado dos efeitos 

das políticas sociais e seus programas mais 

massivos, a construção de indicadores “mul-

tifacéticos” de pobreza pode revelar-se útil 

para desenho e acompanhamento de es-

tratégias específicas de enfrentamento das 

iniquidades e dificuldades que acometem 

determinados grupos populacionais. Afinal, 

indicadores de pobreza mais gerais, mesmo 

as medidas multidimensionais, podem ser 

pouco sensíveis para avaliar progressos junto 

a populações mais específicas, pelo peso po-

pulacional diminuto ou pela particularidade 

de suas condições de vida. O avanço da qua-

lidade e disponibilidade dos cadastros públi-

cos – como o Cadastro Único para Programas 

Sociais, por exemplo – permite a computação 

de indicadores específicos de pobreza e con-

dições de vida de segmentos significativos da 

população de baixa renda e de populações 

tradicionais e vulneráveis como quilombolas, 

indígenas e em situação de rua.

Naturalmente, sempre será importante dispor 

de indicadores sociais mais gerais, baseados 

em padrões e referências normativas defi-

nidas – como a Constituição, os Estatutos e 

os Planos Nacionais – que permitam avaliar 

comparativamente o grau de atendimento e 

usufruto de direitos sociais alcançados pela 

sociedade e por cada um de seus grupos e 

segmentos populacionais. A base normati-

va de direitos sociais no Brasil é certamen-

Programa Bolsa Família e sua contribuição para redução da Pobreza no Brasil
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te bastante abrangente para servir de refe-

rência para conceitos instrumentalizadores 

para diagnóstico e avaliação da efetividade 

das Políticas Sociais ou das estratégias mais 

específicas de combate à pobreza17. Mesmo 

para estudos acadêmicos sobre pobreza e ex-

clusão social no País, esse conjunto de direi-

tos parece oferecer referenciais substantivos 

mais amplos e socialmente mais legítimos 

que vários dos marcos teórico-metodológicos 

que orientam a pesquisa na temática em âm-

bito internacional.

O que parece importante ressaltar frente a 

tantas possibilidades investigativas sobre 

fome, desnutrição e pobreza é que os para-

digmas teóricos ou escolhas metodológicas 

que orientam as pesquisas acadêmicas – e 

relatórios internacionais sobre tais questões 

– podem sugerir indicadores sociais que se 

revelam pouco específicos ou sensíveis às 

políticas, programas e estratégias desenha-

dos para mitigá-las. Indicadores de bem-estar 

ou medidas multidimensionais de condições 

de vida da população pobre podem ser pouco 

úteis para avaliar a efetividade de estratégias 

programáticas que priorizem garantir acesso 

a serviços e programas essenciais para esse 

público. De fato, para citar dois exemplos, vale 

mencionar o Índice de Desenvolvimento Hu-

mano ou o Índice de Pobreza Multidimensio-

nal, trazidos no Relatório de Desenvolvimento 

Humano de 2012, que têm se revelado muito 

pouco sensíveis para avaliar os efeitos da es-

tratégia brasileira de combate à pobreza18.

Enfim, indicadores de pobreza desenvolvi-

dos em uma pespectiva acadêmica ou para 

comparação internacional não são, necessa-

riamente, bons e adequados indicadores de 

avaliação das políticas de combate à pobre-

za (figura 4). A capacidade de discriminação 

dos primeiros não se compatibiliza com a ne-

cessária sensibilidade e especifidade que os 

indicadores de políticas e programas devem 

apresentar como propriedades desejáveis.

■■ Figura 4: Indicadores Sociais e Indicadores de Políticas Sociais 
para dimensionar a pobreza

Indicadores Sociais 

•	 Orientados	segundo	modelos	teóricos	de	
investigação		

•	 Criados	para	diagnóstico	do	fenômeno,	privi-
legiando	a	capacidade	de	discriminação	das	
unidades	de	análise	

•	 Primam	pela	validade	de	“constructo”,	confia-
bilidade	e	desagregabilidade

Indicadores de Políticas Sociais

•	 Orientados	segundo	modelos	de	inter-
venção	programática		

•	 Desenvolvidos	para	monitoramento	
dos	programas	e	ações,	privilegiando	a	
capacidade	de	captação	de	mudanças	e	
efeitos	observados	nas	unidades	

•	 Primam	pela	periodicidade,	sensibilidade	
e	especificidade	para	ações	desenhadas

     Avaliação da efetividade das Políticas  
na mitigação da Pobreza
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A evolução da Extrema Pobreza 
nas últimas décadas

Frente a esse quadro complexo de medições 

de pobreza, qual dessas medidas refletem os 

efeitos das diferentes estratégias adotadas 

pelo governo brasileiro no combate à fome 

e pobreza nas últimas décadas? Como do-

cumentado na bibliografia técnica no país, a 

estratégia brasileira de combate à pobreza 

envolveu diferentes ações de provimento de 

acesso direto ao alimento e água, transferên-

cia de renda e ampliação do acesso a serviços 

básicos na educação, saúde e serviços so-

cioassistenciais19. Qual indicador de pobreza 

pode captar de forma mais abrangente esse 

conjunto de ações ao longo do período?

Em uma perspectiva pragmática, considerando 

o nível de urbanização e monetarização das 

relações de troca no País, a proximidade dos 

indicadores de subnutrição da FAO, de pobre-

za monetária da POF 2008/2009 e Insegurança 

Alimentar computado na PNAD de 2009 e, so-

bretudo, a extensão da série histórica disponí-

vel, o indicador de pobreza monetária de $1,25 

dólar ppc do Banco Mundial é a alternativa ado-

tada nesse estudo. Ademais, esta linha é muito 

próxima da linha de extrema pobreza adotada 

no Plano Brasil Sem Miséria (70 reais per capi-

ta) e também dentro do intervalo de linhas de 

indigência regionais calculadas para o Brasil20. 

Certamente tal indicador não guarda em si a 

abrangência do conceito subjacente à formu-

lação do conjunto de programas e ações im-

plementadas pelo governo brasileiro no com-

bate à fome nas últimas décadas nem reflete 

a integralidade dos seus efeitos. Não capta, 

por exemplo, o acesso de crianças à merenda 

escolar, programa que por suas dimensões po-

deria ter efeitos mais significativos entre famí-

lias mais pobres. Também não capta o acesso 

aos programas mais específicos – e de menor 

cobertura – de distribuição de cestas de alimen-

tos ou suplementos alimentares para gestantes 

e recém-nascidos. Por outro lado, este indicador 

pode captar os efeitos de Políticas Públicas vol-

tadas a objetivos mais amplos de dinamização 

do emprego, valorização do salário mínimo e 

Programa Bolsa Família e sua contribuição para redução da Pobreza no Brasil

17	 JANNUZZI,P.M.; ARRUDA,R. Sistema de Indicadores para acompanhamento da agenda de Direitos Humanos no 

Brasil:apontamentos metodológicos. BAHIA ANÁLISE & DADOS Salvador, v. 14, n. 1, p. 243-247, jun. 2004.

18	V eja, nesse sentido, os Estudos Técnicos SAGI sobre a inapropriação do IDH em www.mds.gov.br/sagi, menu de Publicações e 

Estudos Técnicos como o nº 13/2012 - Uma análise acerca das limitações do IDH com respeito às ações e programas do MDS, de 

Rafael Barreto e Paulo Jannuzzi e o nº 05/2013 - Análise do indicador Anos de Escolaridade Esperados, componentes do cálculo 

atual do Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), de Marconi Sousa e James Santos. 

19	 TAKAGI,M. A Implentação da Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional no Brasil: seus limites e desafios. Campi-

nas, Tese de Doutorado, 2006.

20	  Veja o estudo de Sonia Rocha na definição de linhas de pobreza regionais em http://www.iets.org.br/article.php3?id_arti-

cle=915. Em setembro de 2009, para o Norte Rural a autora estimava a linha de extrema pobreza em R$ 42,81; no Nordeste Rural 

em R$ 47,06; em Brasília, R$ 70,03; na Região Metropolitana de São Paulo, R$ 86,35.  
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mesmo ações dirigidas à inclusão Produtiva de 

segmentos populacionais específi cos. 

na interpretação mais usual, como já apontado 

na seção anterior, tal indicador – a linha inter-

nacional da extrema pobreza do Banco Mundial 

– é uma medida aproximada da parcela de fa-

mílias com recursos insufi cientes para adquirir 

uma cesta básica mensal de alimentos que ga-

ranta o consumo calórico mínimo diário de seus 

membros. nesse sentido, o indicador tenderia 

a ser mais sensível a ações de combate à po-

breza que impactassem no preço de alimentos 

básicos e programas de transferência de renda. 

Como todo indicador, ele tem limitações de 

validade de constructo que, se extremas, invia-

bilizam seu uso para fi ns analíticos e progra-

máticos. não parece ser essa situação no caso 

brasileiro, pelo que demonstra farta bibliografi a 

nacional e internacional. 

De fato, a análise da evolução do indicador 

entre 1981 e 2009 é consistente com a ex-

periência histórica de acesso ao consumo de 

alimentos básicos no País no período (gráfi co 

2). em uma conjuntura econômica pouco fa-

vorável ao emprego, ao aumento real dos sa-

lários e na falta de intervenções programáti-

cas mais signifi cativas no combate à fome – a 

despeito da existência e cobertura do Progra-

ma nacional de Alimentação escolar – o nível 

de extrema pobreza – ou fome – mantém-se 

praticamente estável durante a década de 

1980, em torno de 15% em média. em 1986 

há uma signifi cativa, mas ligeira, queda, expli-

cada pelo melhor momento do então Plano 

Cruzado, em que se combinou aumento real 

do salário mínimo e congelamento de preços 

dos alimentos. A aceleração infl acionária do 

início dos anos 1990, combinada com a retra-

tação da economia e emprego e a desarticu-

lação dos programas de assistência alimentar 

criados dez a vinte anos antes certamente 

agravaram a incidência da fome no período 

(aumento da extrema pobreza em dois pontos 

percentuais, para cerca de 17%). 

 ■ gráfico 2: evolução da eXtrema pobreza monetária ($1,25 dólar 
ppc) brasil – 191 a 2009
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Com a recuperação econômica a partir de 

1993, o sucesso da política de estabilização 

monetária do Plano Real e o forte choque 

de oferta de alimentos no governo Fernando 

Henrique– via importação e depois pelos ga-

nhos de produtividade na agricultura –, uma 

parcela significativa da população até então 

sujeita à insegurança alimentar mais grave 

pôde ter acesso ao consumo mais regular de 

alimentos. De 1994 a 2002, a taxa de extrema 

pobreza manteve-se em torno de 11 a 12% 

da população. 

A partir de então, sob os efeitos das iniciati-

vas do governo Lula no campo das Políticas 

de Desenvolvimento Social, além da Política 

de Valorização Real do Salário Mínimo e di-

namização do mercado interno – e seus im-

pactos redistributivos – observa-se um mo-

vimento de queda sistemática das taxas de 

extrema pobreza, chegando em 2009 a 6,1%, 

um terço da cifra observada em 1991.

A concomitância da queda da extrema pobre-

za com o período de expansão do PBF já se-

ria um forte indício da relação entre os dois 

processos. De fato, da sua criação em 2003 

até 2010, o programa expandiu-se de 3,6 

milhões de famílias beneficiárias para 12,5 

milhões de famílias. A constatação de que as 

taxas de extrema pobreza caíram mais rapi-

damente nas regiões Nordeste e Norte, áreas 

de maior expansão da cobertura do programa, 

acrescentam evidências adicionais do impac-

to do PBF na mitigação do fenômeno. 

O comportamento do hiato ou intensidade 

da extrema pobreza nos anos 2000 é outra 

evidência do impacto do PBF na redução da 

extrema pobreza. Esse indicador mensura, em 

termos percentuais, o quão distante a renda 

per capita média das famílias se encontra da 

linha de extrema pobreza. Em outros termos, 

isso pode ser traduzido como sendo o valor 

em que a renda per capita média das famí-

lias deveria ser acrescida para alcançar $1,25 

dólares ppc per capita, tomado em termos re-

lativos21. Pode ser entendido também como 

uma medida de desigualdade entre os mais 

pobres. 

21	 Assim, se uma família tem, por exemplo, uma renda per capita de R$ 50,00, sua renda deveria ser acrescida de R$ 20,00 para 

cada membro, para ultrapassar a extrema pobreza.
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Como era de se esperar pelo grau de focaliza-

ção do programa junto à população mais po-

bre22 e pela lógica de transferência de valores 

para famílias mais numerosas (com crianças), o 

efeito dos benefícios do programa tem forte im-

pacto na redução do hiato de extrema pobreza 

(gráfi co 3). Enquanto que durante vinte anos, de 

1981 a 2001, o indicador manteve-se em um 

mesmo patamar, com oscilações decorrentes da 

conjuntura do mercado de trabalho e infl ação, 

atingindo um pico de 8,5% em 1992, nos anos 

2000 observa-se redução sistemática do hiato, 

em particular entre 2003 e 2009, quando se re-

duz em 40%, passando de 5,9 para 3,6%.

O aumento da parcela apropriada de renda 

pelos 10% mais pobres é outra confi rma-

 ■ gráfico 3: evolução do hiato da eXtrema pobreza monetária 
($1,25 dólar ppc) brasil – 191 a 2009
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fonte: Banco Mundial.

ção do impacto do PBf na redução da po-

breza, já que estaria signifi cando aportes 

relativamente crescentes de recursos entre 

os mais pobres. De fato, na maior parte do 

período analisado o que se observa é a re-

dução da parcela de renda apropriada entre 

os mais pobres, isto é, um movimento re-

gressivo da distribuição de renda, em que 

os 10% mais pobres transferiram renda 

para outros segmentos acima (gráfi co 4). A 

partir de 2002, observa-se uma reversão na 

tendência histórica, com aumentos progres-

sivos, ainda que modestos, no quinhão de 

renda dos 10% mais pobres. Ainda assim, 

ao fi nal de 2009, os 10% mais pobres apro-

priavam menos de 0,8% da massa de renda 

nacional. 
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 ■ gráfico 4: evolução da parcela apropriada de renda dos 10% 
mais pobres brasil – 191 a 2009
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estudo do instituto de Pesquisa econômica 

Aplicada (ipea) publicado em 2011 sob o su-

gestivo título “erradicar a pobreza extrema: 

um objetivo ao alcance do Brasil” trouxe evi-

dências adicionais acerca dos efeitos do PBf 

na redução da pobreza e desigualdade, ao 

apresentar a série histórica de indicadores de 

1995 a 2009, com base nas PnADs. tal série 

histórica mostra nítida e constante tendência 

de queda da pobreza, da desigua  ldade e da 

intensidade da pobreza após 200323.

exercício semelhante já havia sido publi-

cado como texto para Discussão da mesma 

instituição, em que os autores demonstram 

por meio de simulação com dados da mesma 

pesquisa – em 2009 – os efeitos da retirada 

do valor dos benefícios do PBf das famílias: 

fossem retirados os repasses do programa, 

a extrema pobreza aumentaria de 11,9 mi-

lhões para 17,8 milhões de pessoas, isto é, 

quase 6 milhões a mais de pessoas em ex-

trema pobreza24.

22 SOAReS, S.; SAtYKO, n. O Programa Bolsa família: desenho institucional, impactos e possibilidades futuras. texto para Discus-

são iPeA, Brasília, n.1424, 2009.

23  OSÓRIO,R.G.;SOARES,S.; SOUZA,P.H. Erradicar a pobreza extrema: um desafi o ao alcance do Brasil. Textos para Discussão IPEA, 

n.1619, Brasília, iPeA.

24 SOuZA,P.h.;OSÓRiO,R.G.;SOAReS,S. 2011. Metodologia para simular o Bolsa família. textos para Discussão iPeA, n.1654, Bra-

sília, iPeA.
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Uma análise mais robusta da importância e 

magnitude do PBF – e outros programas de 

transferência de renda no mundo – na redu-

ção da pobreza no Brasil é apresentado em 

estudo técnico do Banco Mundial, publicado 

em abril de 2013. Os autores analisam a evo-

lução da pobreza no Brasil e diversos países 

entre 2001 e 2009 usando diferentes “linhas 

de corte” do fenômeno – 4 dólares, 2,5 dó-

lares e 1,25 dólares ajustados pela paridade 

do poder de compra – e dimensionam a con-

tribuição de diferentes fatores e fontes de 

rendimento nesse processo. No caso brasilei-

ro, considerando a linha de pobreza extrema 

de 1,25 dólares, o estudo aponta que a for-

te redução da pobreza observada se deve à 

evolução positiva da renda do trabalho e aos 

aportes de transferências sociais, com im-

portância ligeiramente maior para a primeira 

fonte. Considerando na análise as outras duas 

linhas de pobreza, mais elevadas, a renda do 

trabalho se destaca como principal fator da 

queda da pobreza no País, cabendo papel 

menor, mas ainda significativo, às transferên-

cias sociais. De fato, a política de valorização 

real do salário mínimo e a recuperação de 

emprego ao longo do período são fatores ex-

plicativos para a melhoria de vários aspectos 

das condições de vida no Brasil no período25.

Estudos realizados no Ministério de Desenvol-

vimento Social e Combate à Fome (MDS), com 

base em dados nos últimos Censos Demográfi-

cos, valendo-se de linhas de pobreza próximas 

à linha de pobreza extrema do Banco Mundial, 

mostram os efeitos do programa no contexto 

nacional e regional, seja na redução da pobreza, 

seja na desigualdade, sobretudo aquela avalia-

da por meio de indicadores mais sensíveis às 

transferências para a base da pirâmide26.

Por fim, vale observar que, nesse período, em-

bora não tivessem seus efeitos diretamente 

captados no indicador de pobreza monetária 

analisado, para além do PBF, outras iniciativas 

de ampliação do acesso à água e ao alimento 

desenvolvidas nos anos 2000, na estratégia do 

Fome Zero, também contribuíram para a dimi-

nuição do risco de insegurança alimentar e des-

nutrição27. A construção de cisternas no semiá-

rido, a distribuição de alimentos gratuitamente 

a escolas e entidades assistenciais, o fortale-

cimento da agricultura familiar pelo Programa 

de Aquisição de Alimentos, a expansão da rede 

de equipamentos de segurança alimentar com 

certeza respondem pela forte queda dos níveis 

de insegurança alimentar, desnutrição e, conse-

quentemente, da mortalidade infantil no País, 

especialmente no Nordeste. 

A análise dos resultados do suplemento de 

investigação do grau de segurança alimentar 

nas PNADs 2004 e 2009 revela que a insegu-

rança alimentar grave – situação em que adul-

tos e crianças passaram por episódios de pri-

vação de alimentos nos últimos três meses no 

domicílio – caiu de 7% para 5% no período 

no País, e de 13,2% para 9,3% no Nordeste.
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 ■ gráfico5: crianças de 12 até 2 meses com peso abaiXo do 
esperado para a idade, atendidas pela estratégia saúde da família 
(%) brasil e nordeste - 1999-2012
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25  AZeveDO,J.P. et al. 2013. is labor income Responsible for Poverty Reduction? A Decomposition Approach. Policy Research 

Working Paper 6414, World Bank, new York.

26  veja nesse sentido os estudos técnicos SAGi nº 06/2012 - evolução da renda e da desigualdade – Comparação entre os 

Censos de 2000 e 2010, de luciano Patrício e nº 14/2013 - efeitos do Programa Bolsa família (PBf) sobre a desigualdade e a 

extrema pobreza: análise e evidências a partir do Censo Demográfi co 2010, de Alexandre Cambraia Vaz.

27 SOutO.B.f. Políticas de Desenvolvimento Social e evolução da Pobreza nos anos 2000: evidências empíricas e Análise em 

Diferentes Perspectivas. Rio de Janeiro, enCe, 2012 (Dissertação de Mestrado).

28 MARtiGnOni, e.M. Mortalidade infantil por regiões e faixas de renda domiciliar per capita nos Censos Demográfi cos 2000 e 

2010. estudo técnico SAGi, Brasília, n.5, 2012.

Dados mais recentes, referentes a crianças de 

2 a 23 meses acompanhadas pela estratégia 

de Saúde da Família, revelam que o défi cit de 

peso em relação à idade caiu de 19% para 

1% das crianças entre 1999 e 2012 no País. 

no nordeste, mesmo no contexto da grave 

seca que acomete a região desde 2011, tal in-

dicador não interrompeu sua queda, saindo de 

20% para 2% no período (gráfi co 5). A morta-

lidade infantil nesta região caiu 55% entre os 

Censos Demográfi cos de 2000 e 2010, assim 

como entre a população com renda até 70 re-

ais per capita à época, que teria caído de 42 

para 19 óbitos por mil no período28.

fonte: Datasus
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Considerações finais

Procurou-se mostrar neste texto a evolução 

histórica da extrema pobreza no Brasil nas 

últimas décadas e sua acelerada queda nos 

anos 2000, como consequência da estrutura-

ção e da estratégia de ampliação do PBF em 

direção à zona rural, periferias dos grandes 

centros e regiões mais pobres e vulneráveis 

do País. Se nos anos 1980 a extrema pobre-

za acometia cerca de 15% da população 

brasileira, sua queda se iniciaria na década 

seguinte (para 11-12%), acelerando-se nos 

anos 2000, chegando a 6% em 2009, em mo-

vimento pari passu à expansão do programa. 

De forma semelhante, observou-se movimen-

tos virtuosos com relação à distribuição de 

renda junto aos estratos de mais baixa renda.  

Essa queda significativa da extrema pobreza 

no País nos últimos anos deve-se, sem dúvi-

da, à estratégia exitosa de expansão do PBF 

no período, queda essa potencializada – e, 

em boa medida, viabilizada – pela estrutura-

ção do sistema escolar, pela rede de serviços 

básicos de saúde, pelos equipamentos e ser-

viços socioassistenciais, pelas ações de am-

pliação do acesso à água e ao alimento em 

todo o Brasil e, em especial, nos pequenos 

municípios no Nordeste e Norte e nas áreas 

mais pobres e menos assistidas de serviços 

públicos do País.

O Plano Brasil Sem Miséria tem ampliado ain-

da mais o escopo dessa estratégia de comba-

te à pobreza com a execução de mais de uma 

centena de ações setoriais em vários ministé-

rios e com articulação federativa com estados 

e municípios. Partindo de um diagnóstico de 

pobreza multidimensional – a pobreza se re-

vela por vários aspectos além da insuficiência 

de renda –, de pobreza multifacetada – os po-

bres compõem-se de muitos grupos diferen-

tes, da população de rua ao agricultor familiar 

desassistido – e estruturado em três eixos de 

intervenção – Garantia de Renda, Acesso a 

Serviços e Inclusão Produtiva –, o Plano pa-

rece atuar no sentido de implementar ações 

desenhadas para mitigar carências sociais 

específicas de segmentos populacionais mais 

vulneráveis e garantir-lhes acesso às políti-

cas sociais estruturantes do nosso Sistema 

de Proteção Social. Nessa estratégia, não só 

o PBF vem passando por inovações impor-

tantes, como também o conjunto de outros 

programas do Ministério de Desenvolvimento 

SocialMDS e demais pastas sociais. 

Esses avanços programáticos certamente co-

locam novos desafios teóricos e metodoló-

gicos para investigação acadêmica e para a 

avaliação das políticas de combate à fome, 

pobreza e exclusão social.
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Resumo
Este trabalho refere-se à análise secundária de dados da Pesquisa 
de Orçamentos Familiares do IBGE, realizada nos anos de 2008/2009 
e publicada em 2010. Buscou-se nestas análises clarear as condições 
de vulnerabilidade social, demográfica e econômica, presentes em 
grande parte dos domicílios 
onde residem pessoas vincu-
ladas aos programas federais 
Bolsa Família (PBF) e Benefício 
de Prestação Continuada (BPC). 
As informações sociais, demo-
gráficas, de despesa, consumo 
e qualidade de vida percebida, 
relativas aos domicílios destes 
dois grupos foram compara-
das entre si e entre os demais 
domicílios da amostra. Os re-
sultados mostraram, em todas 
as regiões do País, condições 
mais desfavoráveis, portanto, 
maior vulnerabilidade, entre 
as famílias titulares de trans-
ferência de renda do PBF. Res-
trições amostrais dificultaram 
algumas análises relativas aos 
titulares do BPC; mesmo assim 
e, semelhantemente aos que 
estão ligados ao PBF, as infor-
mações geradas pelas análises 
aqui relatadas são relevantes 
para a orientação das políticas 
públicas. 

Abstract

Analysis of expenditure of low income families eli-

gible for social cash transfer programs: Brazil-POF 

2008-2009

This paper reports a secondary data analysis of the 

National Survey on Family Expenditure (POF) carried 

out by IBGE in the years 2008/2009 and published in 

2010. Family dwellings were associated with demogra-

phic, economic and social vulnerability conditions 

that were found among those depending on federal 

cash transfer programs targeting poor families (PBF) 

and people with permanent social restrains, depri-

ving, impairment and disability (BPC).  A comparison 

was made between people from family dwellings in 

and out of PBF/BPC with regards to social informa-

tion, demography, expenditures, goods consumption 

and perceived quality of life. Results have shown that 

in every region in the country, the families under the 

PBF were more vulnerable and experienced unfavo-

rable conditions. Sampling restrictions prevented 

analytical inference on those under BPC, but even 

then they behave similar to those using PBF and these 

analyses are relevant information to direct public 

policies.

Análise do consumo de famílias de baixa renda elegíveis aos programas sociais de transferência de renda: Brasil-POF 2008-2009 
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Introdução
A realização da Pesquisa de Orçamentos Fa-

miliares (POF) pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE) traz valiosas in-

formações sobre as condições de vida da po-

pulação brasileira. Essas informações são ba-

seadas na estrutura do consumo das famílias, 

nos seus gastos e orçamentos domésticos, 

nas variações patrimoniais e, ainda, nas con-

dições de nutrição3. A periodicidade da POF 

tem permitido, além do diagnóstico de situa-

ção, o acompanhamento das variações nos in-

dicadores de qualidade de vida da população 

brasileira e suas desigualdades territoriais, de 

gênero, raça/cor, entre outras. 

A primeira POF foi realizada em 1974-1975 

e com as quatro subsequentes foi possível 

observar a evolução dos indicadores de con-

dições de moradia, saneamento, saúde e nu-

trição, mesmo considerando diferenças de 

abrangência e objetivos específicos de algu-

mas dessas pesquisas4. Seus resultados pos-

sibilitaram, ainda, analisar a composição dos 

gastos familiares por região geográfica, situ-

ação rural ou urbana do domicílio, perfil de 

rendimentos e características demográficas, 

o que enseja detalhar as iniquidades sociais 

tão conhecidas no Brasil. A última POF realiza-

da em 2008-2009 agregou indicadores que, 

juntamente com os tradicionais existentes, 

fortaleceram o uso dessas informações para 

a formulação de políticas públicas novas e o 

monitoramento do impacto das existentes. É 

neste contexto que estão disponíveis nesta 

pesquisa de orçamento familiar informações 

sobre o consumo efetivo de alimentos e não 

apenas estimativas de consumo por meio dos 

gastos com alimentos; sobre participação dos 

grupos populacionais nas políticas públicas e 

programas sociais do País, como no Programa 

Bolsa Família (PBF), no Benefício de Prestação 

Continuada (BPC) e no Programa Nacional de 

Alimentação Escolar (PNAE), além de informa-

ções sobre a percepção de aspectos ligados à 

qualidade de vida. 

Seus resultados mostraram que a despesa 

média das famílias brasileiras estava em torno 

de 2,6 mil reais, com desigualdades regionais 

importantes e já conhecidas, como mostra a 

redução dos gastos para 1,7 mil reais entre as 

famílias residentes no Nordeste e elevação 

para mais de três mil reais naqueles que mo-

ram no Sul e Sudeste. As desigualdades nas 

possibilidades de consumo das famílias bra-

sileiras estimadas a partir de suas despesas 

são muito evidentes quando analisados os 

rendimentos médios mensais. Famílias com 

rendimento mensal total superior a 10 mil re-

ais possuem despesa total média de 14 mil 

reais e aquelas cujos rendimentos são de até 

830 reais têm despesas mensais de apenas 

144 reais, portanto, com possibilidades mui-

to reduzidas de consumo de bens e serviços, 

mesmo os mais essenciais. 

Também as despesas dos domicílios urbanos 

superam o dobro do observado naqueles si-

tuados em áreas rurais. Estas disparidades 

ficam mais evidentes e graves quando é ana-

lisado o perfil de despesas de consumo. Nos 

domicílios brasileiros, a média de gastos com 

o consumo é de 2,1 mil reais, já na área rural 

é quase a metade (1,2 mil reais). Isto corres-

ponde a 57% das despesas médias de con-

sumo nacional e a 53% da despesa verifica-
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3	 (IBGE, 2010.)

4	 (IBGE, 2004; IBGE, 2010.)

5	LEV Y B. et al, 2011.)

6	 (COELHO AB et al, 2009; LEVY-COSTA RB et al, 2005.)

da em área urbana. A desigualdade atinge, 

consequentemente, as despesas de consumo 

com a alimentação. No Brasil, essas despesas 

representam em termos médios 19,8% das 

despesas totais. Na área rural, a despesa com 

alimentação compromete 27,6% dos rendi-

mentos familiares, no Nordeste 26%. Entre 

as famílias com rendimentos de até 830 reais, 

esse comprometimento do rendimento com 

alimentação é de 27,8%. 

Algumas características sociais e demográ-

ficas da população reforçam a compreensão 

da desigualdade apontada. Quando a mulher 

é a pessoa de referência da família, a média 

das despesas familiares é de 2,2 mil reais, 

passando a 2,8 mil nos demais domicílios. Se 

a pessoa de referência é de cor autodeclara-

da preta ou parda, este valor cai pra 1,7 mil 

reais. Ter possibilidade de chegar ao fim do 

mês com os recursos necessários para a ali-

mentação também reflete essas disparidades. 

Em geral, 17,9% das famílias referiram muita 

dificuldade e na área rural o percentual sobe 

para 22,1%. Insuficiência de quantidade de 

alimentos consumidos ocorreu em 51,5% 

e 49,8% das famílias do Norte e Nordeste, 

respetivamente. No Sul, essa insuficiência na 

quantidade de alimentos baixa para 22,9%.

Pesquisadores têm analisado também o per-

fil de consumo efetivo de alimentos a partir 

de análise secundária dos dados da POF, so-

bretudo de 2002-2003 e de 2008-2009. Os 

resultados desta última POF mostram con-

sumo suficiente de proteínas, porém exces-

so de consumo de açúcares, refrigerantes e 

gorduras saturadas, ao lado de baixo consu-

mo de frutas e verduras5 e desigualdades de 

consumo tomando como referência as regi-

ões brasileiras e o perfil sociodemográfico da 

população. Estudos que analisam a evolução 

do padrão dietético da população usando os 

dados das POFs enfatizam a mudança no pa-

drão de consumo alimentar no País e os riscos 

para a saúde e bem-estar que isto acarreta6.

Outras informações importantes para as po-

líticas públicas brasileiras poderão ainda ser 

geradas a partir dos bancos de dados da POF. 

Destacamos aqui a necessidade de análise 

mais aprofundada do perfil de consumo das 

famílias brasileiras, sobretudo dos grupos mais 

vulneráveis, entre eles os sujeitos de ações 

dos programas sociais de enfrentamento da 

pobreza absoluta e da insegurança alimentar. 

Buscando atender a essa necessidade, o es-

tudo aqui relatado disponibiliza as caracterís-
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ticas sociais e demográficas ligadas especial-

mente às condições de moradia, rendimentos 

médios, classificação econômica e perfil de 

despesas das famílias beneficiárias de transfe-

rência de renda do PBF e do BPC. Além disso, 

apresenta a percepção dos entrevistados so-

bre itens ligados à sua condição de vida, como 

rendimentos em condição de atender às ne-

cessidades de consumo mensal das famílias, 

grau de suficiência de alimentos disponíveis 

no domicílio para consumo familiar e satisfa-

ção com o tipo de alimentos consumidos. 

Métodos
O estudo foi realizado a partir de análise se-

cundária de dados da POF 2008-20097. Se-

gundo publicação do IBGE8, adotou-se para 

essa POF um plano amostral de conglomera-

dos em dois estágios, com estratificação geo-

gráfica e estatística das unidades primárias de 

amostragem que correspondem aos setores 

da base geográfica do Censo Demográfico de 

2000, a partir da estrutura já planejada para o 

Sistema Integrado de Pesquisas Domiciliares. 

Os setores amostrados foram selecionados 

com probabilidade proporcional ao número 

de domicílios existentes no setor. Os domicí-

lios em cada setor (unidade da amostra) foram 

selecionados em processo aleatório simples. 

Foram utilizados pesos para ajustes amostrais 

relativos a não respostas e para expansão da 

amostra para o total da população estimada 

para janeiro de 2009. 

Para as análises apresentadas neste relatório 

foram inicialmente incluídos 13.569 domicí-

lios. Destes foram excluídos 748 por terem 

mais de uma família moradora, bem como 

outros 43 por receberem simultaneamen-

te transferências de renda do BPC e PBF. Os 

restantes 12.778 foram divididos em 2.076 

domicílios com PBF e 209 com BPC, os outros 

10.493 sem qualquer dos dois benefícios. 

A exclusão dos primeiros 748 deveu-se ao 

fato de que a opção foi por tomar o domicí-

lio como unidade de análise. A existência de 

mais de uma família poderia incluir viés nos 

resultados relativos ao compartilhamento 

total ou em parte dos recursos advindos das 

transferências de renda. 

Nesta etapa do trabalho, foram usados exclu-

sivamente procedimentos de análise descri-

tiva, com resultados representativos para a 

amostra (resultados não expandidos), explo-

rando os seguintes indicadores:

1. Características da unidade domiciliar 
dos titulares do PBF e BPC e de não titu-
lares do mesmo estrato social. 

2. Características sociais e demográficas 
dos moradores - titulares do PBF e BPC e 
de não titulares do mesmo estrato social.

3. Aquisição coletiva – relativas aos ti-
tulares do PBF e BPC e não titulares do 
mesmo estrato social (POF 2 – Item 14 
– Inventário de bens duráveis do domi-
cílio principal).

4. Trabalho e rendimento familiar - dos 
titulares do PBF e BPC e de não titulares 
do mesmo estrato social (POF 5 – Item 
53 e 54).
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5. Despesas correntes, monetárias e 
não monetárias, suas médias mensais, 
despesas com alimentação, habitação, 
transporte e outras (além de gastos mé-
dios com itens alimentares). 

6. Avaliação da qualidade de vida dos 
titulares do PBF e BPC e de não titulares 
do mesmo estrato social (POF 6).

O artigo apresenta as tabulações básicas com 

cruzamento das variáveis de interesse sem-

pre agrupadas por condição de participação 

em cada um dos programas sociais, objeto 

dessa análise. As variáveis dicotômicas relati-

vas ao PBF e ao BPC usadas nos cruzamentos 

com outras de interesse foram elaboradas a 

partir das variáveis de valores contínuos, in-

cluindo como resposta positiva qualquer va-

lor referido pelo entrevistado. Foram neces-

sários outros procedimentos de programação 

para a reestruturação de algumas variáveis 

contínuas em categóricas e de redefinição 

dos estratos das variáveis categóricas. 

Para integrar os diversos bancos de dados da 

POF, foram necessários procedimentos com 

definição de métodos para seleção das variá-

veis relativas a “domicílios e pessoas” (POF1), 

conteúdos de módulos “aquisição coletiva” 

(POF2), “despesas e inventário de bens durá-

veis” (POF2), “rendimentos” (POF5) e “quali-

dade de vida” (POF 6), em um processo se-

quencial de acordo com o critério de inclusão 

para as análises propostas. 

Resultados e discussão
A análise das informações sociais e demográ-

ficas, de despesas totais e de consumo, inclu-

sive alimentares, de titulares do PBF e BPC 

contidas na POF 2008/2009 foi feita com um 

total de 12.778 domicílios, dos quais 2.076 

tinham moradores que recebiam apenas re-

cursos do PBF e 209 apenas do BPC, restando 

10.493 domicílios onde não estava presente 

qualquer destes dois benefícios. 

A descrição das condições sociais observa-

das nos domicílios com pessoas que recebem 

transferência de renda (TR) do PBF e BPC apon-

ta maiores vulnerabilidades, sobretudo para 

o primeiro grupo. As condições de moradia 

são mais precárias, tanto pelas características 

construtivas das habitações, que têm percen-

tual menor de paredes de alvenaria e maior de 

piso inadequado, quanto pelas características 

dos serviços de saneamento. A disponibilida-

de de água por rede de distribuição está pre-

sente em 76% dos domicílios que não rece-

bem TR do PBF, diminuindo para 66% entre 
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os que recebem. Ausência de banheiros tem, 

também, percentual maior entre estes últimos. 

É baixa para toda a população a disponibilida-

de de esgotamento sanitário por meio de rede 

coletora, mas o percentual cai pela metade em 

domicílios onde há titulares do PBF. 

A transferência de renda do PBF, como espe-

rado, é mais frequente para os domicílios das 

classes econômicas mais baixas9. Nesses domi-

cílios, 76% são classificados nos estratos D e E, 

enquanto nos domicílios onde não há titulares 

desta transferência este percentual é de 41%. 

Distribuição percentual alta nessas classes eco-

nômicas também é observada nos domicílios 

cujos moradores recebem TR do BPC (70%). 

Resultados semelhantes já haviam sido ob-

servados na Pesquisa Nacional por Amos-

tra de Domicílios (PNAD) de 2004 e de 

2008/200910 e na Pesquisa Nacional de 

Demografia e da Saúde da Mulher e Criança 

(PNDS) de 200611. São resultados que confir-

mam relatos que a distribuição dos recursos 

oriundos dos programas sociais do governo 

federal está, de fato, dirigida à população em 

condições de maior vulnerabilidade social e 

econômica.

A pior condição social e econômica dos domi-

cílios onde estão presentes titulares do pro-

grama de TR do PBF é confirmada na análise 

de distribuição de rendimentos. Em todas as 

regiões do Brasil, o rendimento familiar men-

sal per capita (RFMPC) de 50% dos domicílios 

(mediana) onde residem titulares do PBF é sis-

tematicamente menor, comparativamente aos 

demais domicílios (gráfico 1). A diferença no 

percentual de renda entre os grupos de titula-

res chega a ser de 64% nas regiões Sul e Su-

deste, de 62,5% na região Nordeste e de 57% 

nas regiões Norte e Centro-Oeste. Também são 

estatisticamente significativas as diferenças 

quando é comparado o RFMPC auferido nas 

áreas urbanas e rurais de cada uma das ma-

crorregiões. As medianas de renda familiar per 

capita são maiores nas áreas urbanas compa-

rativamente às rurais, sendo as diferenças da 

ordem de 32,5% na região Sul, na região Nor-

te de 23,1%, na região Nordeste de 20,2%, 

de 14,4% e 11,1% nas regiões Centro-Oeste 

e Sudeste, respectivamente. Pode-se afirmar 

que todas essas diferenças, tanto entre regi-

ões como entre áreas urbanas e rurais de cada 

região, seriam maiores se no rendimento fami-

liar dos titulares não estivessem incluídos os 

valores das transferências de renda. 
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 ■ gráfico 1: medianas de rendimento mensal familiar per capita 
segundo recebimento de transferência de renda do pbf e bpc, 
macrorregião e situação rural urbana do domicílio - brasil
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Gráfi co produzido pelas autoras

Considerando os valores para o País, os ren-

dimentos familiares per capita no primeiro 

quartil de renda (os 25% mais pobres) são 2,8 

vezes menores nos domicílios que recebem 

PBf, comparativamente aos que não recebem. 

essa razão permanece próxima deste patamar 

em todas as regiões e em áreas rurais e ur-

banas. São valores de rendimento familiares 

que não garantem, neste grupo, o atendimen-

to às necessidades básicas de consumo, in-

clusive de alimentação (dados não mostrados 

no gráfi co). Ao analisar as mesmas condições 

nos grupos que recebem e não recebem tR 

do BPC, os resultados não espelham o mesmo 

padrão do PBf. Observa-se que as diferenças, 

comparando as medianas dos rendimentos 

mensais per capita em área rural e urbana, são 

menos discrepantes que nos domicílios do 

PBF (gráfi co 2). Na região Norte, a diferença 

percentual entre rural e urbano é de 26,1% e 

de apenas 4,6% no Sudeste, ambos percentu-

ais favorecendo os domicílios de área urbana. 

Já os percentuais de diferença nos rendimen-

tos medianos favorecendo as áreas rurais são 

de 26,3% e 6,8% no Centro–Oeste e nordeste, 

respectivamente. Por outro lado, as compara-

ções entre domicílios que recebem e aqueles 

que não recebem tR do BPC, em cada uma das 
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regiões, mostram que esta transferência de 

renda pode ter impactado positivamente o ren-

dimento na área rural. Com exceção da região 

norte, os rendimentos familiares per capita me-

dianos são mais elevados nas áreas rurais das 

regiões nordeste, Centro- Oeste e Sudeste. não 

há registro de BPC na área rural da região Sul.

uma observação importante derivada destes 

resultados é sobre a diferença de rendimen-

tos dos domicílios com PBf e aqueles com 

BPC. A mediana de rendimentos familiares 

mensais per capita nos domicílios onde está 

presente o PBf é 57% menor que o valor me-

diano dos domicílios com BPC. O rendimento 

do primeiro quartil (25% da população mais 

pobre) é de apenas R$118,00, elevando para 

R$ 278,00 nos domicílios onde ocorre o BPC e 

para R$ 329 nos domicílios sem estas transfe-

rências (dados não mostrados gráfi co). A veri-

fi cação das condições de vulnerabilidades dos 

grupos populacionais incluídos no PBf e no 

BPC requer, entretanto, estabelecer condições 

de comparabilidade com os grupos não incluí-

dos, defi nidas aqui por limite nos rendimentos 

familiares per capita mensais de dois salários 

mínimos12 (SM). Os resultados mostram que 

mesmo neste limite de rendimentos os indi-

cadores sociais, econômicos e de ambiente 

domiciliar apontam maior vulnerabilidade 

nos domicílios onde seus moradores recebem 

PBf, exceto para o tipo e cobertura adequada 

da moradia, comparativamente aos demais. 

Os domicílios onde existe recebimento de tR 

oriundo do BPC têm condições sociais mais 

favoráveis e pouco se diferenciam daqueles 

domicílios que, por razões de elegibilidade, os 

benefícios do BPC e do PBf não estão presen-

tes. Algumas dessas condições de vulnerabili-

dade estão colocadas no gráfi co 2.

 ■ gráfico 2: condições sociais e de moradia de beneficiários do 
pbf, bpc e não beneficiários no estrato de renda abaiXo de dois 
salários mínimos mensais per capita (valor do sm r$ 415,00) - brasil
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Gráfi co produzido pelas autoras
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12 Salário mínimo de R$414,00.

Análise do consumo de famílias de baixa renda elegíveis aos programas sociais de transferência de renda: Brasil-POF 2008-2009 

Proporção maior desta população vive em 

habitações com maior disponibilidade de 

serviços públicos de fornecimento de água 

e de esgotamento sanitário. também é maior 

a proporção de famílias pequenas, com até 

duas pessoas, e o percentual daquelas que re-

cebem entre um e dois SM per capita por mês. 

entretanto, e apesar disso, as famílias que 

recebem BPC são mais frequentes (70%) nas 

classes econômicas D e e, comparativamente 

às demais (45%) que não recebem qualquer 

benefício de tR. é provável, como observare-

mos mais adiante, que a escolaridade seja o 

fator que explique esta discrepância entre a 

renda e a classe econômica, já que esta últi-

ma é infl uenciada pelos anos de frequência 

à escola da pessoa de referência da família. 

Os domicílios onde ocorre recebimento do 

PBF abrigam famílias signifi cativamente 

maiores e mais jovens do que as que não 

recebem essa tR. nos primeiros domicílios, 

73% das famílias têm quatro ou mais com-

ponentes, sendo de 40% nos últimos. Cerca 

de metade das famílias do PBf tem a idade 

da pessoa de referência abaixo dos quarenta 

anos, sendo de 39% naquelas que não rece-

bem este benefício. Ainda são maiores nas 

famílias que têm recursos do PBf as propor-

ções de pessoas de referência de cor negra 

(70%) e de baixa escolaridade (81% analfa-

betos ou com 1º grau incompleto), que são 

duas reconhecidas condições de vulnera-

bilidade social e demográfi ca ilustradas no 

gráfi co 3.

 ■ gráfico 3: características sociodemográficas observadas nos 
domicílios segundo recebimento do pbf, bpc ou não recebimento 
de tr, no estrato de rendimento familiar mensal per capita abaiXo 
de dois salários mínimos (valor do sm r$ 415,00) - brasil
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Gráfi co produzido pelas autoras
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Mesmo situando a análise em rendimentos 

familiares mensais per capita abaixo de 2 SM, 

é possível observar que algumas caracterís-

ticas sociais e demográficas diferenciam os 

que recebem TR do BPC e os que não rece-

bem. Diferentemente do que ocorre nos do-

micílios com famílias do PBF, naqueles que 

têm moradores recebendo BPC é mais alta e 

significativa a proporção de mulheres consi-

deradas como de referência da família. Como 

esperado, essas famílias (BPC) têm distribui-

ção etária favorecendo idades mais elevadas, 

entre eles 86% têm mais de quarenta anos, 

sendo 60% nesta idade a proporção entre os 

que não recebem TR deste programa. Tam-

bém os domicílios com BPC têm a pessoa de 

referência com baixa escolaridade: 83% são 

analfabetos ou têm primeiro grau incompleto.

Na mesma faixa de rendimentos familiares 

per capita (abaixo de dois SMPC), é sistema-

ticamente menor a capacidade de consumo 

das famílias que recebem recursos do PBF 

comparativamente àquelas que não rece-

bem, considerando esse consumo medido 

pela posse de bens duráveis e por alguns 

tipos de serviços, como o de empregado do-

méstico e o de ser usuário de plano de saú-

de. Comparando os domicílios onde ocorre 

recebimento de PBF e de BPC, o perfil de 

consumo das famílias favorece estes últi-

mos, com diferenças estatisticamente signi-

ficativas, exceto em relação à posse de apa-

relho de videocassete. É possível que esta 

vantagem de consumo esteja relacionada 

não apenas aos valores maiores de TR nos 

domicílios com BPC mas também ao fato de 

que são famílias em faixas etárias superio-

res e, portanto, que tiveram oportunidade de 

mais tempo para acúmulo de bens. Por outro 

lado, os resultados mostram que, em geral, 

é baixo o perfil de consumo das famílias, 

independentemente do benefício recebido. 

Apenas a posse de TV em cores e geladeira 

ocorre com alta frequência, acima de 70%, 

nos dois grupos de domicílio. 
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■■ Tabela 1: Característica de posse de bens duráveis e uso de 
serviços domésticos e não domésticos segundo recebimento de 
PBF e BPC, considerando rendimento familiar mensal menor que 
dois SM per capita  

Domicílios Particulares e Permanentes

Bens e Serviços PBF Sim BPC Sim

Total % Total %
TV em cores 2.076 100 209 100 
Sim 1.818 88 186 89 
Não 258 12 23 11 
Videocassete/DVD* 2.076 100 209 100 
Sim 1.170 56 101 48 
Não 906 44 108 52 
Rádio 2.076 100 209 100 
Sim 638 31 74 35 
Não 1.438 69 135 65 
Automóvel 2.076 100 209 100 
Sim 149 07 32 15 
Não 1.927 93 177 85 
Computador 2.076 100 209 100 
Sim 89 04 19 09 
Não 1.987 96 190 91 
Motocicleta 2.076 100 209 100 
Sim 353 17 25 12 
Não 1.723 83 184 88 
Geladeira 2.076 100 209 100 
Sim 1.608 77 181 87 
Não 468 23 28 13 
Freezer 2.076 100 209 100 
Sim 232 11 34 16 
Não 1.844 89 175 84 
Máquina de lavar 2.076 100 209 100 
Sim 302 15 29 14 
Não 1.774 85 180 86 
Aspirador de pó 2.076 100 209 100 
Sim 6 0 02 01 
Não 2.070 100 207 99 
Domicílio tem empregado doméstico 2.076 100 209 100 
Sim 21 01 07 03 
Não 2.055 99 202 97 
PR tem plano de saúde 1.936 100 201 100 
Sim 80 04 18 09 
Não 1.856 96 183 91 

*Valor de p > 0,05.

Fonte IBGE POF2008-2009

Tabela produzida pelas autoras

Análise do consumo de famílias de baixa renda elegíveis aos programas sociais de transferência de renda: Brasil-POF 2008-2009 



74

Assim como o padrão de rendimento difere 

entre os grupos analisados, como visto ante-

riormente, o mesmo ocorre com seu padrão de 

despesa. Os valores das despesas médias nos 

domicílios onde há recebimento de tR do PBf 

são sistematicamente menores do que aque-

les verifi cados em domicílios com TR do BPC e, 

também, em relação aos domicílios sem tR. As 

médias nacionais de despesas mensais totais 

nos domicílios onde ocorrem PBf, BPC e onde 

não ocorre qualquer dos dois são respectiva-

mente R$959,00, R$1200,00 e R$1941 (gráfi -

co 4). A região nordeste tem médias menores 

que a nacional em todas as três situações. A 

média nacional de despesa mensal nos do-

micílios com BPC é 20% superior à verifi cada 

naqueles com PBf e de 37% comparando do-

micílios sem tR e aqueles com BPC. Os percen-

tuais de diferenças, na comparação BPC e PBf, 

têm valores superiores na região norte (28%) 

e inferiores na região Sul (4%). Chama a aten-

ção o fato de que na região Sudeste os valores 

de despesa nos domicílios com PBf superam 

os verifi cados onde há BPC e, também, que nas 

duas regiões mais desenvolvidas, Sul e Sudes-

te, as despesas dos domicílios sem tR são o 

dobro das verifi cadas nos domicílios que têm 

recebimento de BPC. esses resultados são con-

sistentes com as diferenças observadas em re-

lação ao rendimento das famílias. 

 ■ gráfico 4: valor médio mensal de despesa de consumo (monetária 
e não monetária) familiar anualizado segundo recebimento ou não de 
pbf ou bpc, brasil e macrorregiões
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Para além das diferenças de despesas familia-

res observadas entre as regiões, há diferenças 

importantes se os domicílios são localizados 

em área urbana ou rural. Há predomínio de 

despesas mensais de consumo maiores em 

domicílios situados em áreas urbanas, con-

siderando os três grupos populacionais ana-

lisados. É apenas na região Centro-Oeste em 

que a despesa média de consumo nos domi-

cílios de titulares do BPC localizados em área 

rural supera os de área urbana. A menor mé-

dia de consumo mensal de famílias titulares 

do PBF ocorre em domicílios de área rural da 

região Nordeste, sendo importante salientar 

que nesta situação estão os valores médios 

mais baixos de consumo considerando os três 

grupos, exceto para o BPC, em que a menor 

média situa-se na área rural do Sudeste.

A renda familiar e, portanto, o seu poder de 

consumo refletem as prioridades definidas 

pelas famílias na utilização e distribuição dos 

recursos de acordo com suas necessidades e 

estratégias. As despesas médias de consumo 

estão prioritariamente associadas aos gastos 

com alimentação e moradia em todas as regi-

ões geográficas e em todos os grupos, sejam 

eles vinculados ao PBF, BPC ou sem vínculo 

com os programas. Estes itens representam 

mais de 50% do total de despesas, sendo 

que na região Nordeste ultrapassam 60%. Em 

média as despesas com alimentação no Norte 

e Nordeste superam os valores das demais re-

giões, sendo que aquelas relativas à moradia 

são semelhantes e altas em todas as regiões. 

Ao analisar os componentes das despesas, 

considerando o tipo de vínculo das famílias 

com os programas sociais, observamos que 

nos domicílios onde existem pessoas ligadas 

ao PBF, a despesa com alimentação supera 

aquela verificada nos domicílios com BPC e 

sem TR, exceto na região Centro-Oeste (gráfi-

co 5). Nas regiões Norte e Nordeste, os gastos 

com alimentação representam mais de um 

terço do total das despesas. A alimentação e 

moradia, dois dos mais importantes itens das 

despesas familiares, representam para os ti-

tulares do PBF na região Norte 67% do total 

dos gastos, na região Nordeste 66%, 59% na 

região Centro-Oeste e 63% no Sudeste e Sul. 

Estes percentuais de gastos acima de 60% 

ocorrem entre os titulares do BPC no Nor-

deste, Centro- Oeste e Sudeste, porém nes-

tas regiões a habitação tem o maior impacto 

nas despesas. Como esperado, nos domicílios 

onde não há moradores recebendo PBF ou 

BPC, os itens de despesa mais relevantes são, 

também, aqueles com a moradia. 
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 ■ gráfico 5: valor médio mensal de despesa de consumo (monetária 
e não monetária) familiar anualizado em domicílios com recebimento 
tr de pbf, bpc e sem recebimento de tr, segundo tipo de consumo e 
localização geográfica - brasil
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Gráfi co produzido pelas autoras

35% 
32% 

12% 

20% 

24% 

20% 

32% 

23% 

24% 

34% 

18% 

24% 

0% 

5% 

10% 

15% 

20% 

25% 

30% 

35% 

40% 

Alimentação Habitação Transporte Outros 

Norte-BF Norte-BPC Norte-Sem TR 

34% 
32% 

13% 

21% 

32% 
34% 

9% 

25% 
23% 

33% 

19% 

25% 

0% 

5% 

10% 

15% 

20% 

25% 

30% 

35% 

40% 

Alimentação Habitação Transporte Outros 

Nordeste-BF Nordeste-BPC Nordeste-Sem TR 

28% 

35% 

15% 

21% 

28% 

44% 

10% 

19% 19% 

37% 

20% 

25% 

0% 

5% 

10% 

15% 

20% 

25% 

30% 

35% 

40% 

45% 

50% 

Alimentação Habitação Transporte Outros 

Sudeste-BF Sudeste-BPC Sudeste-Sem TR 

24% 

35% 

21% 20% 

27% 

40% 

11% 

22% 
18% 

37% 

22% 
23% 

0% 

5% 

10% 

15% 

20% 

25% 

30% 

35% 

40% 

45% 

Alimentação Habitação Transporte Outros 

C.Oeste-BF c.Oeste-BPC C.Oeste-Sem TR 

29% 

34% 

13% 

25% 

12% 

39% 

19% 

30% 

19% 

34% 

23% 24% 

0% 

5% 

10% 

15% 

20% 

25% 

30% 

35% 

40% 

45% 

Alimentação Habitação Transporte Outros 

Sul-BF Sul-BPC Sul-Sem TR 



Revista BRasileiRa de MonitoRaMento e avaliação | núMeRo 4 | Julho-dezeMBRo de 2012

77Análise do consumo de famílias de baixa renda elegíveis aos programas sociais de transferência de renda: Brasil-POF 2008-2009 

Os hábitos alimentares da população brasileira 

vêm se alterando profundamente nas últimas 

décadas13. Entre as modifi cações ocorridas está 

o progressivo aumento de refeições fora do do-

micílio. isto tem a ver com a crescente urbaniza-

ção e com os grandes deslocamentos de casa 

ao trabalho e vice-versa. Os dados das últimas 

POfs mostram as mudanças ocorridas na popu-

lação geral14 e as diferenças regionais e socioe-

conômicas que explicam este fenômeno.

Os dados da POf 2008-2009, tomando como 

referência para sua análise os usuários de 

programas sociais, trazem resultados seme-

lhantes aos verifi cados para a população ge-

ral, porém com diferenças de magnitude. As 

13 (levY RB et al, 2011; levY-COOStA, RB et al, 2005.)

14  (iBGe, 2004; iBGe, 2010.)

médias das despesas mensais com a alimenta-

ção fora do domicílio são maiores nas regiões 

Sudeste e Sul e menores no norte e nordeste, 

tendo a Centro-Oeste gastos intermediários. es-

tes gastos médios com alimentação fora de casa 

são sistematicamente menores, em todas as 

regiões, entre os titulares do BPC. estes gastos 

elevam-se um pouco nos domicílios onde está 

presente o PBF e são signifi cativamente maio-

res onde não há ocorrência de qualquer bene-

fício de programas sociais do governo federal 

(gráfi co 6). A explicação mais plausível para o 

baixo gasto com alimentação fora de casa en-

tre usuários do BPC prende-se às características 

desse benefício, que está dirigido a idosos e 

portadores de algum tipo de defi ciência.

 ■ gráfico 6: despesas com alimentação no domicílio e fora do 
domicílio segundo recebimento ou não de tr e região geográfica 
de residência
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A distribuição dos gastos com alimentos, ob-

servada na Tabela 2, sugere que a compra dos 

alimentos sofre influência dos hábitos regio-

nais e do custo dos itens ou grupos alimenta-

res15. Assim, em todas as regiões os maiores 

gastos são com o grupo de carnes, vísceras e 

pescados, seguidos pelas despesas com ce-

reais, leguminosas e oleaginosas, depois aves 

e ovos e ainda os panificados, que aparecem 

com gastos significativos. Chama a atenção, 

entre os beneficiários do PBF, a magnitude 

dos gastos médios com alguns alimentos não 

saudáveis. Por exemplo, entre eles os gastos 

com óleos e gorduras superam as despesas 

com verduras e legumes, os gastos com açú-

cares superam os com frutas. Em certo grau 

isso diferencia os dois grupos. Nos domicílios 

onde existe alguém recebendo BPC, os gas-

tos com verduras e legumes superam aqueles 

verificados em domicílios onde ocorre rece-

bimento de PBF. Por outro lado, as despesas 

com bebidas/infusões e com sal e condimen-

tos são menores, exceto estes últimos nas re-

giões Norte e Nordeste.

■■ Tabela 2: Distribuição das médias mensais de despesas com 
alimentação no domicílio em domicílios com recebimento e não 
recebimento de PBF e BPC, segundo grupos de alimentos e grandes 
regiões 

Brasil e regiões

Domicílios Particulares e Permanentes

PBF Sim BPC Sim 

Norte
Nor-

deste
Centro- 
Oeste

Su-
deste

Sul Norte
Nor-

deste
Centro- 
Oeste

Su-
deste

Sul

Méd
(R$)

Méd
(R$)

Méd
(R$)

Méd
(R$)

Méd
(R$)

Méd
(R$)

Méd
(R$)

Méd
(R$)

Méd
(R$)

Méd
(R$)

Cereais, leguminosas e  

oleaginosas 
37,1 32,4 34,5 28,3 29,9 28,4 27,7 32,0 23,6 10,4

Farinhas, féculas e massas     25,8 17,5 11,1 12,2 20,5 30,7 20,6 10,1 9,3 10,0

Açúcar/derivados        12,7 9,4 12,8 14,5 15,6 12,4 10,6 10,5 16,0 7,2

Legumes/verduras         8,1 7,3 8,0 8,7 7,7 10,7 11,2 11,3 10,6 7,2

Frutas               10,5 8,7 7,9 7,4 9,3 9,9 15,8 12,4 5,9 7,8

Carnes, vísceras e pescados    102,0 50,5 42,4 52,2 49,3 91,6 66,4 107,7 45,9 45,7

Aves e ovos            35,9 25,1 16,7 18,8 23,3 36,7 30,6 33,1 19,6 20,0

Leites e derivados         20,4 17,2 21,6 30,0 26,2 28,1 26,8 24,3 36,5 6,4

Panificados            27,8 23,5 18,8 29,4 23,0 23,8 27,3 22,3 26,5 12,8

Óleos e gorduras          9,4 6,3 8,4 7,9 8,2 8,0 6,0 6,9 9,3 4,2

Bebidas/ infusões         26,3 12,7 19,8 19,7 25,5 22,2 17,2 15,7 14,2 8,7

Alimentos preparados        2,4 2,4 2,1 3,8 1,4 0,0 2,6 11,7 1,6 1,2

Tubérculos/raízes        2,6 3,0 4,4 3,9 5,9 1,6 5,3 4,7 2,5 4,2

Enlatados e conservas       1,8 1,3 1,5 1,0 1,2 1,1 2,9 2,2 1,6 0,0

Sal/ condimentos         5,0 3,3 7,8 6,8 8,8 10,5 4,3 6,2 7,0 0,6

Outros               1,2 4,3 2,2 9,3 11,1 1,4 25,7 37,1 2,3 0,0

 Total Domicílio 329,2 225,0 219,9 253,9 266,8 317,2 301,0 348,3 232,5 146,3 

Fonte IBGE POF2008-2009

Tabela produzida pelas autoras



Revista Brasileira de Monitoramento e Avaliação | Número 4 | Julho-Dezembro de 2012

79Análise do consumo de famílias de baixa renda elegíveis aos programas sociais de transferência de renda: Brasil-POF 2008-2009 

15	 (SOUZA, AM et al, 2013.)

16	  (IBGE, 2010.)

A POF 2008-200916 incluiu um módulo em 

seu questionário sobre a percepção de algu-

mas condições ligadas à qualidade de vida, 

incluindo indicadores domiciliares sobre su-

ficiência ou não de recursos monetários até 

o final do mês, de alimentos em termos de 

quantidade e, por fim, de preferência.

Inicialmente, foi perguntado com que grau 

de facilidade/ dificuldade o dinheiro dis-

ponível na casa era suficiente para passar 

o mês. As respostas possíveis eram as cate-

gorias de “muita dificuldade”, “dificuldade”, 

“alguma dificuldade”, “facilidade” e “mui-

ta facilidade”. Os gráficos a seguir tratam a 

análise destes aspectos agrupando as três 

primeiras categorias em “dificuldade” e as 

demais em “facilidade”. Isto foi necessário 

dado o tamanho da amostra disponível para 

análise destas condições nos grupos que re-

cebem TR do PBF ou do BPC. 

Em termos nacionais, tanto em áreas urba-

nas quanto rurais, é alta (85%) a frequência 

de domicílios com titulares de TR do PBF que 

referem dificuldades relativas à suficiência, 

em algum grau, de recursos para as despesas 

mensais, ou seja, que o dinheiro disponível 

não dá para o mês inteiro. Em todas as regi-

ões do País, exceto a região Norte, aqueles que 

residem em área urbana relatam maior defici-

ência desses recursos (Gráfico 7). Os titulares 

do BPC também têm alta frequência de relato 

de insuficiência de recursos para as despesas 

mensais, apesar de ser em menor magnitude 

do que ocorre entre os domicílios do PBF. O 

padrão urbano-rural relatado acima também é 

observado quando é analisada a experiência 

das famílias em que há recebimento de BPC. 

Entretanto, as diferenças entre os residentes 

em área urbana e rural têm dimensões muito 

maiores do que aquelas apresentadas pelos 

domicílios do PBF. Em outras palavras, as famí-

lias residentes em área rural estão um pouco 

mais protegidas desta insuficiência de recur-

sos. A menor diferença percentual, entre rural 

e urbano, é observada no Sudeste (2,2%) e a 

maior no Centro-Oeste (40,5%). 
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 ■ gráfico 7: avaliação do grau de dificuldade para chegar ao fim 
do mês com valor dos rendimentos suficiente para as despesas em 
domicílios onde há recebimento do pbf e bpc, segundo a região 
geográfica e situação rural/urbana do domicílio - brasil 
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Gráfi co produzido pelas autoras

A segunda observação sobre condições de 

vida refere-se à percepção quanto à sufi ciên-

cia de alimentos para a família. A pergunta for-

mulada aos titulares do PBf e BPC considerava 

possível a disponibilidade dos alimentos em 

gradiente de três níveis, no gráfi co 8 categori-

zadas como: “sempre sufi ciente”, “às vezes su-

fi ciente” e “insufi ciente. No Brasil, apenas 19% 

e 21% dos titulares do PBf residentes em área 

urbana e rural, respectivamente, referiram que 

a quantidade de alimentos consumida pela 

família era sempre sufi ciente. Por outro lado, 

outros 34% disseram que normalmente esse 

consumo não era sufi ciente. Contrariamente 

ao esperado, o percentual de insatisfação com 

o consumo de alimentos é mais elevado nas 

regiões Centro-Oeste, Sudeste e Sul. também 

para essa condição, a pior situação é relatada 

entre os recebem tR do PBf nas áreas urbanas, 

exceto no nordeste. 
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 ■ gráfico 8: avaliação da percepção sobre a suficiência dos 
alimentos consumidos em domicílios onde há recebimento de 
tr do pbf e do bpc e onde não há tr, segundo macrorregiões e 
situação urbana/rural 
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Em relação ao BPC, há sempre dificuldade na 

análise devido à menor cobertura populacio-

nal e, portanto, de representação na amos-

tra. Mesmo assim é possível observar que é 

percentualmente mais elevada a referência a 

consumo normalmente insuficiente. As mais 

baixas referências a esta situação são no 

Norte e no Nordeste, 42% e 45% respecti-

vamente, e a mais alta ocorre no Centro-Oes-

te, que é de 60%. A região Sul não alcança 

número suficiente de pessoas para que seja 

considerada a sua frequência de 83%. É in-

teressante notar que se forem consideradas a 

média nacional e das regiões, a pior situação 

de referência de consumo normalmente insu-

ficiente ocorre entre os não usuários do BPC 

e do PBF. Para essa população, as mais altas 

frequências dessa condição estão nas áreas 

urbanas do Norte, Nordeste e Sudeste e nas 

áreas rurais do Centro-Oeste e do Sul. 

Outra pergunta importante deste módulo, 

sobre avaliação da qualidade de vida da 

POF 2008-2009, refere-se à adequação da 

dieta aos hábitos e expectativa de consumo 

alimentar da população. Foi perguntado ao 

entrevistado se os alimentos consumidos 

pela família eram: “do tipo que a família 

quer”, “nem sempre do tipo que quer” e 

“raramente do tipo que quer”. Os resultados 

relativos aos titulares do PBF e BPC mos-

tram, na percepção dos entrevistados, uma 

grande inadequação do padrão de consu-

mo alimentar destes grupos. No País, ape-

nas 13% dos beneficiários do PBF referem 

consumo de acordo com suas preferências. 

As maiores proporções de satisfação com o 

consumo alimentar entre os participantes 

do PBF foram observadas na região Norte 

(17%), áreas rurais do Centro-Oeste (18%) 

e do Sul (23%). Ressalte-se ainda que os 

percentuais de satisfação dos titulares do 

PBF são muito inferiores ao grau de insatis-

fação medido pela resposta “raramente o 

preferido”. O primeiro (satisfação) varia nas 

regiões entre 11% e 23%, enquanto que a 

insatisfação com o tipo de alimento consu-

mido varia de 15% a 31%. 
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Por outro lado, a proporção média no Brasil 

de satisfação com a dieta entre titulares do 

BPC (28%) é superior ao dobro da verificada 

nos domicílios com PBF. O grau de satisfação 

é maior na região Centro-Oeste (38%), Nor-

deste (29%) e Sul (29%). Apesar da dife-

rença observada e favorável aos domicílios 

com BPC relativamente ao grau de satisfação 

familiar com o tipo de alimento consumido, 

eles são muito inferiores ao da população re-

sidente em domicílios que não recebem TR. A 

proporção média nacional de satisfação é de 

38%, chegando a 47% na área rural da re-

gião Centro-Oeste. Ainda foram perguntadas 

outras questões ligadas à qualidade de vida, 

percepção de necessidades e razão pelo não 

atendimento daquilo considerado desejável. 

Por exemplo, à pergunta, “Qual a razão de sua 

família não estar se alimentando do tipo que 

quer?”, 83% dos entrevistados de domicílio 

onde havia recebimento do PBF responderam 

que a renda familiar não permitia isso, 66% e 

55% dos domicílios com BPC e sem TR, res-

pectivamente, deram a mesma resposta. 

Várias outras perguntas acerca de satisfação 

com serviços públicos como saúde, educação 

e transporte público fazem emergir respostas 

negativas em proporções muito elevadas, e 

algumas delas semelhantes nos três grupos. 

Isto atesta uma insatisfação geral, ainda que 

algumas situações sejam mais críticas para os 

domicílios do PBF. Por outro lado, é interes-

sante notar que as expectativas podem ser 

diferentes entre os grupos. Perguntados so-

bre a renda mensal mínima para chegar até o 

fim do mês, os valores referidos são menores 

entre entrevistados de domicílios urbanos 

com PBF (R$1.100,00) comparativamente ao 

BPC (R$1.493,00) e aos domicílios sem TR 

(R$2.298). O mesmo comportamento, valores 

menores referidos em domicílios com PBF, 

ocorreu em relação à pergunta sobre os re-

cursos necessários para a alimentação.
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Conclusão
Os resultados desta análise apontam maio-

res condições de vulnerabilidades sociais, 

econômicas, demográficas e ambientais nos 

domicílios onde residem pessoas que rece-

bem recursos de transferência de renda dos 

programas sociais do governo federal. Estas 

condições são mais desfavoráveis nos domi-

cílios do PBF. Ilustrando esta situação está o 

fato de que a mediana dos rendimentos fa-

miliares per capita é duas vezes superior nos 

domicílios que recebem o BPC. 

Os rendimentos familiares per capita obser-

vados nos domicílios com PBF atestam a bai-

xa capacidade de consumo destas famílias. 

Considerando, para fins comparativos, o es-

trato de renda abaixo de dois SM, observa-se 

que é sistematicamente baixa a capacidade 

de consumo das famílias que recebem recur-

sos do PBF quando esse consumo é medido 

pela posse de bens duráveis e por alguns 

tipos de serviços, como o de empregado do-

méstico, ser usuário de plano de saúde, além 

do baixo acesso a outros serviços públicos, 

como o de saneamento.  

Outras condições de vulnerabilidades da-

queles beneficiados por TR dos programas 

sociais agravam a situação descrita. Os domi-

cílios onde ocorre recebimento do PBF abri-

gam famílias com número maior de morado-

res, com pessoa de referência mais jovem, de 

baixa escolaridade e de raça/cor negra. 

Por outro lado, a comparação entre os domi-

cílios que recebem BPC, os que recebem PBF 

e aqueles que não recebem TR mostra que 

aquela transferência de renda (BPC) pode 

ter impactado positivamente as condições 

sociais e de consumo destas famílias com 

idosos. A análise dos dados permitiu ainda 

observar a congruência entre os padrões de 

rendimento dos três grupos populacionais 

(PBF, BPC e o grupo sem TR) com o perfil de 

seus gastos. Os valores das despesas médias 

nos domicílios onde há recebimento de TR 

do PBF são em todas as regiões do País me-

nores do que aqueles verificados em domi-

cílios com TR do BPC e, também, em relação 

aos domicílios sem TR, exceto na região Su-

deste, onde os gastos médios nos domicílios 
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do PBF superam as despesas daqueles com 

BPC. Além disso, as despesas das famílias re-

sidentes em áreas urbanas são sistematica-

mente maiores do que aquelas de área rural, 

independentemente do grupo estudado ou 

região do País. 

Como dito anteriormente, a renda familiar 

e, portanto, o seu poder de consumo refle-

tem as prioridades definidas pelas famílias 

na utilização e distribuição dos recursos 

de acordo com suas necessidades e estra-

tégias. Dois componentes das despesas, 

alimentação e moradia, destacam-se em 

relação aos demais em todas as regiões do 

País, considerando os grupos do PBF, BPC e 

aquele sem TR. 

Deve ser destacado o fato de que os gastos 

com a alimentação são mais elevados nas re-

giões mais pobres do País (Norte e Nordeste) 

e entre as famílias beneficiárias do PBF, que 

representam o segmento analisado de rendi-

mentos médios mais baixos. Por outro lado, 

a alimentação fora de casa compromete mais 

os rendimentos das famílias de áreas urba-

nas e das regiões Sul e Sudeste. 

Os itens alimentares que mais pesam no 

orçamento familiar são os básicos da dieta 

brasileira, como cerais, leguminosas, carnes 

em geral e massas (farinhas e panificados). 

Entretanto, como já observado em análise 

dos dados gerais da POF, há consumo (gas-

tos familiares) excessivo de itens alimenta-

res pouco ou não saudáveis. É preocupante 

o fato de que este consumo se destaca nos 

domicílios onde está presente o PBF, indi-

cando a necessidade de outras medidas de 

políticas públicas ao lado de ações de edu-

cação alimentar. 

A análise dos dados referentes à percepção 

de qualidade de vida das famílias que rece-

bem TR dos programas sociais, sobretudo o 

PBF, confirmam e dão consistência aos re-

sultados relatados anteriormente. No Brasil, 

mais de 80% dos entrevistados de domicí-

lios com TR do PBF referiram que em algum 

grau o dinheiro disponível não era suficien-
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te para atender às despesas do mês inteiro. 

Essa insuficiência de recursos é ainda mais 

frequente nas áreas urbanas, provavelmente 

pelo atendimento a necessidades básicas, 

como transporte para o trabalho, alimenta-

ção fora de casa, vestuário e outros, que de-

mandam menos recursos em área rurais. 

Provavelmente como consequência da insufi-

ciência de recursos, mais de um terço dos do-

micílios onde residem famílias que recebem 

TR do PBF relatam que normalmente não con-

somem alimentos em quantidade suficiente. 

Agravando esta situação, também há referên-

cia com percentual elevado, superior a 80%, 

de que os alimentos consumidos pela famí-

lia não são aqueles de sua preferência. Não 

é possível esclarecer o significado do ponto 

de vista qualitativo da dieta, mas é justificá-

vel concluir que o consumo alimentar dessas 

famílias não atende às expectativas dos há-

bitos alimentares e culturais desse grupo. O 

mesmo ocorreu, em frequência menor, nos 

domicílios com BPC. 

Como referido anteriormente, houve restri-

ções para as análises dos usuários do BPC 

devido à pequena representação deste grupo 

no banco de dados. Mesmo assim, muitos dos 

resultados apresentados são consistentes com 

o esperado para este grupo. Provavelmente, o 

fundamental é a constatação de um possível 

impacto do BPC, dado o valor da TR, nas condi-

ções de consumo e vida de seus usuários. 

Muito ainda se pode avançar nas análises dos 

dados da POF relativamente a esses grupos 

mais vulneráveis da população brasileira. En-

tretanto, os resultados aqui apresentadas po-

dem ser de muita utilidade para os gestores 

das políticas sociais que aqui foram indireta-

mente analisadas. 
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Resumo
Programas de transferência de renda con-
dicionada, como o brasileiro Bolsa Família, 
apresentam, cada vez mais, características que 
os aproximam de políticas social-democratas, 
desenhadas para um novo contexto nacional 
e mundial. Alguns trabalhos, tais como de 
Esping-Andersen (2002), identificam determina-
dos programas de transferência como uma al-
ternativa de política social 
para a promoção do bem-es-
tar. O Programa, não contri-
butivo, fortalece o processo 
de transformação no padrão 
de proteção social predo-
minante no país até os dias 
de hoje. Além disso, é um 
dos principais responsáveis 
pela queda da desigual-
dade e aumento da renda. 
Esses fatores, bem como a 
sua sustentação política na 
esfera eleitoral, evidenciam 
a existência de uma agenda 
de política social própria da 
centro-esquerda. 

Abstract
Conditional cash transfers programs, such as 

the Brazilian Bolsa Família, now show charac-

teristics that make them closer to a pattern of 

social-democratic policies from a new context. 

Some authors, such as Esping-Andersen (2002), 

classify some cash transfer programs as an 

alternative policy to promote social welfare. 

The policy is non-contributory, changing the 

model of the social protection which has 

prevailed in the country until those days. 

Moreover, Bolsa Familia is one of the main 

reasons for decrease in inequality and income 

increase. These factors, as well as aspects 

that relate this social policy to the politics, 

confirm the existence of a center-left social 

policy agenda. 

O Bolsa Família e a Social-Democracia: uma análise institucional
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O contexto 
A partir dos anos 80, uma série de países 

latino-americanos passou por importantes 

processos de democratização e redemocra-

tização, entre eles Brasil, Argentina, Uruguai, 

México, Peru e Chile. Também nesse novo 

contexto mundial, vivendo uma nova ordem 

econômica, tais países não só tiveram que 

reordenar seu posicionamento internacio-

nal, como se viram diante do aumento acen-

tuado da pobreza e indigência em seus ter-

ritórios. Na América Latina, nos anos 1990, 

48,4% de seus habitantes estavam abaixo 

da linha de pobreza; 22,6% viviam na extre-

ma pobreza.

Neste momento, ficou claro que as velhas 

políticas sociais aplicadas na região, algumas 

até de qualidade relativa, mas a maioria delas 

elitizada, concentrada em grupos reduzidos 

e de caráter primordialmente regressivo, não 

eram capazes de atender às demandas de es-

tratos sociais historicamente alijados dos ser-

viços e benefícios providos pelo Estado. Era 

indispensável ampliar a participação pública 

nesta esfera. No entanto, os governos encon-

travam-se com recursos reduzidos e limitados 

não apenas por suas próprias restrições orça-

mentárias, mas também devido a cobranças 

por parte de organismos internacionais, tais 

como o Fundo Monetário Internacional (FMI). 

Assim, havia um conjunto de fatores que 

conduziam a uma mudança na estrutura das 

políticas sociais. O primeiro deles advinha da 

própria necessidade dos cidadãos de verem 

atendidos os seus direitos de uma vida dig-

na mínima. O processo de redemocratização, 

com ampliação do direito de escolha dos re-

presentantes, bem como contando com avan-

ços tecnológicos e logísticos, que permitiam 

uma eleição mais fidedigna às vontades do 

eleitorado, fazia com que esses grupos fos-

sem capazes de ampliar a sua influência polí-

tica, mesmo que de maneira descoordenada. 

A política social deveria ser revista.

 “A democratização trouxe à esfera política 

novas estratégias de ação. A política social é 

um dos planos onde isso pode ser observado, 

na medida em que decisões políticas sobre 

o setor têm profundo impacto sobre ganhos 

eleitorais”, afirmam Coutinho e Santanna 

(2008) sobre os novos programas de proteção 

social na região.

Outro aspecto fundamental no contexto dos 

anos 1980 foi a crise financeira e econômica 

por que passavam os países desenvolvidos – 

e também os periféricos. Esse processo fazia 

com que houvesse uma série de restrições 

orçamentárias para a aplicação de programas 
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universalizados, os quais pudessem atender 

a milhões de cidadãos desassistidos em um 

momento de desemprego – e informalida-

de laboral – em níveis bastante acentuados, 

como era o caso latino-americano. 

A partir dos anos 1990, na região, partidos 

de esquerda e centro-esquerda – alguns as-

sociados a sindicatos, estruturados, contando 

com apoio de grupos tradicionalmente mal 

representados e sem ligações estreitas com 

os velhos ranços clientelistas – começaram 

a ampliar sua presença no Legislativo e, em 

muitos casos, alcançar mesmo a presidência 

de diferentes países. 

A despeito de algumas acusações pontuais 

de populismo, partidos com um viés mais à 

esquerda lograram ocupar a presidência em 

alguns países e, com isso, passaram a ter que 

promover políticas as quais, em alguma me-

dida, atendessem às necessidades primeiras 

destes cidadãos, seus eleitores. 

Como se trata de uma região que, mais que 

pela pobreza, é conhecida por sua enorme 

desigualdade, era necessário desenvolver 

uma agenda de políticas de caráter combati-

vo à pobreza e também à desigualdade. Com 

essa plataforma política, para que cumpris-

sem tais propósitos, os partidos de esquerda 

e centro-esquerda foram eleitos. 

Nesse contexto, no início dos anos 1990 sur-

giu uma nova geração de políticas sociais na 

América Latina: os Programas de Transferên-

cia Condicionada (PTC), os quais tinham por 

característica fundamental serem uma polí-

tica não apenas condicionada, mas também 

focalizada, não universal. Os PTC buscam 

atender famílias com crianças, abaixo de uma 

determinada linha de pobreza e exigindo 

contrapartidas tais como presença na esco-

la e vacinação (como o exemplo brasileiro). 

Na região, a exigência de presença mínima 

na escola é recorrente, variando entre 80% 

e 90%, e há também cobranças quanto ao 

atendimento de saúde2.

Com essas características, tais programas 

foram amplamente apoiados pelos organis-

mos e bancos de fomento internacionais, tais 

como o Banco Mundial e instituições ligadas 

à Organização das Nações Unidas (ONU). Vira-

ram uma política social constante nas agen-

das dos mais variados países, inclusive sendo 

um modelo exportado para outras regiões. 

Em boa parte, segundo apontam alguns estu-

dos, especificamente no caso brasileiro Soa-

2	 (Machinea,Titelman e Uthoff, 2006.)
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res e Sátyro (2009) e Barros et al (2006), eles 

são responsáveis pela queda da desigual-

dade e aumento da renda. Em alguns casos, 

colaboraram com aumento da escolaridade, 

segundo avaliações feitas. No caso do Brasil, 

tal impacto não foi considerado tão relevante. 

Ainda que ocorram amplas discussões sobre a 

natureza e o impacto dos PTC, bem como sobre 

a atual política social implementada por gover-

nos de centro-esquerda na América Latina, al-

gumas linhas de estudo consideram que este 

cenário vem significando um novo paradigma 

nos modelos de Estado de Bem-Estar. Uma 

gama de autores trabalha com pesquisas sobre 

o nascimento (ou fortalecimento) de uma linha 

social-democrata na América Latina3. Segundo 

tais autores, entre outros aspectos, governos 

eleitos nos últimos anos, de centro-esquerda e 

de origem trabalhista, acabam por implemen-

tar, adaptar ou reforçar políticas tradicional-

mente aplicadas e desenvolvidas por partidos 

da social-democracia europeia.

Esping-Andersen (2001; 2002), estudando os 

rumos da social-democracia e aceitando a ne-

cessidade de novos modelos de políticas de 

proteção social, identifica a possibilidade de 

que os PTC possam integrar a agenda de políticas 

dos Estados de Bem-Estar. Entre as opções que 

garantiriam melhor destino aos recursos mais 

escassos estão os programas de transferência, os 

quais representariam uma alternativa de instru-

mento para a promoção do bem-estar, principal-

mente no que diz respeito às futuras gerações. 

Fatores como atenção à criança e à educação são 

listados como características importantes neste 

tipo de iniciativa. O autor cita nominalmente o 

caso do Programa Bolsa Família (PBF).

Não obstante avaliações positivas do modelo, 

grande abrangência, boa aprovação do elei-

torado e bons resultados, os PTC, mais visível 

inovação da política social na região, têm so-

frido duras críticas4. Elas vêm principalmente 

de setores mais à direita, que enxergam res-

quícios de velhas propostas clientelistas e 

acusam-nos de induzir ao “efeito preguiça”; 

mas também por parte da esquerda, que con-

dena políticas não universais que ampliem o 

papel do Estado como provedor de bens, em 

vez de fortalecer sua atuação na provisão de 

serviços, tais como saúde e educação.

Apesar disso, a proposta deste artigo é de 

que o PBF, no seu formato de PTC pode, 

sim, integrar um quadro de políticas social-

-democratas aplicadas na América Latina. 

Isso porque diante das transformações nas 

políticas da social-democracia, decorrentes 

da globalização e de um momento de maior 

escassez de recursos, mudaram não apenas 

as alianças dos partidos social-democratas 

mas também a natureza das suas políticas 

de promoção do bem-estar. Manteve-se a 

preocupação com a igualdade e com um Es-

tado responsável por interceder na melhoria 

da provisão de bens e serviços para estratos 

sociais que se encontram mais vulneráveis 

às intempéries do mercado. 
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3	 (Huber, 1996; Lanzaro, 2009.)

4	  Os partidos, mais recentemente, deixaram de se posicionar contra o programa em si, ainda que questionem, em alguma 

medida, aspectos de sua aplicação relacionados com as condicionalidades e com as chamadas “portas de saída”.

5	E m linhas gerais, no Liberal o mercado é o maior provedor, são poucas transferências universais e aposentadorias para 

poucos beneficiados. O Continental/Corporativista é contributivo e também seletivo. O Social-Democrata, por sua vez, garante 

direitos sociais universais; o Estado é o grande responsável pelo bem-estar dos seus cidadãos. A ideia é de que todos pagam, 

todos se beneficiam.

Nascimento da Social-
Democracia e os Estados de Bem-
Estar Europeus

Governos social-democratas foram eleitos 

na Europa na primeira metade do século XX, 

muitos no pós-guerra. Os primeiros ideários 

da social-democracia, porém, remontam ao 

fim do século XIX. Tais premissas – ainda que 

sem tal denominação – surgem como uma 

flexibilização proposta por Eduardo Berns-

tein de algumas das teorias do socialismo. O 

“Socialismo Evolucionário” de Bernstein tinha 

um propósito inicial: refutar o que considera-

va utopia na teoria marxista, concentrando 

esforços nos elementos “realistas e idealis-

tas” do movimento socialista. Para ele, era ne-

cessário ampliar os direitos sociais, políticos 

e econômicos dos trabalhadores alemães. Aí 

residiam a verdadeira transformação e o real 

caminho para a conquista do poder.

As ideias defendidas por Bernstein, a gênese 

da social-democracia, compreendiam políti-

cas que tinham relação direta com a melho-

ria do bem-estar do trabalhador, entendido 

naquele momento como o homem provedor. 

Nesse sentido, já em sua origem, a social-de-

mocracia contempla dois aspectos fundamen-

tais na sua definição: trata-se de um modelo 

de governar que une a transformação pelo 

sistema, bem como visa a reduzir as desigual-

dades que emergem da própria lógica do sis-

tema capitalista. O Estado Social-Democrata 

desenha-se como aquele que existe dentro do 

capitalismo, porém intervém tentando reduzir 

os efeitos de mercado. A melhoria no bem-

-estar do indivíduo acaba traduzindo-se em 

melhoria para a sociedade como um todo. 

A social-democracia encontrou seu grande 

espaço na Europa do pós-guerra. Com os pa-

íses arrasados diante da catástrofe, viu-se a 

necessidade de um Estado que fosse capaz 

de reduzir os riscos para seus cidadãos. Entre 

seus objetivos estavam não apenas as políti-

cas de proteção social mas também políticas 

macroeconômicas de controle monetário, de 

pleno emprego e de coordenação de salários.

Em “Three Words of Welfare Capitalism” 

(1990), Esping-Andersen, concentrado nos 

estudos de países europeus, apresenta sua 

consagrada classificação de três modelos ide-

ais para o Estado de Bem-Estar5. 
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Ainda que alguns autores tenham baseado-se 

nessa tipologia para avaliar os casos de pa-

íses latino-americanos, incluindo o exemplo 

brasileiro, trata-se de realidades econômicas, 

sociais e partidárias bastante distintas. O que 

se assemelha, sim, atualmente, com relação 

a esse cenário, é a amplitude da democra-

cia e seus impactos na demanda de políticas 

sociais. A própria idéia do Welfare na Europa 

surgiu em um contexto de demanda por am-

pliação dos direitos sociais6. Não se constitui 

mais em uma questão de alívio da pobreza via 

caridade, mas, sim, em um sistema que garan-

ta direitos sociais àqueles que adquiriram di-

reitos políticos com a democracia. 

Castles e Pierson (2007) afirmam que boa par-

te dos Estados modernos pode ser conside-

rada hoje um Estado de Bem-Estar, ainda que 

não na mesma medida dos países europeus. 

Cabe, portanto, avaliar de forma não precon-

ceituosa, sem estabelecer um modelo como o 

ponto ótimo ou único referencial. No caso lati-

no-americano, inovações de política social es-

tão sendo buscadas e difundidas, de tal forma 

a ampliar a gama de instrumentos aplicados. 

Social-Democracia e Políticas de 
Bem-Estar na América Latina e 
no Brasil

Na América Latina, tradicionalmente, as po-

líticas sociais foram mais desenvolvidas nos 

países com mais tradição democrática, como 

Chile, Uruguai e Costa Rica7. Contudo, houve 

outro padrão que acabou determinando po-

líticas de proteção social com características 

bem mais aproximadas de um perfil contri-

butivo/bismarkiano. Esses foram os casos 

do Brasil e da Argentina, que começaram a 

desenhar políticas de proteção durante os 

anos dos governos de Getúlio Vargas e Juan 

Perón na primeira metade do século passado. 

O legado institucional garantia direitos relati-

vamente ampliados, porém restritos a grupos 

específicos de trabalhadores formais. 

Os propósitos dessas políticas foram, em lar-

ga medida, utilizá-las como vias para o con-

trole das classes trabalhadoras pelo Estado. 

Para funcionar de maneira eficaz e minima-

mente justa, esse modelo contributivo tem a 

prerrogativa de altas taxas de emprego e de 

formalidade. Mesmo com essas dificuldades, 

o modelo, que privilegiava grupos específicos 

e restritos, desamparando completamente 

milhões de cidadãos, manteve-se e foi forta-

lecido por décadas.

Os anos 1980 e 1990 foram cruciais no que 

diz respeito às políticas de bem-estar no 

mundo, sejam elas relativas às provisões de 

bens (pensões, seguro-desemprego) ou de 

serviços (cobertura de saúde, de educação). 

Na América Latina, vindos de períodos de 

governos autoritários, os anos foram de de-

mocratização, redemocratização e de neces-

sidade de políticas sociais urgentes para, ao 

menos, tentar cobrir um enorme déficit exis-

tente no que diz respeito à mínima proteção 

dos cidadãos. Por outro lado, o neoliberalis-

mo também se apresentou com todo seu vi-

gor no campo da economia.



Revista Brasileira de Monitoramento e Avaliação | Número 4 | Julho-Dezembro de 2012

95

6	  (Marshall, 1963.)

7	  (Huber, 1996.)

8	 Ainda que o partido seja denominado Partido da Social Democracia Brasileira, uma série de autores reconhece seu gover-

no com características que mais o aproximam do centro no espectro político que propriamente de uma social-democracia, de 

centro-esquerda. 

O Brasil, após o fim da ditadura militar e da 

fracassada ideia de fazer o bolo crescer para 

depois repartir, começou a enfrentar, de um 

lado, uma forte demanda da população por 

proteção social; e, de outro, sucessivos pro-

blemas financeiros, incluindo a moratória da 

dívida externa. Diante desse quadro, o país 

precisou expandir suas políticas sociais, mes-

mo com pouca disponibilidade de recursos. 

No campo das disputas políticas, após o im-

peachment de Fernando Collor, em setembro 

de 1992, o Brasil passou a viver dias de maior 

estabilidade democrática com a eleição de 

Fernando Henrique Cardoso, do Partido da 

Social Democracia Brasileira (PSDB)8, que 

assume o poder em 1995, ficando por dois 

mandatos, até a eleição de Luiz Inácio Lula da 

Silva, do Partido dos Trabalhadores (PT), em 

2003, e finalmente a atual presidenta, Dilma 

Rousseff, em 2010. 

O movimento em direção à esquerda não foi 

exclusivo do Brasil. Lanzaro (2009) chama a 

atenção para a chegada de partidos de es-

querda e centro-esquerda no poder na Amé-

rica Latina, no que classifica como a “social-

-democracia criolla”. Ele define tais governos 

como “compostos por partidos de esquerda 

– de filiação socialista, reformista ou revo-

lucionária – (...) que assumiram as regras da 

democracia representativa de tradição liberal 

e se encaixam nos parâmetros da economia 

capitalista”. E, dada essa restrição, “esses go-

vernos tratam de promover políticas públicas 

estratégicas”. Seriam elas que compensariam 

as restrições econômicas do sistema vigente. 

Devido às restrições nas opções de políti-

ca econômica, que estavam então bastante 

condicionadas a uma agenda ortodoxa de 

austeridade fiscal e controle da inflação, tais 

partidos de esquerda ou centro-esquerda 

viram-se tolhidos na aplicação de parte dos 

seus programas tradicionais de governo. No 

que tange à proteção social, por sua vez, tais 

políticas são de mais fácil execução, sem so-

frer grandes limitações. Foi justamente na 

proteção social que esses partidos consegui-

ram atuar de maneira mais intensa no que diz 

respeito ao seu objetivo maior de promover a 

igualdade e a inclusão. 
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Gênese e desenvolvimento do 
Bolsa Família

A Constituição de 88, a Carta Magna da rede-

mocratização, é de fundamental importância 

para entender o processo de transformação 

por que vem passando a proteção social no 

Brasil. Nela, foram inseridos e ampliados di-

versos direitos dos cidadãos brasileiros. A 

Carta, segundo Huber (1996), criou “funda-

ções para um Estado de Bem-Estar universa-

lista”. Antes disso, em 1971, o Brasil já havia 

sido o primeiro a criar uma aposentadoria não 

contributiva para o setor rural, mas não tinha 

avançado muito além. “Na medida em que a 

Constituição reconheceu o direito à aposen-

tadoria não integralmente contributiva dos 

trabalhadores rurais em regime de economia 

familiar – garantindo transferência de solida-

riedade –, ela também, por definição, come-

çou a criar um sistema de políticas sociais re-

distributivas, ainda que pleno de lacunas.”9 A 

Constituição instituiu também o direito a uma 

renda para idosos e portadores de deficiência 

em extrema pobreza: o Benefício de Presta-

ção Continuada (BPC).

Se os primeiros sinais do que viria a ser o PBF 

surgiram em 1995 em experiências locais, na 

esfera federal o primeiro programa de trans-

ferência foi o que tinha como objetivo com-

bater o trabalho infantil, o Programa de Erra-

dicação do Trabalho Infantil (Peti), focalizado 

em crianças expostas às ameaças do trabalho 

de risco. Ele foi instituído em 1996, portan-

to ainda no governo de Fernando Henrique. 

Foi o governo do PSDB também que criou, em 

2001, o Bolsa Escola, inspirado no programa 

de Brasília. Depois dele, veio o Bolsa Alimen-

tação e, por fim, o Cartão Alimentação, esse já 

no governo Lula. 

Com tamanha profusão de programas de 

transferência, havia problemas de coordena-

ção, cadastro e, por conseguinte, de focaliza-

ção. Diante disso, já no primeiro ano do PT no 

poder, o governo federal decidiu unificar os 

programas criando o PBF. Além desses quatro 

programas de assistência social, foi incluído 

também o Vale Gás, programa de subsídio ao 

gás de cozinha. O modelo permaneceu não 

contributivo (financiado através de impostos), 

focalizado e condicionado. 

A partir de então, o PBF passou a ser de res-

ponsabilidade do Ministério do Desenvolvi-

mento Social e Combate à Fome (MDS). Hoje 

o PBF atende mais de 13 milhões de famílias, 

ou seja, em torno de um quarto da população. 

Formalmente, os objetivos do PBF são: alí-

vio da pobreza e desigualdade por meio de 

transferências monetárias para famílias po-

bres; quebra da transmissão intergeracional 

de pobreza mediante incentivos em capital 

humano; ajuda no empoderamento dos be-

neficiários ao aproximá-los dos serviços com-

plementares de saúde e educação.
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9	 (Soares e Sátyro, 2009.)

10	 Dados extraídos de Amorim Neto e Santos (2012).

11	 (Draibe, 2009.)

12	 (Lindert et al., 2007.)

13	 Para 2012, Frischtak calculava 0,41% do PIB. Em 2013, segundo o MDS, a previsão de gasto era de R$ 24,9 bilhões.

Segundo Draibe (2009), o PBF encaixa-se no 

que é chamado PTC por apresentar as seguin-

tes características: trata-se de um programa 

do tipo auxílio monetário não contributivo; a 

transferência é utilizada com vistas a modifi-

car comportamentos individuais; o benefício 

é entregue preferencialmente às mulheres, 

mas destina-se a toda a família; os beneficia-

dos são famílias muito pobres, muitas delas 

com filhos em idade escolar; exige contrapar-

tidas por parte dos beneficiários (a maioria 

delas relativa à educação e saúde).

No tocante à focalização, ainda que ela continue 

existindo, há muito já pode ser considerada, no 

Brasil, uma espécie de “universalização inteli-

gente”, porque a abrangência e o modelo ultra-

passaram números que os pudessem classificar 

dentro de um contexto de restrições. Ele aten-

de a mais de 50% da população de Maranhão, 

Piauí, Ceará, Alagoas, Paraíba e Pernambuco e 

40% dos habitantes de Bahia, Roraima, Acre, 

Tocantins, Rio Grande do Norte e Sergipe10.

A intersetorialidade é apontada como um 

dos fatores fundamentais para o bom desen-

volvimento dos PTC, porque se entende que 

uma das principais características desejadas 

destas políticas é a capacidade de integrar o ci-

dadão ao sistema de proteção de cunho univer-

salista. O PBF, então, torna-se importante aliado 

na ligação entre o Estado e o cidadão, por meio 

de programas de saúde, educação e nutrição, 

entre tantos outros, podendo estar até mesmo 

incluídos programas de inserção laboral. Espe-

ra-se que haja uma sinergia, facilitando assim a 

saída dos círculos viciosos de pobreza11.

Um documento preparado para o Banco 

Mundial12 ressalta o caráter unificador não 

apenas vertical (ou seja, unindo programas 

antes dispersos), mas também horizontal, na 

sua capacidade de levar aos beneficiários os 

demais serviços oferecidos pelo Estado. As 

condicionalidades acabam sendo vistas como 

instrumentos capazes de fazer com que os ci-

dadãos de mais baixa renda busquem seus 

direitos. Isso porque, historicamente, o acesso 

universal à educação e à saúde jamais signi-

ficou o real acesso universal a esses serviços 

prestados pelo Estado.

Ainda que tenha largo alcance, o programa 

tem um orçamento baixo. Segundo calculam 

Soares e Sátyro (2009), cerca de R$ 10,6 bi-

lhões ou 0,37% do PIB13. Isso acaba por faci-
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litar a sua implementação não apenas no que 

tange às restrições fiscais, mas também na 

relativa aceitação por parte dos contribuintes 

que garantem, por meio do pagamento de im-

postos, o financiamento de um benefício do 

qual não necessariamente desfrutam. 

Bolsa Família: um programa da 
social-democracia

Originalmente, a maioria das abordagens que 

diziam respeito às políticas de bem-estar afir-

mava que só poderiam ser assim classificadas 

aquelas com atendimento universal, não estig-

matizante. A leitura era de que o gasto excessi-

vo de um Estado com a focalização, pelo perfil 

da política, mantinha o caráter estratificado da 

sociedade, em pouco ou nada contribuindo 

para a desmercantilização do trabalho14. 

No entanto, alguns modelos diferentes passam 

a ser considerados passíveis de tal classificação. 

Segundo relata Jonas Pontusson (2005), a foca-

lização vem se tornando política mais constan-

te mesmo em países não liberais, com a menor 

disponibilidade de recursos para promover po-

líticas sociais. Opta-se por canalizar os esforços 

para os efetivamente mais necessitados. 

Uma diferença básica das propostas liberais 

para as social-democratas, considerando um 

espectro direita x esquerda15, é de que seu 

objetivo inicial não passa pela prerrogativa 

da igualdade, pois é da natureza liberal en-

tender a desigualdade como parte do proces-

so capitalista. 

Os efeitos de tal intenção ficam claros na res-

posta da queda do índice de Gini atribuída 

ao benefício. De acordo com Soares e Sátyro 

(2009), entre 1995 e 2004, o PBF foi respon-

sável por 19% da queda de três pontos do 

índice de Gini, apesar de equivaler a me-

ros 0,5% da renda das famílias. Entre 2004 

e 2006, a participação do PBF na redução 

da desigualdade manteve-se tão relevante 

quanto no período anterior. Quanto à redução 

da pobreza, ele, porém, não tem surtido gran-

de efeito. Mas é de fundamental importância 

quando se trata de diminuição das faixas de 

extrema pobreza.

Decomposição da queda do coeficiente de Gini

Tipo de renda
95-

2004
2004-
2006

Renda domiciliar per capita 100% 100%

Renda do trabalho 73% 32%

Aposentadorias e pensões públicas 10% 37%

Outros rendimentos (capital) 11% -4%

BPC-LOAS 7% 14%

Bolsa Família 19% 21%

Fonte: Soares e Sátyro (2009).    

Ainda que o PTC brasileiro não tenha na sua 

lógica a ideia de um benefício em que todos 

pagam e todos são beneficiados, exibindo a 

marca de consenso da sociedade comum ao 

modelo social-democrata, ele tem por carac-

terística romper com uma tradição de bene-

fícios contributivos no País, apresentando 

um caráter de transferência progressivo. Pela 

existência de altos índices de informalidade, 

acaba se diferenciando também com essa 
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14	 (Esping-Andersen, 1990.)

15	 (Bobbio, 1995.)

16	 Isso vai ocorrer apenas indiretamente, com o pagamento pelos beneficiários, por exemplo, de impostos sobre produtos e 

serviços, os quais acabam revertendo para o financiamento do PBF.

17	 Alguns autores argumentam que, ao conceder o benefício à mulher e dela cobrar o cumprimento das condicionalidades, o 

programa a estaria sobrecarregando de responsabilidades.

18	 Amélia Cohn era, então, diretora de Monitoramento e Avaliação da Secretaria-Executiva do PBF e Ana Fonseca, secretária-

-executiva do programa.

proposta de que não será um benefício que 

requererá a participação por meio de contri-

buições por parte do trabalhador16.

Outro aspecto deve ser levado em conta: o di-

recionamento da política no sentido do com-

bate à pobreza infantil. Essa preocupação no 

seu desenho evidencia importante avanço no 

que tange às melhorias das condições para 

gerações futuras, diminuindo a exposição 

aos riscos herdados. O fato de o benefício ser 

dado preferencialmente à mulher também 

representa uma inovação que moderniza a 

política, pois colabora, ainda que de forma 

tímida e gerando alguma controvérsia, com a 

emancipação feminina17. 

Amélia Cohn e Ana Fonseca, ambas direta-

mente ligadas à execução do programa PBF18, 

em artigo de 2004 publicado pela Fundação 

Perseu Abramo (do próprio PT), destacam 

pontos que diferenciam o PBF de outros pro-

gramas de alívio de pobreza que foram apli-

cados ao longo da história brasileira. Esses 

aspectos por elas ressaltados aproximam-no 

de um modelo social-democrata de política 

social: integrado e com vistas à emancipação 

no longo prazo. 

Entre as características relevantes são des-

tacadas: a integração das políticas setoriais, 

também tratando os estados e municípios 

como “efetivos parceiros” na tarefa. Pelo for-

mato do programa, a pobreza perde seu ca-

ráter pontual e, ainda que não conduza a um 

aspecto de emancipação imediato, ele acaba 

gerando riqueza local e consequente desen-

volvimento descentralizado. A questão da 

intersetorialidade é vista como de suma im-

portância, reconhecendo-se, outrossim, que 

ainda ocorrem muitos problemas na oferta 

de serviços.

O Bolsa Família e a Social-Democracia: uma análise institucional
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De acordo com as autoras, os avanços foram 

a intervenção não individual, mas familiar; o 

entendimento de que os programas de trans-

ferência de renda não são suficientes por si 

só, necessitando da presença do Estado em 

outras esferas, com a oferta de serviços uni-

versais; a busca pela parceria com estados e 

municípios; e, o mais relevante na percepção 

de Cohn e Fonseca, “ter como eixo a preo-

cupação com a dimensão republicana – a 

criação de critérios públicos e universais de 

inclusão e exclusão no programa, orientados 

por uma concepção não punitiva, mas con-

tratual quanto às condicionalidades”. O Esta-

do não abre mão de seu papel, ao contrário, 

reconhece a necessidade da sua presença.

Do lado da constituição política, estudos tais 

como Zucco (2008) apontam que o programa 

acabou por modificar a base eleitoral do par-

tido no governo, ampliando a presença des-

ses beneficiados na esfera política. 

Assim sendo, a nova realidade política no País 

apresenta sintomas de novos tempos da re-

lação sociedade-Estado, abrindo espaço para 

um modelo político social-democrata, com a 

chegada ao governo (em várias de suas ins-

tâncias) de um partido e de grupos ligados 

aos trabalhadores19. Nesse mesmo caminho, 

que conduz a um cenário de social-democra-

cia, está a criação de fóruns nacionais, que 

trazem a sociedade civil à participação. A ci-

dadania amplia-se.

Todos esses elementos reunidos, o PBF apre-

senta características em sua concepção – e 

prática – que o aproximam das novas políti-

cas definidas como social-democratas ou de 

centro-esquerda. São elas: a redução da desi-

gualdade como um propósito, o aspecto não 

contributivo, a atenção à criança, a concentra-

ção do benefício em um arranjo nacional, não 

local e, acima de tudo, por sua dimensão, uma 

“universalização inteligente”, tendo em vista 

que cerca de 25% da população é beneficia-

da. Se não ocorre ainda o tão esperado con-

senso interclasses, a desmercantilização do 

trabalho, mesmo que só verificada de forma 

precária, já dá seus primeiros sinais.

Por fim

Não é de agora que o Brasil vem desenvol-

vendo políticas de proteção social. Ao con-

trário, o processo vem de longe. No entanto, 

duas grandes mudanças ocorrem no contexto 

atual. A primeira: a participação no poder de 

grupos articulados no desenvolvimento da 

política, não mais obedecendo necessaria-

mente a um padrão de cima para baixo. Tam-

bém se deve incluir a chegada à presidência 

de um partido ligado à classe de trabalhado-

res, o qual traz consigo uma agenda política 

de centro-esquerda distinta e própria.

Os exemplos na história demonstram que uma 

política de Welfare não necessita da presen-

ça de partidos social-democratas. No entanto, 
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estes partidos podem priorizar modelos que 

apresentem um caráter mais acentuado de bus-

ca pela igualdade. Assim, é preciso reforçar a 

percepção de que o espaço da disputa partidá-

ria continua sendo de fundamental importância 

na decisão e aplicação das políticas típicas da 

social-democracia20 não apenas na Europa mas 

também na América Latina e no Brasil, signifi-

cando diferentes padrões de distribuição de 

preferências e alocação de recursos. Consensos 

políticos e instituições fortes são fundamentais 

como forma de levar adiante políticas bem su-

cedidas de bem-estar, as quais consigam atingir 

objetivos de igualdade sem condenar a efici-

ência. A política importa e faz diferença, pois 

ainda é nesta arena que ocorrem o debate, a 

resolução de conflitos e o estabelecimento de 

agendas em busca do desenvolvimento. 

A capacidade progressiva do programa na 

redistribuição dos recursos, revertendo um 

quadro que vínhamos pintando há décadas, 

traz consigo algo de transformador em um 

sistema com um caráter notadamente conhe-

cido por sua regressividade. Os números evi-

denciam que a política teve forte impacto na 

redução da desigualdade recente.

O PBF, dadas suas características e ampli-

tude, pode ser considerado uma política 

inovadora e bem-sucedida. Não que seja 

suficiente ou que não mereça correções. 

Mas, certamente, apresenta avanços no que 

diz respeito às políticas de redução de ris-

co. Mais progressiva, mais moderna, menos 

clientelista: uma política social-democrata 

de novos tempos.

19	 (Boschi, 2010.)

20	 (Garrett, 1998; Kitschelt, 1994; Boix, 1998.)
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Indran Naidoo

Por Márcia Paterno Joppert

Entrevista realizada em agosto de 
2012, quando esteve participando 
do IV Seminário Nacional da Rede 
Brasileira de Monitoramento e Ava-
liação, no Rio de Janeiro. 

Dr. Naidoo, quais são suas 
impressões dos avanços nas 
capacidades nacionais no campo 
da avaliação?

O Escritório de Avaliação do Pro-

grama das Nações Unidas para 

o Desenvolvimento (PNUD) con-

sidera o convite para participar 

no Seminário Nacional da Rede 

Brasileira de Monitoramento e 

Avaliação uma honra. É um privi-

légio poder apoiar eventos como 

esse que contribuem para o de-

senvolvimento de capacidades 

nacionais em avaliação. O Brasil 

é um líder na região, e, cada vez 

mais, na cooperação sul-sul para 

o desenvolvimento. No campo 

da avaliação, nota-se que o Brasil 

tem dado o exemplo em termos 

de valorizar o que pode ser deri-

vado de capacidades em avalia-

ção e de construção de rede para 

a troca de conhecimentos nessa 

área. O crescimento econômico 

do país está atraindo cada vez 

mais atenção de outros países, 

e as pessoas estão observando 

como este país está no caminho 

certo. Ele tem uma democracia e 

uma mídia vibrante, o desempe-

nho do Estado está sob escrutí-

nio por diversos lados. Tudo isso 

revela uma sociedade que, cres-

centemente, exigirá saber que 

resultados estão sendo atingi-

dos com os impostos pagos, bem 

como buscando evidências de 

boa governança, aprendizado e 

melhorias geradas. 

Original da África do Sul, Dr. Indran Naidoo 

assumiu a posição de diretor do Escritório 

de Avaliação Global do Programa das Nações 

Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) em 

fevereiro de 2012.

Nos últimos 17 anos, Dr. Naidoo tem traba-

lhado com avaliações. É  docente do Progra-

ma Internacional de Treinamento em Avalia-

ção para o Desenvolvimento (IPDET) e antigo 

membro da Associação de Avaliações Inter-

nacionais de Desenvolvimento (IDEAS) e da 

Associação Sul Africana de Monitoramento e 

Avaliação (SAMEA).

Dr. Naidoo tem um Ph.D. em avaliação pela 

Universidade de Witwatersrand (África do 

Sul). Sua tese foi sobre o papel de acompa-

nhar e avaliar a promoção da boa governança 

na África do Sul.
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Na sua opinião, quais os objeti-
vos da avaliação e qual sua re-
lação com o desenvolvimento? 

A avaliação serve para orientar 

e alinhar o compromisso entre a 

política e a prática, uma vez que 

mostra as discrepâncias e estimu-

la a ação para a correção entre o 

que foi prometido pelos gover-

nantes à sociedade e o que está 

sendo entregue.

Uma estrutura de monitoramento 

e avaliação que tenha credibilida-

de e seja reconhecida, com base 

em valores democráticos, e um 

compromisso com a redução da 

desigualdade, é um visível pro-

grama de desenvolvimento, com 

o potencial de que grupos mar-

ginalizados sejam reconhecidos. 

Os avanços obtidos pelo trabalho 

com indicadores de desenvolvi-

mento, tais como os relacionados 

aos Objetivos de Desenvolvimen-

to do Milênio (ODM) mostram pro-

gresso nesse sentido. Trabalhar 

com as metas dos ODM exige um 

autêntico sistema de monitora-

mento e avaliação no qual todos 

os interessados podem confiar. 

Isso requer liderança que deve 

ser exercida em diferentes lados: 

profissionais do governo, socie-

dade civil, academia e profissio-

nais de avaliação. 

De que forma os diversos atores 
devem exercer a liderança?

A forma de liderança varia, mas 

os fatores que a permeiam são:

•	 um compromisso com a 

apropriação nacional e com 

a construção de capacidades 

locais para que a responsa-

bilização, as análises e reco-

mendações sejam informadas 

com base em contextos espe-

cíficos.

•	 Utilizar avaliações para 

alavancar a aprendizagem, 

com ênfase na melhoria 

contínua por meio da capa-

citação e da apropriação da 

informação e resultados, em 

vez de sanção.

É essencial que os interessados 

na avaliação trabalhem de for-

ma complementar, uma vez que 

o desenvolvimento de capacida-

des requer “consórcio social” , 

assim como nenhum setor pode 

fazê-lo por conta própria. A agen-

da de desenvolvimento e de ava-

liação devem ser compartilhadas, 

já que o desempenho setorial 

afeta todas as partes interessa-

das uma vez que elas, individual 

e coletivamente, são também ci-

dadãos com aspirações e interes-

ses democráticos.
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Qual o papel dos líderes no 
desenvolvimento de capacidades 
nacionais em avaliação? 

Existe uma premissa no campo 

da avaliação: a realização de uma 

boa avaliação resulta de um com-

promisso mais profundo sobre 

como o mundo deve funcionar, 

um compromisso de ser um agen-

te passivo e ativo das críticas ava-

liativas, de respeitar o papel dos 

que estão no terreno e trabalhar 

com eles em direção a um bem 

comum, e um compromisso com 

melhorias, independentemente 

dos desafios colocados por recur-

sos e situações.

A avaliação foi um dos movimen-

tos mais dominantes dos últimos 

20 anos e trouxe mais do que 

nunca ao domínio público infor-

mações e juízos sobre o desem-

penho do governo, levando a um 

aumento de responsabilidades e 

um melhor alinhamento potencial 

entre as promessas políticas e as 

práticas reais.

Avaliação ajuda a mediar discus-

sões entre os prestadores de servi-

ços e os seus usuários – geralmen-

te agentes do governo e cidadãos. 

É uma ferramenta poderosa que se 

reflete no número de associações 

e redes de avaliação continentais, 

regionais e nacionais, cada uma 

delas ajudando a apoiar uma das 

mais novas e dominantes discipli-

nas do nosso tempo. 

Por que a independência é um 
princípio importante nas avalia-
ções?

Dada a importância da avaliação, 

é necessário que tenha credibi-

lidade, que dependerá do teor 

técnico e do rigor metodológico 

– mas também do compromisso 

dos avaliadores com a indepen-

dência dos processos, das coletas 

de dados, das análises e dos jul-

gamentos. Isto porque ao mesmo 

tempo que nós podemos abordar 

a dimensão técnica da avaliação, 

é preciso reconhecer que é tam-

bém uma atividade inerentemen-

te política, que lida com a questão 

controversa do “julgamento”. A 

partir disso, as questões de pre-

conceito, lealdade e objetividade 

emergem, daí a necessidade de 

independência estrutural da fun-

ção de avaliação. O Escritório de 

Avaliação do PNUD é um escritó-

rio independente que se reporta 

diretamente à Junta Executiva 

dos Estados-membros do PNUD 
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e não à administração do PNUD. 

Ele tem uma política de avaliação 

que garante a independência da 

função e convida representantes 

do avaliadores locais em cada 

país para se envolver nas avalia-

çoes, procurando reforçar as ca-

pacidades nacionais de avaliação.

Como atores externos podem me-
lhorar as capacidades nacionais 
de avaliação e como isso se refle-
te no ambiente democrático? 

O Escritório de Avaliação abran-

ge todos os programas do PNUD 

em nível global, regional e das 

Nações. Em nível de país –, atra-

vés de avaliações da contribuição 

do PNUD para os resultados de 

desenvolvimento (ADRs) de um 

país, - utilizamos uma abordagem 

que desenvolve capacidades por 

meio de um processo de avalia-

ção que envolve os interessados 

na avaliação, assim como con-

sultores nacionais, aproveitando 

do conhecimento contextual lo-

cal e ajudando a desenvolver ou 

trocar capacidades técnicas com 

outros técnicos internacionais. 

Buscamos assim um compromisso 

de obter das partes interessadas 

impressões sobre o desempenho 

do PNUD no nível do país so-

bre como as iniciativas têm sido 

bem-sucedidas ou não Na última 

década, conduzimos mais de 60 

avaliações de nível de países em 

todas as regiões do mundo, e, em 

muitos deles, onde havia limitada 

competência em avaliação, aju-

damos a introduzir o discurso e a 

prática da avaliação.

A avaliação precisa germinar, e 
qualquer prática de avaliação, 
independentemente se ela é in-
troduzida em um país ou região, 
externamente ou internamente, 
pelos doadores, beneficiários, 
governo, sociedade civil ou mí-
dia, redefine o ambiente pela in-
trodução de conceitos como res-
ponsabilização e transparência. 
Na prática, isso significa maiores 
expectativas e obrigações para 
a boa governança - e a avaliação 
serve, assim, uma função muito 
importante do fortalecimento da 

democracia.

O Escritório de Avaliação reco-

nhece a importância da expertise 

local, e a tem usado para realizar 

avaliações em nível dos países. 

Desta forma, as capacidades têm 

sido construídas por meio de 

demanda e as sementes para a 
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germinação futura já têm ajuda-

do. Esta prática também significa 

que a expertise é reconhecida 

como existente nos próprios pa-

íses, mas precisa ser identificada, 

avançada e apoiada, de modo 

que a auto-determinação - um va-

lor da ONU – avance ainda mais. 

Nós descobrimos que onde hou-

ve envolvimento significativo dos 

especialistas locais e dos gover-

nos, a tendência para a obtenção 

de resultados úteis é maior. Após 

cada avaliação, deixamos um país 

ou uma região com maior habili-

dade de fortalecer suas capacida-

des, pois eles têm o conhecimen-

to, experiência e legitimidade 

para nutrir as mudas novas que 

surgiram a partir de tal experiên-

cia. Obviamente, é preciso fazer 

mais, mas agora a responsabili-

dade recai sobre as lideranças go-

vernamentais, o setor acadêmico 

e a sociedade civil para garantir 

que o impulso continue após os 

eventos de avaliação.

Quem são os líderes em gover-
nança? Quais são os tipos de 
lideranças necessários?

É importante situar os defensores 

(ou “advogados”) da avaliação no 

panorama conceitual mais amplo 

de governança. Vivemos em um 

mundo onde, devido à globaliza-

ção e associação a organizações 

como a ONU, uma terminologia 

comum sobre governança surgiu. 

A ONU busca uma unidade entre 

as nações que se ordena pela de-

mocracia e liberdades civis, me-

lhores serviços sociais e respeito 

ao meio ambiente. Sua visibilida-

de procura ir além da prevenção 

e recuperação de crises, além da 

garantia da realização de eleições. 

Na verdade, busca consolidar so-

luções sustentáveis para que haja 

autogovernança que permita a sua 

saída do país, deixando o país gra-

duado, a um nível de capacidades 

locais e desenvolvimento, quando 

já não haja mais a necessidade da 

representação ONU tão próxima. 

Ao falar sobre os valores é preciso 

haver maneiras concretas de medir 

avanços. A liderança precisa dar 

respostas, garantindo que promove 

o desenvolvimento de capacidades 

através de diversas ações.

Em relação à Liderança política  

a avaliação promove a transpa-

rência e, portanto, a responsa-

bilidade. É necessário, portanto, 

que haja compromisso político 

com sua prática, o que implica em 
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aceitar uma função de avaliação 

dentro do governo como um con-

vite para a crítica, e ver na avalia-

ção uma aliada para melhorar o 

desempenho. Compromisso po-

lítico, por si só, não é suficiente. 

Ele precisa ser seguido da aloca-

ção de recursos e / ou um com-

promisso de mobilizá-los para a 

construção de capacidades.

A liderança política deve compro-

meter-se com um processo que 

envolva o diálogo com parceiros 

importantes, como a sociedade 

civil, o setor privado, os benefi-

ciários, a academia, os profissio-

nais de avaliação e até mesmo os 

meios de comunicação. A ênfase 

deve permanecer no avanço do 

consenso sobre o fortalecimento 

de capacidades em avaliação.

Há também a importância simbó-

lica quando os chefes políticos se 

comprometem com a avaliação, 

mostrando orgulho pela gover-

nança democrática.

Quanto à Liderança Administra-

tiva, essa camada de liderança, 

geralmente localizada no interior 

das estruturas de decisões gover-

namentais, é fundamental, pois 

cabe a ela promulgar o compro-

misso político com a avaliação, 

disponibilizando os recursos e ga-

rantindo que as políticas apoiem 

a responsabilização. É interessan-

te notar como tantos ministérios 

em todo o mundo têm ou estão 

em processo de institucionalizar 

unidades e políticas de avaliação. 

Este é um passo importante para 

a auto-determinação, e marca 

uma mudança de uma época pas-

sada, em que a única avaliação de 

desempenho vista como credível 

era aquela iniciada e conduzida 

externamente. Alguns dos argu-

mentos clássicos contra a função 

de avaliação interna relaciona-se 

com a questão da falta de inde-

pendência e, portanto, a falta de 

credibilidade. No entanto, se de-

vidamente localizada e capacita-

da, com as políticas operacionais 

corretas, as unidades internas 

podem gozar de credibilidade - e 

são importantes para desenvol-

ver as capacidades de avaliação 

internas e externas. Ambas as 

formas são necessárias e podem 

se complementar. A prática de 

avaliações pelos pares, conselhos 

consultivos, tendo avaliadores 

devidamente treinados e a parti-

cipação nos eventos promovidos 

por redes e associações de avalia-
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ção ajudam a construir a credibi-

lidade das funções de avaliação, 

independentemente de onde 

elas estão localizadas. A lideran-

ça administrativa deve apoiar o 

desenvolvimento de capacidades 

internas de avaliação, pois isso 

vai aumentar a capacidade sus-

tentável e habilidades que não 

podem ser obtidas por meio de 

consultores paraquedistas que 

atuam preenchendo as lacunas 

das capacidades locais.

Na prática, isso significa envolver-

-se ativamente com as redes e 

associações de avaliação e insti-

tuições de formação para desen-

volver as capacidades, avaliar as 

necessidades e pôr em prática 

estratégias que melhorem a com-

preensão e a competência em 

avaliação de todos os funcioná-

rios. Esforços devem ser postos 

em prática para mudar a menta-

lidade de políticos, líderes admi-

nistrativos e servidores públicos 

que é melhor desenvolver a auto-

-crítica, a fim de melhorar, do que 

ser criticado externamente, quan-

do é muito tarde e as conseqüên-

cias são adversas. O ambiente 

interno deve ser receptivo ao de-

senvolvimento de capacidades, o 

que significa estarem abertos à 

avaliação – saber ouvir e abraçar 

a crítica, de modo a que a função 

de avaliação não seja apenas sim-

bólica, mas uma função genuína 

com independência estrutural e 

autoridade para realizar avalia-

ções com credibilidade.

Sobre a Liderança das organi-

zações da sociedade civil, em 

muitos países e contextos as 

organizações da sociedade civil 

têm sido os avaliadores originais 

- trabalhando com as comunida-

des para identificar e direcionar 

suas preocupações para os toma-

dores de decisão. É preciso reco-

nhecer e elogiar o papel do setor 

privado apoiando o trabalho de 

responsabilidade social corpora-

tiva, chamando para a avaliação 

de seus investimentos. Essas ins-

tituições particulares e corpora-

tivas servem como exemplos de 

promoção da responsabilidade 

compartilhada para alcançar re-

sultados de desenvolvimento. 

Exemplos disso são as parcerias 

desenvolvidas através do pacto 

global para a promoção e realiza-

ção dos ODM.
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O desafio agora é alinhar melhor 

a sociedade civil e os recursos do 

setor privado e habilidades para 

a agenda de desenvolvimento 

comum e, assim, complementar o 

trabalho do governo.

A Mídia, em geral, utiliza os resul-

tados das avaliações para fazer 

juízos políticos, e muitas vezes os 

resultados são sensacionalistas, 

destacando os déficits de desem-

penho. Isso tende a atrair muitas 

vezes uma reação adversa do go-

verno. No entanto, em uma demo-

cracia, isso é de se esperar e deve 

ser respeitado. Os meios de comu-

nicação podem desempenhar um 

papel importante em ajudar a edu-

car os cidadãos sobre seus direitos 

e o governo sobre a sua obrigação 

na prestação de serviços. A ava-

liação não pode funcionar sem 

democracia, e a democracia é re-

forçada pela avaliação, que traz 

consigo a transparência, responsa-

bilidade e aprendizagem. 

Por fim vale destacar as Organi-

zações Dedicadas à Promoção da 

Avaliação (redes e associações). 

Geralmente, a oferta formal de 

treinamento em avaliação por ins-

tituições acadêmicas é deficiente, 

o que pode ser atribuído a fatores 

históricos, como a independência 

acadêmica, entre outros. A acade-

mia deve reconhecer a necessi-

dade de formação em avaliação 

e responder com currículos práti-

cos, que levem em conta o fato de 

que muitos gestores públicos não 

seriam capazes de dispor de lon-

gos períodos de tempo longe do 

trabalho para o estudo. Portanto, 

opções mais criativas de forma-

ção em serviço para a certificação 

formal, fundamentada na avalia-

ção e desenvolvimento devem 

ser desenvolvidas. No entanto, 

como a demanda por avaliação de 

programas e políticas é crescente, 

e já é maior do que a oferta, uma 

base de dados de profissionais, 

de redes de doadores, de servi-

dores públicos e acadêmicos será 

requerida. Para tornar a oferta 

mais eficaz, não há necessidade 

de se replicar instituições com 

mandatos semelhantes. Recursos 

limitados sugerem que é melhor 

consolidar o financiamento em 

instituições sinérgicas, reduzindo 

a duplicação.
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Mobilização e Articulação 
Comunitária do Canal 
Futura: institucionalização 
do monitoramento e 
avaliação

Em 2011, a área de Mobilização e 

Articulação Comunitária do Canal 

Futura contratou uma pesquisa 

exploratória avaliativa, no Brasil, 

com o objetivo de pré-testar indi-

cadores de resultados, observan-

do sua sensibilidade para a men-

suração de fenômenos sociais, e 

verificar o alcance da atuação da 

área com as organizações sociais 

e redes parceiras. 

A pesquisa ouviu mais de 60% 

das organizações sociais parcei-

ras, combinando técnicas quan-

titativas e qualitativas em cinco 

frentes. Foi realizado survey com 

as organizações que são parceiras 

do canal nos últimos dois anos; 

survey com organizações que re-

ceberam maleta/kit contendo os 

conteúdos do canal; entrevistas 

em profundidade com dirigentes 

de redes; painel de especialistas 

para verificar a qualidade e a di-

versidade das organizações par-

ceiras relacionadas às cinco cau-

sas enfocadas pelo Canal Futura 

nos últimos anos. 

A pesquisa aponta que o Canal 

Futura contribui para a dispo-

nibilização de informações de 

qualidade e plurais sobre as cau-

sas que aborda. O canal é consi-

derado um grande aliado para o 

aprofundamento do debate em 

torno das causas, contribuindo 

para as atividades educativas das 

organizações sociais parceiras e 

para a diversificação de atuações, 

em especial com a expansão de 

novos meios educativos, como 

o audiovisual. As organizações 

apontaram a necessidade de o 

canal oferecer mais conteúdos 

que contemplem as diversidades 

regionais, ampliando, ainda mais, 

a pluralidade de pontos de vista 

sobre as causas. 

Carolina Misoreli1 

Marisa Vassimon2

Rosalina Soares3

1 Canal Futura 

2 Canal Futura

3 Fundação Roberto Marinho
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Introdução
O Canal Futura é um projeto social de co-

municação de interesse público, mantido 

por empresas e fundações da iniciativa 

privada. Tem como missão contribuir, por 

meio da comunicação e da articulação 

social, para o desenvolvimento integral 

de pessoas e comunidades, sendo espa-

ço de encontro e expressão de diferentes 

segmentos da sociedade. É comprometido 

com a transformação social e atua na tela, 

veiculando conteúdos de interesse públi-

co para todo o Brasil e nos territórios. 

O canal conta com uma área denominada 

Mobilização e Articulação Comunitária, 

que atua presencialmente no território 

brasileiro, mediando diálogo com grupos 

sociais e organizações da sociedade ci-

vil, permitindo a disseminação e o uso do 

conteúdo do canal para além da tela da 

televisão. O canal permite também a in-

clusão na tela de temas e abordagens na 

perspectiva de diferentes grupos sociais.

O monitoramento e a avaliação (M&A) 

percorrem a história do Canal Futura, que 

realiza continuamente acompanhamen-

tos, pesquisas e avaliações quantitativas 

e qualitativas. São realizadas pesquisas 

anuais sobre perfil do público e audiên-

cia, organizados grupos focais sobre pro-

gramas e feitas avaliações sistemáticas 

de projetos especiais. Essa sistemática 

gera um círculo virtuoso para o canal, que 

planeja suas atividades, utilizando as in-

formações das pesquisas e avaliações que 

realiza.

Os projetos realizados pela área de Articu-

lação e Mobilização Comunitária do Futu-

ra contam com o seu próprio processo de 

M&A. Contudo, em análises dos resultados 

desses estudos, sentíamos a necessidade 

de parâmetros que ajudassem a avaliar a 

área de Mobilização e Articulação Comu-

nitária como um todo. Assim, no ano de 

2011, realizamos uma série de oficinas 

com a participação de gerentes, coorde-

nadores, analistas e mobilizadores para 

repactuar objetivos, resultados espera-

dos, perguntas avaliativas, indicadores de 

processo e de resultados e meios de veri-

ficação.4

De acordo com Abbot and Guijt (1998) e 

Franco apud Brasil (2004), os benefícios 

de utilizar o monitoramento e a avalia-

ção participativa podem ser resumidos 

em três aspectos: contribuir no processo 

de tomada de decisão e planejamento; 

prestar contas; e ressaltar as capacidades 

locais nos registros e nas avaliações dos 

processos de mudanças. Além disso, o re-

quisito, para estruturar um monitoramen-

to e uma avaliação participativa eficaz, é 

buscar responder à seguinte questão: para 

quem vai a informação e que benefícios 

irá trazer? 

4	 O histórico de reflexões do Canal Futura acerca de sua missão e objetivos – definido em anos anteriores – foi utili-

zado e considerado ponto de partida no processo de repactuação.

Mobilização e Articulação Comunitária do Canal Futura: institucionalização do monitoramento e avaliação
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No caso da área de Mobilização e Articu-

lação Comunitária do Futura, o M&A deve 

gerar informações que subsidiem a tomada 

de decisões dos gestores do Futura, visando 

aprimorar a atuação e tornar cada vez mais 

concretos e transparentes a atuação, os re-

sultados e a contribuição social do canal.

Construiu-se uma matriz lógica, descre-

vendo objetivos, resultados esperados, 

perguntas avaliativas e indicadores, e 

também uma matriz de especificação, 

explicitando os indicadores, suas respec-

tivas variáveis, meios de verificação e in-

dicação de possíveis técnicas para apurar 

cada indicador. Em seguida, licitamos e 

contratamos a Overview Pesquisa para re-

alizar uma primeira imersão dos indicado-

res nos territórios onde atuamos – pesqui-

sa exploratória – em nível nacional, para 

verificar o comportamento dos indicado-

res e o alcance das ações da Mobilização e 

Articulação Comunitária do Futura com as 

organizações sociais parceiras.5 

Os resultados da pesquisa foram apre-

sentados para a equipe gerencial do Fu-

tura e demais profissionais da área de Ar-

ticulação e Mobilização Comunitária do 

Futura em março de 2012 e estão sendo 

utilizados para planejamento de ações 

tanto em nível gerencial, quanto em nível 

de atuação com as organizações parcei-

ras do canal.6 

Realizou-se, ainda, como parte do proces-

so de pesquisa, a análise crítica do com-

portamento dos indicadores e dos instru-

mentos de pesquisa, visando aprimorá-los 

para a realização de futuras pesquisas e 

avaliações. 

Escopo da pesquisa
Pactuou-se como objetivos da área o for-

talecimento e a articulação, o diálogo e a 

cooperação entre as diferentes formas de 

organização, representação e participação 

da sociedade brasileira e a visibilidade/

conhecimento de suas causas.

São esperados, a partir da atuação da área 

de Articulação e Mobilização Comunitária, 

os seguintes resultados: 

—— Organizações e movimentos sociais 
mobilizados, interagindo entre si e 
com o poder público e atuando em 
rede, em torno de causas e agendas;

—— Conteúdos do Futura implementados 
com organizações, redes e parceiras;

—— Conteúdos audiovisuais para tela/
web produzidos em diálogo e redes 
de produção;

—— Públicos formados na produção au-
diovisual; e

—— Tecnologias educacionais e sociais 
inovadoras realizadas e disponibili-
zadas.
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Para cada um dos cinco resultados foram 

elaboradas perguntas avaliativas e, con-

sequentemente, um conjunto de variáveis 

e aspectos a serem considerados no mo-

mento de investigação. Como resultado, a 

área chegou a um quadro com 48 indica-

dores (processo e resultados), referentes 

a 24 conjuntos de perguntas avaliativas.

A pesquisa exploratória que apresenta-

mos neste artigo focou esforços em dois 

resultados: 

—— Organizações e movimentos sociais 
mobilizados, interagindo entre si e 
com o poder público e atuando em 
rede, em torno de causas e agendas; e

—— Conteúdos do Futura implementados 
com organizações, redes e parceiras.

A pesquisa destacou também oito indica-

dores de resultados:

—— Qualidade do conjunto das organiza-
ções parceiras envolvidas nas causas 
trabalhadas pelo Futura/Mobilização 
por região e Unidade Federativa (UF), 
por tema;

—— Qualidade do debate entre organi-
zações e redes na atuação em torno 
das causas trabalhadas pelo Futura/
Mobilização;7

—— Contribuição do Futura/Mobilização 
para a qualidade do debate entre 
organizações e redes, na atuação em 
torno de causas;

—— Qualidade das ações com o poder 
público por parte das redes acom-
panhadas pelo Futura; contribuições 
do Futura para a qualidade das ações 
com o poder público;

—— Contribuições do Futura para a ação 
das organizações;

—— Uso dos materiais disponibilizados 
pelo Futura;

—— Finalidade das práticas nas quais 
foram utilizadas os materiais do Fu-
tura; e

—— Adequação dos produtos do Futura a 
públicos diferenciados.

Com base nas definições supracitadas, a 

Overview Pesquisa realizou estudo explo-

ratório, no Brasil, com o objetivo de levan-

tar insumos dos indicadores selecionados. 

A Overview Pesquisa manteve diálogo 

constante com as equipes do Canal Fu-

tura e do núcleo de pesquisa e avaliação 

da Fundação Roberto Marinho, visando 

somar esforços para a construção de ins-

trumentos de pesquisa sensíveis aos fe-

nômenos sociais a serem pesquisados.

5	 A Overview Pesquisa foi contratada no ano de 2011.

6 	 Ressaltamos que os resultados serão comunicados aos parceiros sociais nos territórios. 

7	 As causas pesquisadas: enfrentamento à exploração sexual infantil, promoção da saúde, promoção da participação 

da juventude, consumo consciente e direito à moradia.

Mobilização e Articulação Comunitária do Canal Futura: institucionalização do monitoramento e avaliação
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Metodologia
A pesquisa combinou técnicas qualitati-

vas e quantitativas, desenvolvendo ins-

trumentos para cinco frentes: entrevistas 

em profundidade com especialistas temá-

ticos; entrevistas em profundidade com 

dirigentes de redes; grupos focais com 

beneficiários finais; survey com organiza-

ções parceiras do Futura nos últimos dois 

anos; e survey com organizações que re-

ceberam materiais do Futura. 

Entrevistas em profundidade 
com especialistas temáticos

Essa modalidade foi aplicada para le-

vantar insumos a fim de responder ao 

indicador “qualidade do conjunto das 

organizações parceiras envolvidas nas 

causas trabalhadas pelo Futura/Mobili-

zação por região e UF, por tema”. Entre-

vistaram-se 25 especialistas, cinco por 

causa/tema. 

Entrevistas em profundidade 
com dirigentes de redes

Essa modalidade de pesquisa foi utiliza-

da para explorar o indicador “qualidade 

das ações com o poder público por par-

te das redes acompanhadas pela Mobili-

zação”.8 Entrevistou-se uma amostra de 

trinta representantes das redes. O méto-

do de coleta foi entrevista presencial em 

profundidade, orientada por um roteiro 

semiestruturado.

Grupos focais com 
beneficiários finais

Esses grupos tinham como objetivo levan-

tar insumos para o indicador “adequação 

dos produtos do Canal Futura a públicos 

diferenciados”. Para isso, a Overview reali-

zou dez grupos focais em quatro estados/

cidades selecionados nas regiões geográ-

ficas atendidas, sendo quatro grupos focais 

em dois estados/cidades para cada um dos 

programas selecionados. O recorte adota-

do foi de amostra seletiva de participantes 

(cinco grupos focais com telespectadores 

engajados em causas sociais e cinco gru-

pos focais com telespectadores “não en-

gajados”). O instrumento utilizado foi um 

roteiro semiestruturado, visando avaliar 

especificamente a adequação dos pro-

dutos: pertinência da temática; clareza na 

apresentação da problemática; proximida-

de com o cotidiano; pluralidade de pontos 

de vista; adequação da linguagem; acessi-

bilidade/empatia do formato; e disposição 

de uso/recomendação do material. Foram 

avaliados programas de televisão realiza-

dos pelo Futura com a colaboração de jo-

vens ou organizações da sociedade civil. 

Survey com organizações 
parceiras nos últimos dois 
anos

Essa modalidade foi aplicada para levantar 

insumos para três indicadores: “qualidade 

dos debates entre organizações e redes na 

atuação em torno das causas trabalhadas 
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8	 São redes que atuam em causas importantes para a área e com as quais a Mobilização se relaciona. Três delas de 

forma mais sistemática, e as outras de forma mais pontual.

pela mobilização”; “contribuição do Canal 

Futura para a qualidade dos debates entre 

organizações e redes na atuação em torno 

das causas trabalhadas pela mobilização”; 

e “contribuições da Mobilização/Canal Fu-

tura para a ação das organizações”. Para 

isso, investigou-se uma amostra de 540 

organizações, estratificada por causas 

sociais e representativas do universo de 

1.027 instituições, com 4,2% de margem 

de erro para estimativas de proporção. O 

método de coleta foi entrevista telefônica, 

orientada por um questionário estrutura-

do, com representantes das instituições.

Survey com organizações 
que receberam materiais do 
Futura

Essa estratégia foi utilizada para levantar 

insumos para os dois indicadores: “uso dos 

materiais disponibilizados pelo Canal Futura, 

por maleta/kit”; e “finalidade das práticas/

iniciativas nas quais foram utilizados os ma-

teriais disponibilizados pelo Canal Futura, 

por maleta/kit”. Para isso, investigou-se uma 

amostra de 331 organizações, estratificada 

por quatro tipos de maletas/kits e represen-

tativa do universo de 828 instituições, com 

5,3% de margem de erro para estimativas de 

proporção. O método de coleta foi entrevis-

ta telefônica, orientada por um questionário 

estruturado, com educadores, colaboradores 

ou representantes das instituições.

Resultados

Qualidade do conjunto de 
organizações parceiras 
envolvidas nas causas

Por meio das entrevistas, pretendíamos 

compreender se Futura/Mobilização atua 

com as organizações e redes mais relevan-

tes em relação às cinco causas definidas 

neste estudo e se efetivamente se articu-

la com as organizações que mapeia como 

prioritárias.

Inicialmente, os especialistas descre-

veram quais são as características que 

consideram determinantes em um con-

junto de organizações relevantes em 

cada uma das cinco causas. Depois da 

definição desses critérios, foi apresen-

tada uma listagem de organizações par-

ceiras engajadas na causa avaliada e 

sobre esse conjunto de instituições eles 

teceram comentários, identificaram a 

presença ou a ausência de entidades de 

referência no tema. 

Para os especialistas, é notória a pre-

sença de organizações de referência 

nas cinco causas investigadas. Eles su-

gerem a aproximação com um número 

mais expressivo de universidades e a 

necessidade de equilibrar as parcerias 

geograficamente. 

Mobilização e Articulação Comunitária do Canal Futura: institucionalização do monitoramento e avaliação
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Qualidade das ações com o 
poder público por parte das 
redes acompanhadas pelo 
Futura/Mobilização 

Por qualidade da ação com o poder pú-

blico, compreende-se a capacidade de as 

redes e suas organizações estabelecerem 

com os organismos de Estado relações de 

representação, demanda e proposição, de 

controle social público e de complemen-

taridade. 

Foram trinta entrevistas em dez redes 

acompanhadas pelo Futura. Todas as redes 

analisadas participam de instâncias de di-

álogo, em maior ou menor número, a de-

pender da abrangência da rede. Participam 

ativamente de reuniões, grupos de traba-

lhos, comissões e audiências, incidindo na 

apresentação de propostas específicas da 

rede e também na construção conjunta de 

propostas com outras organizações e mem-

bros da sociedade civil que frequentam 

os mesmos espaços de diálogo. A maioria 

participa diretamente de conselhos de po-

líticas públicas. Nos conselhos, essas redes 

participam da elaboração e construção de 

propostas de forma conjunta de acordo 

com a dinâmica de cada conselho, e por 

isso não se tem informação da quantidade 

de propostas apresentadas. 

São poucas as redes avaliadas com ações 

diretamente voltadas para políticas públi-

cas quanto ao monitoramento, ao acom-

panhamento, à divulgação ou à melhoria 

da qualidade do serviço público. Muitas 

se envolvem com ações de mobilização da 

sociedade civil em geral, com foco na for-

mação de agentes de transformação que 

possam posteriormente incidir sobre as 

políticas públicas. Nesse aspecto, pode-

mos considerar que é uma ação indireta 

em relação à efetivação de políticas. 

Contribuições do Futura para 
a qualidade das ações com o 
poder público e para as ações 
das organizações

As próprias redes, com exceção da partici-

pação constante em conselhos, incidem no 

poder público de forma indireta. E a maior 

parte dos entrevistados considerou que 

existe impacto das contribuições da mobili-

zação do Futura para as ações das redes com 

o poder público, também de forma indireta. 

O acompanhamento realizado pelos mobi-

lizadores de atividades das organizações e 

redes, assim como de fóruns e conselhos 

locais, legitima-os perante as entidades 

para a parceria entre elas e o canal. Sua 

presença em reuniões e atividades é con-

siderada essencial para que a produção do 

canal possa de fato representar as agendas 

das causas trabalhadas por cada rede. 

As redes percebem no canal um parcei-

ro importante para a divulgação de suas 

ações e de suas agendas políticas, e com 

isso esperam um ganho até mesmo de ma-

nutenção da própria rede. Outro aspecto 

importante da parceria é a produção con-

junta de materiais, que permite a autoex-

pressão das comunidades trabalhadas, as-

sim como o trabalho de educomunicação 

na produção dos vídeos. 

É bastante relevante para as redes de jo-

vens a presença constante do canal nas ati-
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vidades dos encontros regionais de juven-

tude e nas próprias conferências nacionais. 

Nesses momentos, há o reconhecimento 

de que o próprio canal vem ajudando na 

mobilização, articulação e divulgação das 

redes, configurando-se, neste caso, como 

uma excepcionalidade de contribuição di-

reta do Futura nas ações de rede.

As maletas/kits9 e programas do Canal Fu-

tura são reconhecidos como os principais 

instrumentos de parcerias com as orga-

nizações. Também foram mencionadas, 

como expressão de parceria, as participa-

ções pontuais no programa “Conexão Fu-

tura”10 e a utilização das “Salas Futuras”11 

de Pernambuco e Minas Gerais. 

As organizações apontaram ainda que a 

parceria (Futura e organizações da socieda-

de civil) é importante no fortalecimento do 

debate de temas relevantes para políticas 

públicas no Brasil. As redes apontam, sobre-

tudo, o fortalecimento de algumas ações da 

Mobilização: troca entre o conhecimento e 

profissionalismo técnico do canal e a expe-

riência das redes para a sugestão de pautas 

importantes para a tela do Canal Futura.

Adequação dos produtos do 
Futura, realizada em diálogo 
com jovens e organizações 
da sociedade civil, a públicos 
diferenciados

Os resultados obtidos por meio dos gru-

pos focais com beneficiários finais res-

ponderam ao indicador sobre a “adequa-

ção dos produtos do Futura a públicos 

diferenciados”. Houve uma forte identi-

ficação dos jovens com o programa “Diz 

Aí”, que foi muito bem avaliado, sobretu-

do por tratar da temática da juventude de 

forma plural e com uma linguagem sim-

ples e dinâmica12.

A temática “sexualidade” foi considerada 

uma das mais importantes de ser traba-

lhada, por ser muito presente no cotidia-

no (com forte apelo televisivo) e muitas 

vezes tratada de forma preconceituosa 

pela mídia. A temática “comunicação” foi 

ressaltada como elemento constitutivo 

da interação da juventude e a temática 

“juventude rural” foi a que mais chamou 

a atenção, por apresentar uma realidade 

desconhecida para a maioria. 

9	 O Canal Futura distribui conteúdos audiovisuais organizados em maletas Futura ou kits. Já foram criadas as maletas 

“Beleza” (2006), “Meio Ambiente” (2007), “Democracia” (2008) e “Saúde” (2009) e os kits “Consumo Consciente” (2010) 

e “Que Exploração é essa?” (2010).

10	 Programa que ocupa as tardes do Canal Futura com entrevistas ao vivo.

11	E spaço com midiateca que disponibiliza, gratuitamente, o acervo audiovisual produzido pelo Canal Futura a serviço 

da educação e da defesa dos direitos humanos.

12	 O “Diz Aí” é uma série de programas de curta duração que abordam temáticas relacionadas à juventude. A série é 

produzida de forma dialogada com os jovens.

Mobilização e Articulação Comunitária do Canal Futura: institucionalização do monitoramento e avaliação
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Os episódios Sexualidades e Juventudes 

e comunicação foram os que receberam 

mais críticas em relação à clareza. No pri-

meiro, foram tratados assuntos polêmicos 

e complexos – aborto, doenças sexual-

mente transmissíveis, gravidez na adoles-

cência, orientação sexual – de forma mui-

to ampla e rápida. O segundo ficou restrito 

a uma localidade do País e não abordou as 

principais formas de comunicação utiliza-

das pelos jovens. 

A maior parte dos jovens considerou que 

os episódios do “Diz Aí” apresentam plu-

ralidade de pontos de vista. Contudo, sen-

tiram falta de alguns extratos sociais da 

juventude, como jovens mães no episódio 

da sexualidade, ou indígenas e jovens po-

bres do Nordeste no episódio que tratou 

de juventude rural.

A linguagem do programa foi considerada 

bastante adequada ao público jovem. No 

entanto, apontou-se a falta de acessibi-

lidade para portadores de necessidades 

especiais. O formato do programa rápido, 

dinâmico e sem narrador foi o grande di-

ferencial apontado positivamente pelos 

participantes dos grupos. O título “Diz Aí” 

foi identificado com a proposta de um pro-

grama que de fato dá voz aos jovens. 

Os participantes consideraram que o “Diz 

Aí” estimula o debate e a mobilização, so-

bretudo no espaço das escolas e em ofici-

nas com jovens. 

Qualidade dos debates entre 
organizações e redes na 
atuação em torno das causas 

Os resultados obtidos por meio de entre-

vistas telefônicas com dirigentes das orga-

nizações responderam ao indicador sobre a 

qualidade dos debates entre organizações e 

redes na atuação em torno das causas traba-

lhadas pela Mobilização. Os entrevistados 

qualificaram os significados atribuídos à 

qualidade do debate, fortemente associada 

à consistência técnica, respaldada em co-

nhecimento científico baseado em dados e 

pesquisas, e à consistência política, prevale-

cendo o conhecimento legal da causa.

Nesse indicador, a proposta era responder 

às perguntas: as organizações/redes con-

seguiram atuar de forma mais integrada? 

As organizações/redes estão lidando me-

lhor com a diversidade de opiniões, visões 

e posições?

Na percepção dos dirigentes das orga-

nizações, a situação atual apresenta um 

cenário propício ao bom debate: 62% 

identificaram a existência de informações 

consistentes em torno do tema avaliado; 

88% tinham acesso às informações e às 

análises consistentes. As fontes de in-

formações mais citadas foram a internet 

(58%) e os programas televisivos (31%), 

entre eles os programas do Canal Futura.

Contribuições do Futura/
Mobilização para qualidade 
do debate entre organizações 
e redes na atuação em torno 
das causas 

Esse indicador dialoga com o indicador 

anterior e visa responder às perguntas: as 

redes com as quais o Futura se relaciona 

se fortalecem com a entrada do Futura? 
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De que maneira a mobilização contribui 

para o fortalecimento e a atuação em re-

des em prol de causas e agendas? Como 

isso se dá em relação aos diferentes tipos 

de organizações e redes, temas e causas?

A percepção dos dirigentes das organiza-

ções sinaliza para um alto grau de contri-

buição do Futura nesse indicador. O canal 

é reconhecido pela maioria das institui-

ções: por 96% na divulgação de infor-

mação, por 94% na formulação de argu-

mentos consistentes sobre as causas e por 

78% na elaboração e disponibilização de 

informações de qualidade. 

De acordo com a pesquisa, o Futura vem 

contribuindo significativamente para a con-

sistência técnica e política do debate em 

torno das cinco causas pesquisadas, fomen-

tando espaços para discussões e contribuin-

do para a pluralidade de pontos de vista.

Contribuição do Futura para 
as ações das organizações

Os dirigentes de redes percebem que a 

parceria com o Futura/Mobilização con-

tribui significativamente para a ação das 

organizações, tanto internamente, na forma-

ção do quadro pessoal, quanto na relação 

com outras organizações e redes. Ressalta-

mos que em todas as regiões do País as con-

tribuições percebidas são elevadas, mas há 

um especial destaque para as regiões Norte 

e Nordeste, sobretudo na causa “enfrenta-

mento à exploração sexual infantil”. 

Na opinião dos dirigentes de redes, o 

Futura/Mobilização contribui para a am-

pliação do público atendido (69%), a di-

versificação desse público (65%)13 e o au-

mento da qualidade dos projetos (73%). 

Em relação ao modo de atuação, o canal 

colabora em especial com o fomento para 

a utilização de audiovisual, sobretudo nas 

regiões Norte e Nordeste (63%); com o es-

tabelecimento de novas parcerias (77%) e 

a inserção em novas redes (50%); e com o 

desenvolvimento de novas metodologias 

(84%), entre outras contribuições.

Uso dos materiais do Futura

Os resultados obtidos por meio de en-

trevistas telefônicas com educadores, 

colaboradores ou dirigentes das orga-

nizações responderam sobre o uso dos 

materiais disponibilizados pelo Canal 

Futura, como a maleta Futura ou o kit. 

Nesse indicador, a intenção era saber se 

os conteúdos do Futura são utilizados e, 

se sim, com que frequência. Foram con-

tatadas organizações que receberam a 

13	N a causa “enfrentamento à exploração sexual” a porcentagem de dirigentes que associou a parceria do Futura à 

ampliação do público foi maior: 73%.

Mobilização e Articulação Comunitária do Canal Futura: institucionalização do monitoramento e avaliação
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maleta Futura14 e as organizações que re-

ceberam os kits “Consumo Consciente”15 e 

“Que Exploração É Essa?”.16

Avaliando o kit de uma maneira geral, 

mais da metade atribuiu nota 10 e ape-

nas 6% nota inferior a 8. Foram avaliados 

sete quesitos (conteúdo, estratégia de 

abordagem, adequação da linguagem uti-

lizada, atualidade das informações, ape-

lo audiovisual, praticidade de manuseio, 

adequação das sugestões de uso) e todos 

receberam conceitos “bom” e “excelente” 

da maioria das instituições (entre 92% e 

97%). Todos os entrevistados reconhe-

cem haver alinhamento do conteúdo dos 

kits recebidos com os interesses das ins-

tituições e cerca de 60% afirmam que o 

conteúdo está perfeitamente alinhado.

Os pontos fortes apontados nos kits foram 

“qualidade no audiovisual e na lingua-

gem” (55%) e “conteúdo” (48%). Entre as 

fragilidades citadas: 15% dos entrevista-

dos apontaram o número insuficiente de 

maletas recebidas pelas instituições; 9% 

ressaltaram a falta de capacitação; 2% 

destacaram a falta de monitoramento; e 

25% salientaram a necessidade de apre-

sentar conteúdos mais regionalizados.

Sobre a frequência de uso, 55% afirmaram 

usar o kit/maleta semanal ou mensalmen-

te e 40% utilizam-no esporadicamente. Já 

o kit “Meio Ambiente” é utilizado sema-

nal ou mensalmente por cerca de 42%, 

e a diferença na utilização semanal entre 

o Norte e o Nordeste foi de 8% e 20%, 

respectivamente. Nas instituições, 94% 

dos entrevistados afirmam haver outros 

colaboradores que utilizam o kit/maleta, e 

em 81% dessas instituições existem mais 

de três colaboradores que utilizam o kit, 

confirmando a disseminação do material.

No geral, 71% dos entrevistados aponta-

ram os alunos da educação formal como 

o público-alvo para utilização do material. 

Finalidade das práticas/
iniciativas no uso dos 
materiais do Futura

Neste tópico, queremos identificar as 

“agendas concretas/lutas/bandeiras” que 

orientaram/presidiram a utilização das ma-

letas e kits. A finalidade se diferencia do 

“tipo de uso” (natureza específica das ativi-

dades em relação a determinado público).

Sobre a finalidade de utilização, a disse-

minação do conhecimento foi apontada 

por 58% dos entrevistados. Entretanto, a 

resposta que prevaleceu no kit “Consumo 

Consciente” foi “trabalhar com conteúdos 

interdisciplinares em sala de aula”, apon-

tada por 68% das instituições. 

Dos respondentes, 69% afirmaram uti-

lizar os conteúdos das maletas/kits em 

sensibilização. O segundo ponto mais 

citado foi “aulas na educação formal”; 

contudo, esse item no kit “Consumo 

Consciente” foi citado por 75% e no 

“Meio Ambiente”, por apenas 29% dos 

entrevistados. As cinco principais res-

postas espontâneas foram, em ordem: 

complementação/enriquecimento do 

conteúdo pedagógico; formação/edu-

cação; sensibilização/conscientização; 

aprofundamento/aperfeiçoamento dos 

conhecimentos; e mobilização.
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14	 Kit formado por produtos audiovisuais do Canal Futura e de outras fontes (filmes, documentários, publicações, 

etc.) com ênfase em um recorte temático dos programas, valorizando o potencial provocador e reflexivo do acervo. Até 

2011, foram produzidas maletas Futura com os temas: “Beleza” (2006), “Meio Ambiente” (2007), “Democracia” (2008) 

e “Saúde” (2009).

15	 Kit, produzido em parceria com o Instituto Akatu e HP Brasil em 2010, composto por série de dez episódios sobre 

consumo consciente e sustentabilidade ambiental e material impresso para uso pedagógico do kit

16	 Kit produzido em parceria com a Childhood Brasil, em 2010, composto por série de cinco episódios sobre explora-

ção sexual infantil e material impresso com caderno de práticas com sugestões de uso do material audiovisual.

Sobre a perspectiva das finalidades mencio-

nadas comparadas com o resultado espe-

rado, 96% apontaram que o kit ajudou em 

alguma medida no estabelecimento das me-

tas. Nesse sentido, o kit contribuiu para al-

cançar o planejamento da agenda de discus-

sões segundo 91% dos entrevistados. Para 

49%, o material ajudou significativamente 

na construção de argumentos, sobretudo 

no Nordeste, onde alcançou 56%. O kit con-

tribuiu para alcançar a meta segundo 93% 

dos entrevistados, inclusive ajudando signi-

ficativamente, pois em 63% das respostas 

houve a contribuição na construção do de-

bate sobre o tema. Este resultado foi ainda 

maior para o kit “Consumo Consciente”, que 

alcançou 71%. E 89% consideraram que fa-

ria diferença uma atuação direta da equipe 

de Mobilização para utilização das maletas, 

uma vez que 87% dos entrevistados apon-

taram uma ajuda significativa do material.

Conclusões
Esta pesquisa foi um importante exercício 

para o Futura/Mobilização. Primeiramente 

porque houve planejamento participativo, 

que permitiu o envolvimento dos profis-

sionais, de diversos níveis hierárquicos, em 

todas as etapas da pesquisa, permitindo 

uma apropriação e ação sobre os resulta-

dos encontrados. Também porque pré-tes-

tamos e amadurecemos, no chão dos terri-

tórios, indicadores e perguntas avaliativas, 

recém-formuladas, verificando se de fato 

respondiam ao nosso desejo de conhecer 

as contribuições do Futura/Mobilização 

para as causas trabalhadas e para as orga-

nizações e redes parceiras do canal. 

O trabalho participativo, associado a uma 

exploração dos indicadores no território 

nacional, possibilitou momentos de refle-

xões sobre a relevância do monitoramento 

e da avaliação para projetos sociais com-

prometidos com a transformação social.

Nesse sentido, concluímos que a pesqui-

sa, além de contribuir para ajustar o plano 

de trabalho do Canal Futura/Articulação e 

Mobilização Comunitária, trouxe diretrizes 

para o monitoramento frequente dos indi-

cadores e para a modelagem de uma ava-

liação sistemática da área, compondo um 

círculo virtuoso de informações essenciais 

para o amadurecimento constante das 

ações do canal, tanto na tela da TV quanto 

nas ações presenciais nos territórios.

Mobilização e Articulação Comunitária do Canal Futura: institucionalização do monitoramento e avaliação
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Marco Antonio 
Carvalho Natalino1 

Pesquisa Painel de 
Pobreza: Aspectos Teórico-
Metodológicos da Avaliação 
da Estratégia Brasileira de 
Desenvolvimento Social2

1. Introdução
As transformações recentes no 

campo das políticas sociais no 

Brasil instauraram uma nova or-

dem de demandas por parte tanto 

da esfera pública quanto dos ato-

res diretamente envolvidos com 

a implantação de políticas para 

a temática. Nesse ínterim, as for-

mas de definição e problematiza-

ção da questão social entram em 

jogo, gerando múltiplas visões 

acerca da evolução recente dos 

índices de pobreza e desigualda-

de, bem como do papel desem-

penhado pelos programas sociais 

implementados nos últimos anos.

Com efeito, observa-se no con-

texto atual uma grande demanda 

por parte tanto da comunidade 

acadêmica quanto da comuni-

dade de avaliadores de políticas 

públicas por dados periódicos 

acerca das condições de vida da 

população mais diretamente afe-

tada pelas transformações acima 

aludidas. É nesse quadro que se 

insere, por exemplo, o projeto 

de reformulação das pesquisas 

domiciliares amostrais do IBGE e 

a construção de um Sistema In-

tegrado de Pesquisas Domicilia-

res (SIPD), resultando na recente 

transformação da Pesquisa Na-

cional de Amostra por Domicílios 

(PNAD) em uma pesquisa de cará-

ter contínuo, visando à captação 

de variações sociodemográficas 

em um espaço mais curto de 

tempo para o todo da população 

nacional. É nesse quadro também 

que se insere a iniciativa do Mi-

nistério do Desenvolvimento So-

cial e Combate à Fome de realizar 

a Pesquisa Painel de Pobreza, ob-

jeto do presente artigo.

A Pesquisa Painel de Pobreza 

(PPP) objetiva levantar informa-

ções que auxiliem a caracteriza-

ção da população em situação de 

pobreza, permitindo assim me-

lhor avaliar as iniciativas voltadas 

para a sua inclusão social e pro-

dutiva. Trata-se de uma pesquisa 

domiciliar de tipo painel longitu-

dinal, com periodicidade quadri-

mestral e duração de três anos, 

1   Ministério do Desenvolvi-

mento Social e Combate à Fome

2   Este trabalho vale-se dos 

aportes  de  BICHIR, Renata.  

PPP - Pesquisa Painel Longitu-

dinal de Acompanhamento das 

Condições de Vida e Acesso a 

Programas Sociais pela Popu-

lação em Situação de Pobreza: 

fundamentos, concepção e 

desenho. ETEC n. 02/2013. 

SAGI/MDS, 2013.
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que abrangerá uma amostra de 13.380 

domicílios em dois contextos particular-

mente relevantes para compreender as 

dinâmicas diversas que compõem o fe-

nômeno da pobreza no Brasil: o Sudeste 

metropolitano e a região do Semiárido. A 

pesquisa visa, para além de uma caracteri-

zação sociodemográfica geral dessa popu-

lação, acompanhar a evolução de fatores 

ligados à pobreza e à sua superação, com 

foco nos aspectos ligados à volatilidade 

da renda, ao acesso a programas sociais e 

à inclusão no setor produtivo.

Para além desta introdução, este artigo se 

divide em outras três partes. Na próxima 

seção será analisado o contexto de trans-

formação das políticas sociais brasileiras 

como pano de fundo para as novas – e 

mais qualificadas – demandas por pesqui-

sas e informações periódicas a respeito 

das condições de vida da população na-

cional, discutindo o papel desempenhado 

por instituições estatais voltadas à coleta 

e análise de dados no atendimento a es-

tas demandas. Em seguida especifica-se a 

análise ao caso da dinâmica da pobreza, 

apresentando o debate nacional e inter-

nacional a respeito de sua compreensão e 

mensuração que conformam as demandas 

de informação fidedigna e periódica ad-

vindas de atores estatais, acadêmicos e da 

sociedade civil, discutindo o efeito inte-

rativo entre situações de privação e con-

textos de vulnerabilidade e risco social. A 

quarta seção apresenta sinteticamente a 

Pesquisa Painel de Pobreza, descrevendo 

seu desenho metodológico e analisando 

as contribuições que ela poderá aportar 

ao estudo da pobreza do Brasil, com foco 

na volatilidade de renda, no acesso a ser-

viços públicos e na caracterização das 

múltiplas dimensões da privação material 

tal qual ela se manifesta no Brasil. 

2. A avaliação de 
programas em um 
contexto de expansão 
das políticas sociais
Desde a instauração do regime constitu-

cional de 1988, o Brasil observa diversas 

alterações no escopo, na abrangência 

e nas formas de atuação do Estado, que 

se expande e se democratiza, tornando-

-se mais responsivo - ainda que de forma 

contraditória, sujeito a diversas “velocida-

des” e eventuais retrocessos – às deman-

das cidadãs. Neste bojo, grande atenção 

vem sendo dada à reorganização e vasta 

expansão da complexa malha jurídica, ad-

ministrativa e financeira que estrutura a 

provisão de serviços e benefícios sociais 

no País. A expansão das políticas sociais 

no Brasil é um fenômeno sócio-histórico 

que se, por um lado, corresponde à expe-

riência internacional de países modernos 

periféricos ao longo do último século, as-

sume características e dinâmicas próprias 

que o distingue e merece menção. 

Se a extensão dos direitos sociais garan-

tidos constitucionalmente no fim dos 

anos oitenta perspectivamente reflete 

uma dinâmica anterior em que a socieda-

Pesquisa Painel de Pobreza: Aspectos Teórico-Metodológicos da Avaliação da Estratégia Brasileira de  
Desenvolvimento Social
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de brasileira “incorpora o reconhecimen-

to de determinadas contingências, riscos 

sociais e igualdades desejáveis, exigindo 

que o Estado e outros entes sociais assu-

mam a responsabilidade por sua defesa e 

proteção3”, prospectivamente ela gera uma 

agenda programática na área social que es-

tabeleceu as bases da evolução posterior. 

Em que pese a crítica ao Estado Social e a 

relativização da função redistributiva do 

Estado, muito presente no debate político 

dos anos noventa em toda a América Lati-

na, o governo federal brasileiro observa ex-

pansão nos seus gastos sociais no período.  

O arrefecimento da crítica ao Estado Social 

e a transição partidária ocorrida há dez anos, 

por sua vez, levou ao comando do Executivo 

uma coalização que, ainda que ideologica-

mente diversa, implementou, consolidou 

e ampliou um rol de políticas de cunho 

redistributivista, o que resultou numa ace-

leração do processo de expansão do gasto 

social federal, que era de 11,24% do PIB em 

1995 e chegou em 2011 a 16,23% do PIB. 

Considerando-se a expansão econômica no 

período, tem-se uma situação de aumento 

do gasto social federal per capita de 126% 

entre 1995 e 2010 (gráfico 1).

Este aumento de gastos é acompanhado 

por um aumento na cobertura e no escopo 

das políticas sociais existentes – incluindo 

políticas previdenciárias, de proteção ao 

emprego, de educação, de saúde, e, mui-

to particularmente, de assistência social 

e transferência de renda – ampliando-se 

a estrutura administrativa, o arcabouço 

jurídico e o leque de programas, ações, 

atividades e benefícios sociais disponibi-

lizados à população. Esta maior comple-

xidade da atuação governamental é, em 

grande medida, resultado da própria alte-

ração no quadro social brasileiro, por sua 

vez condicionado pelos resultados das 

políticas públicas implementadas no pe-

ríodo. A melhoria em indicadores sociais 

vitais como mortalidade infantil, escolari-

dade e renda – para citar apenas o consa-

■■ Gráfico 1: Evolução do gasto social federal per capita 
(1995-2010)

Fonte: Ipea (2012) 
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grado tripé de mensuração do desenvolvi-

mento humano – altera as demandas por 

serviços públicos e a lógica de atuação 

dos programas voltados para a contínua 

melhoria das condições de vida das popu-

lações pobres e em risco social. 

O caso da mortalidade infantil é paradig-

mático: o tipo de ação de saúde necessária 

à redução da mortalidade infantil se altera 

à medida que as causas de mais fácil tra-

tamento (e.g. diarreia) se tornam cada vez 

menos representativas do quadro geral. 

Como consequência, tornam-se mais rele-

vantes ações que necessitam de aportes 

de recursos maiores e de mais complexa 

operacionalização para a manutenção da 

tendência de queda do índice. Para além 

da alteração no tipo de ação demanda-

da para resolver o problema social alvo 

do programa público, altera-se também 

a dispersão territorial e as características 

sociais da população demandante. Em 

resumo, quanto mais determinada ação 

pública atinge uma cobertura próxima aos 

100%, mais difícil é ampliar a sua cober-

tura. Assim, por exemplo, quanto mais as 

taxas de frequência escolar aumentam, 

mais representativo do público deman-

dante ainda não coberto se tornam povos 

indígenas e pessoas com deficiência, para 

os quais se faz necessário a elaboração de 

políticas que – na busca da universaliza-

ção do acesso à política social – atendam 

de forma focalizada às especificidades 

destes segmentos. As repercussões deste 

movimento geral sobre as demandas de 

conhecimento e avaliação de políticas é 

que se tornam insuficientes estudos pon-

tuais, sendo necessária a aplicação de mé-

todos mais sensíveis à captação de fenô-

menos multifacetados.

Complexificando o cenário, a expansão 

das políticas sociais vem acompanhada de 

um processo, ainda incipiente e por vezes 

contraditório, de organização sistêmica de 

diversas políticas setoriais, de criação de 

agendas transversais, que buscam atender 

às diversas interconexões entre as ações 

de cada setor na vida de populações parti-

cularmente vulneráveis e de atuação inter-

setorial, combinando com maior ou menor 

sucesso ações de diversos órgãos e entes 

federados. A ação interativa entre diversos 

programas sociais, sejam eles participantes 

ou não de um mesmo plano governamen-

tal, ao que se acresce o caráter multidimen-

sional de determinados programas de lar-

ga escala como o Bolsa Família, representa 

elevado desafio à avaliação destes progra-

mas, tornando-se cada vez mais insuficien-

te para dar conta da realidade das políticas 

públicas a realização de pesquisas avaliati-

vas pontuais e setorializadas. 

Assim, retomando o exemplo da mortali-

dade infantil, estudo recente4 demonstra os 

3	 RIBEIRO, José Aparecido et al. Gasto Social Federal: uma análise da execução orçamentária de 2011. Nota Técnica 

n. 14. Ipea, 2012

4	 RASELLA, Davide et al. Effect of a conditional cash transfer programme on childhood mortality: a nationwide analy-

sis of Brazilian municipalities. The Lancet, Volume 382, Issue 9886, Pages 57 - 64, 6 July 2013
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efeitos complementares e interativos dos 

Programas Bolsa Família e Saúde da Família 

na redução da mortalidade infantil no Brasil. 

Enquanto o último é um programa estrutu-

rante da atenção básica à saúde, com espe-

cial atenção às populações de menor renda, 

o primeiro é um programa de transferência 

de renda organizado fundamentalmente a 

partir das instituições públicas municipais 

de assistência social. Entretanto, por exigir 

condicionalidades específicas de saúde da 

gestante e da primeira infância, por sua lar-

ga capacidade de organizar a demanda e 

a oferta de serviços socioassistenciais em 

localidades relativamente remotas e pouco 

atendidas por serviços estatais e, crucial-

mente, por sua capacidade de garantir um 

mínimo de renda para famílias cuja situação 

de vulnerabilidade e volatilidade monetá-

rias as colocam amiúde em situação de ex-

trema insegurança alimentar, nutricional, de 

moradia e de acesso a bens necessários à 

saúde da mãe e do recém-nascido, o Bolsa 

Família é fator fundamental no atual dese-

nho da política brasileira de prevenção à 

mortalidade infantil.

De forma análoga, se tornam insuficientes 

as diversas pesquisas domiciliares sob 

responsabilidade dos órgãos de estatís-

tica nacional e estaduais, que se veem 

compelidos a ampliar o escopo de suas 

pesquisas, sua periodicidade, bem como 

a celerizar os processos envolvidos na di-

vulgação das informações, que se tornam 

cada vez mais essenciais ao fazer da polí-

tica pública e ao debate informado sobre 

os diversas temas ligados à questão so-

cial5 . Como resposta às demandas, estes 

institutos vêm se apropriando das novas 

tecnologias da informação e ampliando 

seus quadros. O alto grau de instituciona-

lidade e profissionalização da burocracia 

destes órgãos, entre os quais se desta-

cam o Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE) e o Instituto de Pesquisa 

Econômica Aplicada (Ipea), colaboraram 

para que o processo de expansão se dê de 

forma organizada; ainda assim, a demanda 

de conhecimento qualificado supera a ca-

pacidade de oferta destas instituições. De 

forma congruente com esta realidade, os 

próprios órgãos governamentais respon-

sáveis pela execução das políticas vêm 

criando e ampliando setores responsáveis 

pela coleta e análise de informações pri-

márias, bem como pelo processamento 

e contínuo monitoramento de dados se-

cundários, muitas vezes provenientes de 

registros administrativos. 

Todos estes elementos compõem o atual 

cenário da avaliação de políticas sociais 

no Brasil. Este movimento combinado tem 

gerado uma alteração no tradicional qua-

dro de carência de estudos avaliativos e 

de uso de dados e indicadores como ins-

trumentos de gestão pública. Ainda que 

este movimento se insira no processo 

mais amplo de profissionalização da ad-

ministração pública brasileira6, argumen-

ta-se aqui que, ao menos no que se refere 

às políticas sociais, tal alteração é forte-

mente condicionada por uma dinâmica 

endógena à sua própria expansão.

3. A dinâmica da 
pobreza e sua avaliação
É nesse contexto de expansão das 

políticas sociais e de aumento e alteração 

qualitativa das demandas por informação 
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5	 O exemplo já citado da PNAD é exemplar nesse sentido. Mesmo antes da organização da PNAD continua, a pesquisa já 

se ampliava para abarcar novos temas de forma anual (e.g. uso de internet) ou eventual (por meio de suplementos vários). 

6	 Cf Vaitsman e Paes Souza (2012), apud BICHIR, Renata. PPP - Pesquisa Painel Longitudinal de Acompanhamento 

das Condições de Vida e Acesso a Programas Sociais pela População em Situação de Pobreza: fundamentos, concepção 

e desenho. ETEC n. 02/2013. SAGI/MDS, 2013.

e estudos avaliativos que se insere a 

criação e o fortalecimento institucional 

de uma Secretaria de Avaliação e Gestão 

de Informação (SAGI) no Ministério do 

Desenvolvimento Social e Combate à Fome 

(MDS), principal responsável pelas políticas 

de combate à pobreza e à desigualdade do 

governo federal. Com a redução substancial 

na pobreza monetária e em diversas outras 

dimensões nos últimos anos, alteram-

se também as demandas por políticas 

de combate à pobreza. Estas se ampliam 

no sentido de abarcar, no caso do atual 

plano governamental para a área (Plano 

Brasil Sem Miséria), o acesso a serviços 

públicos e a oportunidades de inclusão 

produtiva. Ao mesmo tempo, amplia-se a 

cobertura das políticas de transferência de 

renda, buscando atender aos segmentos 

populacionais ainda excluídos do programa. 

Ambos os movimentos obedecem à 

lógica acima descrita, por meio da qual se 

expande a necessidade de informações 

detalhadas, abrangentes e periódicas que 

permitam a avaliação deste fenômeno 

em suas múltiplas dimensões e facetas, 

abarcando outros elementos para além da 

renda – sem nunca desprezá-lo –, melhor 

compreendendo suas interconexões 

e dinâmicas temporais. Partindo da 

máxima de que o que mensuramos afeta 

o que fazemos, é possível afirmar que 

as informações hoje disponíveis sobre 

as populações em situação de pobreza, 

ainda que muito mais abrangente do que 

em décadas passadas, já são insuficientes 

para dar respostas às demandas de 

conhecimento por parte das comunidades 

acadêmica e de avaliadores de políticas 

públicas, dos gestores governamentais e 

da sociedade civil organizada. 

Em consonância com esta mudança no 

caráter do fenômeno da pobreza tal qual 

se apresenta no Brasil, a ação do MDS (e 

os diagnósticos elaborados pela SAGI) 

se volta para as múltiplas facetas da 

pobreza. No campo das ações públicas 

existentes, a Bolsa Floresta, para citar 

um exemplo, indica uma iniciativa com 

foco em um público muito específico, 

com carências e oportunidades muito 

diversas das observadas entre pobres de 

áreas urbanas, e cujo foco não se restringe 

à resolução do problema da pobreza, 

buscando integrar desenvolvimento 

humano e sustentabilidade ambiental 

de povos que tradicionalmente viveram 

às margens da sociedade nacional.  

O exemplo é pertinente para indicar 

os desafios da avaliação de programas 

neste novo contexto: torna-se imperativo 

compreender o caráter multifacetado da 

pobreza no território nacional: urbana e 

rural, infantil, feminina e negra, sujeita a 
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diversos tipos de violências e violações 

de direitos civis e sociais, com gradações 

e composições diversas no que se 

refere ao acesso a serviços públicos, 

às oportunidades de inclusão social, 

econômica e cultural, às vulnerabilidades 

habitacionais e alimentares. Neste 

complexo mosaico, o desafio é gerar 

informações e diagnósticos que permitam 

a elaboração racional e informada de 

soluções diferenciadas para cada uma 

destas diversas facetas, compreendendo 

em maior profundidade as especificidades 

de cada contexto nos quais se observam 

as condições e os modos de vida das 

pessoas que vivem em situação de 

privação e vulnerabilidade. 

Um dos principais elementos a se considerar 

nesta análise é a dimensão temporal, 

consagrada na literatura especializada por 

meio da distinção entre “pobreza crônica” 

e “pobreza transitória”. A pobreza crônica 

é resultante de um déficit estrutural 

de capitais (econômico, social, cultural, 

físico), enquanto a pobreza transitória é 

resultante de choques ou de flutuações 

conjunturais que não refletem o padrão 

de vida dos indivíduos e das famílias7. 

Esta volatilidade não é bem captada por 

meio de “fotografias” estáticas obtidas via 

pesquisas pontuais ou mesmo via o recurso 

a estudos transversais, gerando limitações 

à compreensão da pobreza. 

Ainda no que se refere aos limites das 

abordagens tradicionais da pobreza, 

cabe notar que medir pobreza via renda 

significa imputar uma função indireta de 

utilidade via agregação de rendas diretas 

(e.g. trabalho) e indiretas (bens e serviços 

oferecidos pelo Estado8. A sua pertinência 

para a medição da pobreza depende 

da existência de um mercado para os 

bens considerados essenciais e de uma 

suposta operação perfeita do mercado, o 

que pode ser prejudicado pela distância, 

inexistência ou desconhecimento por 

parte da população, bem como por 

barreiras geradas por preconceitos 

e barreiras culturais e educacionais 

para que o acesso ao bem se dê de 

forma adequada. Enquanto em países 

onde largas parcelas da população se 

encontram em situação de pobreza a sua 

mensuração pela métrica monetária pode 

induzir a implementação de políticas com 

efeitos extremamente positivos para o 

enfrentamento do problema, à medida 

que estes mesmos países atingem índices 

menores de pobreza monetária, mais 

complexas e multifacetadas tornam-se as 

situações de pobreza que permanecem. 

Para além das falhas de mercado, é 

uma inferência amplamente refutada a 

suposição de que a alocação dos recursos 

por parte das famílias é perfeita e tem 

por objetivo primário, acima de quaisquer 

outros, satisfazer as necessidades básicas 

mínimas definidas por outrem (como, por 

exemplo, o pesquisador ou a agência que 

criam os indicadores de pobreza). Isso se dá 

tanto por valores, preferências, obrigações 

e interditos culturalmente condicionados 

quanto por alocações “imperfeitas” 

intrafamiliares a partir de desigualdades 

etárias e de gênero. Assim, a compreensão 

mais profunda de fenômenos ligados 

a privações materiais graves não pode 

se abster de ir para além da análise das 

condições de vida, abarcando também 
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os modos de vida nos quais a privação é 

vivida pelas pessoas em seu cotidiano. 

Isto é particularmente relevante no que se 

refere aos estudos avaliativos que visam 

informar a ação governamental, haja vista 

o risco de, ao inferir e imputar preferências 

aos pobres que estes eventualmente não 

reconheçam, a política não alcance os 

resultados esperados.

Um elemento particularmente relevante 

para a compreensão das ações econômicas 

dos muito pobres e que merece menção é 

a aversão ao risco e os efeitos dramáticos 

dos choques. Ela deriva diretamente 

da falta de capital – não há espaço para 

assumir riscos, de forma que se opta por 

alocações aparentemente ineficientes de 

tempo e recursos dada a possibilidade 

de se entrar em situações severas de 

pobreza nutricional, por exemplo. Assim, 

é conhecida a preferência de pequenos 

produtores agrícolas por culturas com 

menor produtividade, mas também menor 

risco. Esta falta de capital tem, portanto, 

efeitos profundos, e a inter-relação entre 

pobreza crônica e risco é uma variável 

fundamental para o entendimento dinâmico 

das privações. A pobreza crônica pode, de 

fato, refletir estratégias de aversão ao risco 

por meio de ações ex ante que afetam a 

escolha de atividades, bens, recursos e 

tecnologias – stay poor to stay secure. 

Há que se reconhecer, portanto, que a 

vida em situação de pobreza é uma vida 

arriscada. No que se refere às políticas 

púbicas, este reconhecimento está 

intimamente ligado à consolidação da 

seguridade social como um componente 

fundante das sociedades industriais no 

pós-guerra. Nos casos em que o sistema 

de seguridade social é insuficiente e/ou 

não cobre largas parcelas da população 

nacional, observa-se uma maior aversão 

ao risco por parte dos. Em síntese, 

esquemas de seguridade social, para 

além da redução na pobreza, reduzem de 

forma muito intensa a vulnerabilidade, 

entendida como a “incerteza de fluxos de 

renda futuros e a consequente perda de 

bem estar causada por esta incerteza”9. 

Por fim, cabe apontar para o amplo debate 

a respeito da multidimensionalidade 

da pobreza, observando a 

complementariedade entre as diversas 

manifestações da privação em sua relação 

com a vulnerabilidade e a variável tempo. 

A vulnerabilidade a choques é amplificada 

à medida que se é pobre em diversas 

dimensões. Por exemplo, a desnutrição 

gera problemas de saúde e cognitivos, 

aumentando a vulnerabilidade futura. 

Choques transitórios podem, portanto, 

gerar armadilhas de pobreza permanentes, 

borrando parcialmente a distinção entre 

7	  FERES, Juan Carlos e VILLATORO, Pablo. La viabilidad de erradicar la pobreza: Un examen conceptual y metodoló-

gico. Série Estudios Estadisdicos y Prospectivos, n. 78. CEPAL. Santiago, 2012.

8	TH ORBECKE, Erik. Multi-dimensional Poverty: Conceptual and Measurement Issues. Conference Paper. IPC/PNUD, 

2005. Disponível em http://www.ipc-undp.org/md-poverty/papers/Thorbecke_.pdf

9 	TH ORBECKE, Erik. Ibid.
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pobreza crônica e transitória. Além disso, 

certas dimensões (e.g. educação) são 

mais custosas em tempo para serem 

adquiridas via aumento de renda do que 

outras (alimentos, habitação). Com efeito, 

uma pessoa pode ser ao mesmo tempo 

mais pobre hoje e menos propensa a ser 

pobre no futuro do que outra. No que se 

refere aos estudos avaliativos, a complexa 

interação entre estas variáveis é elemento 

a ser considerado, observado, mensurado e 

monitorado, o que não se faz possível com 

base no atual rol de pesquisas disponíveis. 

Em síntese, observa-se a necessidade de 

aprofundar a compreensão do fenômeno 

da pobreza no Brasil, reconhecendo a 

diversidade de suas manifestações a 

depender do contexto e analisando de 

forma interativa, ao longo do tempo, a 

complexa gama de relações estabelecidas 

entre as características da população em 

situação de privação e vulnerabilidade, 

as oportunidades de inclusão social e 

econômica disponíveis no território, 

o auferimento de renda, e o acesso a 

programas e serviços públicos. 

4. Pesquisas 
longitudinais e o caso 
da pesquisa painel de 
pobreza
Como indicam Dercon e Shapiro10, a abor-

dagem padrão para a investigação das 

correlações e causas da pobreza parte 

de uma análise da sua dinâmica, o que 

pressupõe alguma espécie de avaliação 

diacrônica do fenômeno. Isto se dá por al-

gumas razões, entre as quais cabe desta-

car que: (i) a situação dos indivíduos muda 

ao longo do tempo; (ii) a identificação da 

natureza temporal da pobreza é elemento 

fundamental para a definição de priorida-

des, para o desenho de políticas apropria-

das para cada grupo e para o monitora-

mento das metas estabelecidas; e (iii) os 

estudos longitudinais permitem analisar a 

validez das medidas de padrão de vida a 

partir do critério monetário11.

Assim, a extensa lista de variáveis dinami-

camente inter-relacionadas na composição 

do fenômeno da pobreza exige o recurso a 

desenhos de pesquisa mais sofisticados do 

que os hora existentes. Na literatura espe-

cializada, especial enfoque é dado aos ga-

nhos de conhecimento gerados pela realiza-

ção de estudos de tipo painel longitudinal. 

Estudos longitudinais são investigações nas 

quais determinadas variáveis são observa-

das repetidamente na mesma amostra ao 

longo do tempo. Nos últimos anos observa-

-se um aumento no reconhecimento e na 

apreciação de estudos longitudinais - parti-

cularmente de tipo painel, haja vista as van-

tagens analíticas desse tipo de desenho de 

pesquisa sobre investigações do tipo survey 

simples ou transversal (cross-sectional). 

Particularmente, o campo da avaliação de 

políticas públicas encontra nos estudos 

longitudinais uma ferramenta metodologi-

camente poderosa capaz de gerar informa-

ções periódicas a respeito de determinado 

programa (ou conjunto de programas) que 

se deseja avaliar de forma contínua, per-

mitindo a observação célere e amiúde de 

indicadores vitais ao acompanhamento das 

políticas implementadas, inclusive no que 

se refere à interação complexa de diversos 

programas e ações para o alcance de de-

terminado objetivo socialmente desejável. 
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Nesse sentido, as pesquisas longitudinais 

permitem certa aproximação entre dese-

nhos de avaliação clássicos (de tipo ex ante 

e ex post) da lógica do monitoramento de 

programas, baseada no acompanhamento 

contínuo das atividades executadas. 

De fato, observa-se o aumento recente no 

número de países tanto do Atlântico Norte 

quanto de diversas regiões do Sul global 

que organizam pesquisas longitudinais de 

tipo painel para o acompanhamento das 

condições de vida da população, com foco 

na captação de flutuações de renda e de 

outras dimensões relacionadas à pobreza, 

bem como de alterações no acesso, na qua-

lidade e no impacto de diversos programas 

e benefícios sociais voltados a esse estrato 

populacional. Congruentemente, à recente 

estratégia brasileira de enfrentamento da 

pobreza extrema (Plano Brasil Sem Misé-

ria) se acopla a realização de um estudo 

longitudinal que visa fornecer subsídios à 

avaliação e aprimoramento da estratégia 

brasileira de enfrentamento à pobreza.

A Pesquisa Painel de Pobreza objetiva le-

vantar informações que auxiliem a carac-

terização da população em situação de 

pobreza, permitindo assim melhor avaliar 

as iniciativas voltadas para a sua inclusão 

social e produtiva da mesma. Trata-se de 

uma pesquisa domiciliar de tipo painel lon-

gitudinal, com periodicidade quadrimestral 

e duração de três anos, que abrangerá uma 

amostra de 13.380 domicílios cuja renda 

per capita captada no ano de 2010 era de 

até R$140,00. A pesquisa visa, para além 

de uma caracterização sociodemográfica 

geral dessa população, acompanhar a evo-

lução de fatores ligados à pobreza e à sua 

superação, com foco nos aspectos ligados 

à volatilidade da renda, ao acesso a pro-

gramas sociais e à qualificação e inclusão 

no setor produtivo. Os focos coadunam-se 

com a atual estratégia do governo federal 

para o enfrentamento do problema e, por-

tanto, visam avaliar em maior profundidade 

a eficácia das ações implementadas para o 

alcance de seus objetivos, permitindo o 

monitoramento das diversas iniciativas pú-

blicas federais, estaduais, municipais e não 

governamentais de forma interativa. 

O conteúdo do questionário da PPP se di-

vide em temas e blocos de perguntas. Ele 

possui uma parte fixa, que será aplicada 

quadrimestralmente, e outra variável. A 

parte variável do questionário, que será 

alterada para cada uma das nove coletas 

de campo, se assemelha aos “suplemen-

tos” de pesquisas domiciliares, mas se 

distingue por ser constitutivo da estratégia 

central de pesquisa. Uma vez estabelecida 

a caracterização da população do painel 

em diversos temas como características do 

10	 DERCON, Stefan e SHAPIRO, Joseph. Moving On, Staying Behind, Getting Lost: Lessons on poverty mobility from 

longitudinal data. Global Poverty Research Group. GPRG-WPS-075. ESRC, 2007.

11	FE RES, Juan Carlos e VILLATORO, Pablo. La viabilidad de erradicar la pobreza: Un examen conceptual y metodológi-

co. Série Estudios Estadisdicos y Prospectivos, n. 78. CEPAL. Santiago, 2012.

Pesquisa Painel de Pobreza: Aspectos Teórico-Metodológicos da Avaliação da Estratégia Brasileira de  
Desenvolvimento Social
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domicílio, convivialidade familiar, posse de 

bens, renda, trabalho, educação, acesso a 

serviços públicos e benefícios sociais, en-

dividamento, choques, qualificação profis-

sional e inclusão produtiva, entre outros 

tópicos abordados no questionário fixo, a 

pesquisa aprofundará o rol de perguntas 

nas coletas subsequentes. Assim, prevê-se 

a realização de blocos variáveis específicos 

sobre consumo e orçamento familiar, qua-

lidade dos serviços públicos, violência e 

violação de direitos, percepções sobre po-

breza e desigualdade, capital social, redes 

de relações sociais e solidariedade, mobili-

dade sócio-ocupacional, migração, arranjos 

produtivos familiares, segurança alimentar, 

assistência social, entre outros assuntos.

A amostra toma por base os dados primá-

rios do Censo Demográfico 2010, de for-

ma a evitar (e avaliar) problemas de sub-

-registro eventualmente observados no 

Cadastro Único para Programas Sociais 

do Governo Federal. O Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística (IBGE) compõe 

o comitê de acompanhamento da pesqui-

sa, sendo o responsável pela elaboração 

do plano amostral e sorteio da amostra. A 

amostra em dois estágios prevê o sorteio 

de 15 domicílios em 412 setores censitá-

rios pertencentes à região do Semiárido 

(6.180 domicílios ao total) e 12 domicílios 

em 600 setores censitários nas Regiões 

Metropolitanas de São Paulo, Rio de Janei-

ro, Belo Horizonte, Vale do Aço e Vitória 

(7.200 domicílios ao total). Será realizado 

um arrolamento prévio em cada setor sor-

teado de forma a atualizar os endereços, e 

não haverá substituição de amostra duran-

te a pesquisa. Famílias que troquem de en-

dereço entre as nove rodadas de coleta de 

dados previstas serão entrevistadas caso o 

novo endereço seja localizado em municí-

pio pertencente à amostra.

Os dois contextos selecionados são par-

ticularmente distintos e significativos da 

pobreza brasileira tal qual ela se apre-

senta hoje, representando tipos extremos 

e opostos. A seleção parte dos objetivos 

da pesquisa, em especial no que se refere 

ao interesse de melhor caracterizar o ca-

ráter multifacetado do fenômeno e seus 

determinantes, contribuindo assim para 

o aperfeiçoamento de políticas públicas 

focadas nas características dos territórios 

e das populações que neles habitam. Ela 

leva em conta a distinção teórica e meto-

dológica entre, por um lado, uma pobreza 

do tipo tradicional, associada a formações 

econômicas baseadas na subsistência, na 

pequena propriedade familiar e no baixo 

grau de dinamismo socioeconômico, e, 

por outro, uma pobreza tipicamente ur-

bana, moderna e periférica, associada a 

formações econômicas dinâmicas, exclu-

dentes, com elevado grau de trabalho pre-

cário e subemprego, baseada na habita-

ção com baixo grau de infraestrutura. Em 

ambos os contextos, observa-se um nível 

de acesso a serviços públicos básicos ina-

ceitável ao exercício da cidadania; porém, 

tal precariedade reveste-se de arranjos 

sociais bastante diversos e geradores de 

oportunidades igualmente díspares à po-

pulação pobre. 

A pesquisa encontra-se em etapa de contra-

tação, e em conjunto com a publicação do 

edital serão disponibilizados no sítio http://

aplicacoes.mds.gov.br/sagi/da documentos 

pertinentes, incluindo um detalhamento do 
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projeto e de suas especificações técnicas, 

versões preliminares dos instrumentos de 

coleta e material bibliográfico. A data pre-

vista para início do campo é abril de 2014, 

e a cada quatro meses uma nova coleta de 

dados será realizada por meio da aplicação 

de questionários em meio eletrônico, redu-

zindo os problemas de consistência associa-

dos a questionários em papel. Os dados co-

letados serão transmitidos por rede segura 

a um servidor que disponibilizará os dados 

parciais online. Após a finalização de cada 

coleta, os dados consolidados serão analisa-

dos e condensados em um relatório, ao qual 

será dado publicidade. Seguindo a política 

de transparência das pesquisas avaliativas 

do MDS12, os próprios bancos de dados se-

rão disponibilizados para toda a população 

no sítio da SAGI.

À complexidade operacional inerente à rea-

lização de pesquisas de painel longitudinal 

em países em desenvolvimento – complexi-

dade revelada particularmente pelas eleva-

das taxas de atrito e perda amostral obser-

vadas em pesquisas similares realizadas na 

América Latina – soma-se a complexidade 

analítica da análise de dados provenientes 

de painel longitudinal que pretende abarcar 

e correlacionar diversas variáveis relevantes 

à compreensão do fenômeno da pobreza de 

forma dinâmica e multidimensional. Assim, 

cabe notar que os focos da pesquisa tam-

bém coadunam-se com a análise dinâmica 

da pobreza em suas múltiplas facetas, em 

conformidade com a análise empreendida 

nas seções anteriores. 

Em síntese, a realização da Pesquisa Painel 

de Pobreza representa um avanço impor-

tante na qualidade da informação disponí-

vel aos atores engajados na avaliação e no 

enfrentamento da pobreza tal qual ela se 

apresenta no Brasil hodierno, permitindo 

uma análise dinâmica e multifacetada da 

privação material e das diversas situações 

de vulnerabilidade social enfrentadas pela 

população pobre. O desenho metodológi-

co de tipo painel longitudinal constitui cla-

ro avanço à análise de tipo transversal, e o 

foco amostral na população de baixa renda 

garante uma maior representatividade des-

te universo do que pesquisas que buscam 

representar o todo da população. Do pon-

to de vista analítico, a construção de um 

questionário especificamente voltado para 

este segmento significa uma maior ade-

quação linguística e um maior aprofunda-

mento nos temas afeitos ao fenômeno em 

análise. Somando-se vantagens teóricas e 

metodológicas, entende-se que a Pesquisa 

Painel de Pobreza insere-se no novo qua-

dro de demandas por estudos avaliativos 

periódicos e em profundidade, trazendo 

respostas aos novos desafios que se colo-

cam às políticas sociais e compondo ele-

mento importante da estratégia brasileira 

de enfrentamento à pobreza.

12		  PINTO, Alexandro Rodrigues, CUSTÓDIO, Marta Battaglia e NATALINO, Marco Antonio C.. Pesquisas de Ava-

liação e Estudos Avaliativos para o Plano Brasil Sem Miséria e Programas do MDS Balanço de 2011 a maio de 2013 e 

Agenda 2013 a 2014. ETEC nº 09/2013. SAGI/MDS, 2013.

Pesquisa Painel de Pobreza: Aspectos Teórico-Metodológicos da Avaliação da Estratégia Brasileira de  
Desenvolvimento Social
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Agricultura familiar na 
região Nordeste

O crescimento da discussão sobre 

o tema agricultura familiar, prin-

cipalmente a partir do início da 

década de 90, culminou com a re-

gulamentação da Lei nº 11.326 ou 

Lei da Agricultura Familiar, de 24 de 

julho de 2006. O surgimento desta 

lei abriu um precedente legal para 

a criação de estatísticas oficiais que 

possibilitam estudos e abrem no-

vas perspectivas de análises para 

subsidiar a implantação de políti-

cas públicas mais eficientes. 

Neste contexto, o Censo Agropecu-

ário 2006, realizado pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE), surge como uma importante 

fonte de informaçõe. Sua análise 

inicial mostrou que 84% dos es-

tabelecimentos rurais brasileiros 

apresentaram o modelo familiar e a 

região Nordeste destacou-se apre-

sentando mais da metade dos esta-

belecimentos familiares do Brasil. 

Isto é, cerca de 2,2 milhões, onde 

6,4 milhões de pessoas encontra-

vam-se ocupadas no ano de refe-

rência da pesquisa.

Deste modo, este estudo objetiva 

contribuir proporcionando conhe-

cimento sobre a distribuição da 

agricultura familiar na região Nor-

deste, investigando características 

da família, do pessoal ocupado, do 

Palavras-chave: 

Agricultura familiar; 

Distribuição; Região 

Nordeste; Políticas 

públicas.

Autor: Marcelo Marinho 
Lacerda Andrade

Ano: 2011

Orientadora: Profª. Drª. 
Julia Celia Mercedes Strau-

ch (ENCE/IBGE)

Co-orientadora: Profª. Drª. 
Maysa Sacramento de 

Magalhães (ENCE/IBGE)

estabelecimento e, principalmente, 

do produtor. Neste sentido, é efe-

tuada: i) uma análise da agricultura 

familiar no Brasil, destacando sua 

importância no cenário nacional e 

na região Nordeste; ii) uma inves-

tigação sobre as características da 

família, do pessoal ocupado, do 

estabelecimento, do produtor fa-

miliar e também do público-alvo de 

programas governamentais como 

PRONAF e Garantia Safra; iii) uma 

investigação sobre a existência de 

padrões espaciais e clusters nos 

municípios da região Nordeste ba-

seados nas características do pro-

dutor familiar, , iv) uma modelagem 

estatística multivariada para cria-

ção de índices municipais referen-

tes às características do produtor 

familiar; de modo a realizar compa-

ração espacial entre estes índices 

e o público-alvo dos programas 

governamentais voltados para a 

agricultura familiar. Como resul-

tado da investigação espacial das 

características do produtor familiar 

nordestino, e foram observadas as-

sociações espaciais significativas 

entre os municípios. Além disso, 

uma comparação do comportamen-

to espacial revelou que dois dos 

quatro índices municipais criados 

apresentaram semelhanças espa-

ciais com a distribuição territorial 

de programas de governo.
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Políticas de Desenvolvimento 
Social e Evolução da Pobreza 
Multidimensional no Brasil: Uma 
Análise de Indicadores, a partir de 
Programas Sociais nos Anos 2000

Nos anos 2000, há no Brasil uma 

mudança significativa no âmbito de 

ação das políticas sociais, isso por-

que a agenda de governo colocou 

como eixo central de sua pauta o 

combate da pobreza, realizado por 

meio da implementação de uma Po-

lítica e de Programas de Desenvolvi-

mento Social. 

Autores como Peliano (2006) afir-

mam que por um lado esse novo 

paradigma nas políticas sociais con-

tribuiu para tirar milhares de brasi-

leiros da miséria e da pobreza por 

meio das transferências de renda; 

como consequência, houve impacto 

no aumento do consumo, resultan-

do no aumento do faturamento e lu-

cratividade das empresas. Por outro 

lado, experimentou-se nesse perío-

do “um processo inédito de promo-

ção de acesso ao sistema bancário e 

ao crédito (financiamento ao consu-

mo e, também, à produção familiar)”, 

além do fortalecimento da indústria, 

Palavras-chave: 

Desenvolvimen-

to social; Políticas 

públicas; Pobreza; 

Evolução; Indicado-

res sociais.

Autora: Baiena Feijolo 
Souto

Ano: 2012

Orientador: Prof. Dr. 
Paulo de Martino Jannuzzi 
(ENCE/IBGE) 

da construção civil, alavancada pela 

nova Política Nacional de Habitação, 

e também da ampliação significati-

va de bens e serviços públicos. 

O trabalho aqui apresentado tem 

como objetivo principal mostrar 

como a política e os programas de 

desenvolvimento social instituídos 

na última década no País foram im-

portantes para a redução da pobre-

za e da desigualdade de renda, ade-

mais de efeitos conjugados a outros 

fatores contextuais como a recupe-

ração da economia e a valorização 

do salário mínimo. Há uma hipóte-

se subjacente ao trabalho de que a 

queda da pobreza e a melhoria dos 

indicadores sociais nos anos 2000, 

sobretudo nas áreas historicamente 

mais vulneráveis no País, resultam 

de efeitos conjugados de políticas 

sociais estruturantes e universalis-

tas (educação, saúde, seguridade 

social) e políticas de desenvolvi-

mento social.
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Uma análise da educação 
profissional de nível 
médio no Brasil

O presente trabalho tem por obje-

tivo analisar a situação do ensino 

médio profissional no Brasil, visto 

a expansão desta modalidade de 

ensino após as reformas políticas 

educacionais implementadas a 

partir de 2004. De modo específi-

co, revisita-se o processo histórico 

de construção do ensino médio 

profissional no Brasil para melhor 

compreender o arcabouço político 

reestruturado em meados dos anos 

2000, analisa-se a evolução dos 

dados do ensino médio profissio-

nal no Censo Escolar 2003-2010 e 

o efeito do ensino médio profissio-

nal no desempenho dos inscritos 

na prova objetiva do Enem 2007. A 

sistematização dessas informações 

é a principal contribuição deste es-

tudo, tanto nos debates acerca das 

políticas de educação do ensino 

médio profissional e suas articula-

ções com o ensino médio regular, 

uma vez que são raros os trabalhos 

sobre esse tema, quanto na moti-

vação para a investigação do efeito 

da educação profissional em outras 

pesquisas e trabalhos que tratam 

da avaliação do ensino médio bra-

sileiro. De modo geral, os dados do 

Palavras-chave: 

Educação profissional; 

Nível médio; Evo-

lução; Brasil; Censo 

Escolar.

Autor: Eduardo Guedes  
de Matos

Ano: 2012

Orientadora: Drª. Denise 
Britz do Nascimento Silva 

(ENCE/IBGE)

Co-orientadora: Maria 
Salet Ferreira Novelino 

(ENCE/IBGE) 

Censo Escolar evidenciam a expan-

são do ensino médio profissional 

no Brasil e a expressiva absorção de 

matrículas das escolas públicas em 

comparação às escolas privadas. A 

rede pública destaca-se também 

pelo crescimento dos cursos inte-

grados, diferente da rede privada 

que no mesmo período aumentou 

consideravelmente o número de 

matrículas em cursos subsequen-

tes. A análise do efeito do ensino 

médio profissional no desempe-

nho dos inscritos na prova objetiva 

do Enem 2007 mostra evidências 

de melhor desempenho para os 

concluintes de ensino técnico pro-

venientes de escolas com ensino 

profissional, com relação ao desem-

penho dos concluintes do ensino 

técnico provenientes de escolas 

sem o ensino profissional. Também 

há evidências de que o fato da esco-

la possuir ensino médio profissional 

pode diminuir as desvantagens pró-

prias dos inscritos, provenientes das 

escolas estaduais ou associados aos 

menores níveis socioeconômicos, 

contribuindo para um ensino bási-

co de qualidade, para a cidadania e 

para a justiça social. 
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Como a literatura mostra, a dis-

paridade entre o rural e o urba-

no ainda é bastante significativa, 

principalmente em relação ao 

setor educacional. Contudo, fe-

lizmente, na última década, mui-

tas políticas públicas voltadas à 

melhoria da qualidade da educa-

ção possibilitaram que tais dife-

renças fossem suavizadas. Assim, 

a influência dos movimentos so-

ciais do campo desempenhou um 

papel fundamental nesse pro-

cesso de avanço, embora ainda 

se tenha muito a conquistar de 

modo que a escola rural ou es-

cola do campo, de acordo com a 

nova definição, alcance patama-

res mais próximos aos observa-

dos no contexto urbano. Todavia, 

os resultados, mesmo em áreas 

urbanas, ainda não alcançaram as 

atuais metas do País no que diz 

Resumo de dissertação
Escola Rural: Um estudo sobre 
infraestrutura, formação de 
docentes e desempenho escolar 
(2000-2010)

respeito à educação. A presente 

dissertação tem como objetivo 

geral apresentar um estudo da 

escola rural vis à vis a urbana por 

meio dos dados do Censo Escolar 

e da Prova Brasil, realizados pelo 

Inep, referentes à infraestrutura, 

formação de docentes e desem-

penho escolar. Com o propósi-

to de analisar o avanço entre os 

dois contextos, rural e urbano, 

discute-se o progresso ou retro-

cesso relativo ao ponto inicial do 

período em estudo, o ano 2000, 

e também aborda-se a evolução 

da disparidade entre urbano e ru-

ral quanto às condições (infraes-

trutura, formação de docentes e 

desempenho escolar) analisadas. 

Este trabalho pretende oferecer 

uma contribuição ao estudo da 

educação rural com base em da-

dos oficiais.

Autora: Margareth Mara 
Corrêa da Silva

Ano: 2012

Orientadora: Drª. Moema de 
Poli Teixeira (ENCE/IBGE)

Co-orientadora: Drª. Sonoe 
Sugahara Pinheiro (ENCE/
IBGE) 

Palavras-chave: 

Escola rural; Censo 

Escolar; Políticas pú-

blicas; Prova Brasil.

Escola Rural: Um estudo sobre infraestrutura, formação de docentes e desempenho escolar (2000-2010)
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Este trabalho objetiva discutir a 

importância do investimento em 

um sistema de educação infan-

til abrangente e de qualidade. A 

evidência sugere que a educação 

iniciada ainda nos primeiros anos 

de vida permite enfrentar diversos 

problemas sociais decorrentes dos 

baixos níveis de educação e de ha-

bilidades, como desemprego, bai-

xa renda, violência e falta de pla-

nejamento familiar, impactando no 

desenvolvimento socioeconômico 

e na mobilidade social intergera-

cional ascendente.

Esse processo é discutido sob a 

ótica da teoria do ciclo dinâmico 

do desenvolvimento das habilida-

des e como ela se relaciona com 

o surgimento das desigualdades 

Resumo de dissertação
Investimento produtivo em 
educação no Brasil: educação 
infantil para crianças pobres

socioeconômicas entre os indiví-

duos. O ciclo de formação das ha-

bilidades diz que muitas das habi-

lidades essenciais para o sucesso 

socioeconômico futuro dos indiví-

duos são desenvolvidas apenas na 

infância e são necessárias para o 

desenvolvimento de outras habili-

dades ao longo da vida.

O trabalho se desenvolve em 

duas etapas. Primeiro é feita uma 

análise do efeito da frequência à 

educação infantil sobre resultados 

escolares na 4ª e 8ª série (ciclo 

de oito anos) utilizando a base de 

dados da prova SAEB 2005. A aná-

lise foi feita utilizando modelagem 

hierárquica de dois níveis. Os re-

sultados mostram que o efeito da 

educação infantil sobre a nota do 

Autora: Iara Azevedo 
Vitelli Viana

Ano: 2012

Orientador: Prof. Dr. 
José Eustáquio Diniz 

Alves (ENCE/IBGE)

Co-orientadora: Profª. 
Drª. Denise Britz do 

Nascimento Silva 
(ENCE/IBGE)
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tivo; Desigualdade 

socioeconômica.



Revista Brasileira de Monitoramento e Avaliação | Número 4 | Julho-Dezembro de 2012

141

re
su

m
os

 e
 r

es
en

h
as

teste é positiva, todavia os alunos 

da 8ª série possuem um efeito re-

duzido, possivelmente devido à 

perda das vantagens decorrentes 

da educação infantil ao longo da 

vida acadêmica.

Em seguida, utilizando dados da 

PNAD 2009, é feita uma análise de 

quantificação de crianças em situ-

ação de risco do desenvolvimento 

de suas habilidades, considerando 

fatores descritos pela literatura 

como adversos a esse desenvolvi-

mento. Alguns desses fatores são: 

o grande número de filhos na fa-

mília; baixa renda familiar; baixos 

níveis de educação e das habilida-

des dos pais; e arranjos familiares 

não tradicionais, representados 

majoritariamente por mães sol-

teiras e ausência do pai. A análise 

mostrou que o número de crianças 

entre zero e seis anos em situação 

de risco ao seu desenvolvimento 

é grande. Por exemplo, 2.211.974 

crianças (11,54%) moram apenas 

com a mãe, que possui baixa esco-

laridade. Esse quadro é pior para a 

população pobre: 17% das crian-

ças com renda domiciliar per capi-

ta inferior a um quarto de salário 

mínimo moram apenas com a mãe, 

que possui baixa escolaridade.

Na análise dos dados do SAEB e 

dos dados da PNAD foram utiliza-

das metodologias de estimação 

que consideram o desenho amos-

tral complexo dessas pesquisas. 

Utilizou-se o software STATA para 

os procedimentos de estimações.
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Pesquisa de Informações Básicas Estaduais 2012 – ESTADIC 

A Pesquisa de Informações Básicas Estadu-

ais - ESTADIC 2012 foi realizada pelo IBGE, 

durante o ano de 2012, nas 27 Unidades da 

Federação (26 estados e o Distrito Federal).

A ESTADIC se define como pesquisa institu-

cional e de registros administrativos da ges-

tão pública estadual e se insere entre as de-

mais pesquisas sociais e estudos empíricos 

dedicados à escala estadual.

Trata-se, basicamente, de um levantamento 

pormenorizado de informações sobre a es-

trutura, dinâmica e funcionamento das ins-

tituições públicas estaduais, em especial o 

governo do estado. Tem por objetivo a con-

solidação de uma base estadual de infor-

mações, com dados estatísticos e cadastrais 

atualizados e que proporcionem um conjun-

to relevante de indicadores de avaliação e 

monitoramento dos quadros institucional 

e administrativo dos estados brasileiros. A 

pesquisa possui abrangência nacional e pe-

riodicidade anual e seus dados servem ao 

planejamento e monitoramento de políticas 

setoriais, avaliação do desempenho atual 

dos estados e análise dos arranjos intergo-

vernamentais, formatos institucionais e pa-

drões das gestões públicas estaduais.

Nessa primeira edição da ESTADIC, o Ques-

tionário Básico tratou de investigar informa-

ções sobre gestão e equipamentos estaduais 

a partir da coleta de dados sobre recursos 

humanos das administrações, conselhos e 

fundos, política de gênero, direitos huma-

nos, segurança alimentar e nutricional e in-

clusão produtiva.

Contemplou também um Suplemento de 

Assistência Social, produto de Termo de Co-

operação firmado entre o IBGE e o Ministé-

rio do Desenvolvimento Social e Combate à 

Fome, que levantou, em todas as Unidades 

da Federação, informações sobre a gestão 

estadual da Assistência Social. Ambos os 

instrumentos de pesquisa tiveram seu pla-

nejamento, apuração e análise sob a respon-

sabilidade da Gerência de Estudos e Pesqui-

sas Sociais, estruturada na Coordenação de 

População e Indicadores Sociais da Diretoria 

de Pesquisas do IBGE.

Editora: IBGE

ISBN: 9788524042768
Versão eletrônicadisponível em:  
http://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/
livros/liv63406.pdf
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EVALUATION AND CIVIL SOCIETY. 
STAKEHOLDERS’ PERSPECTIVES ON 
NATIONAL EVALUATION CAPACITY 
DEVELOPMENT

Autor: Marco Segone and Jim Rugh 

Esta publicação busca contribuir para as discus-

sões internacionais sobre como os diferentes 

stakeholders podem criar sinergias e parcerias 

para fortalecer sistemas de avaliação focados 

na equidade e sensíveis às discussões de gêne-

ro. Destaca em particular os papéis estratégicos 

que as organizações da sociedade civil, especi-

ficamente as Organizações Voluntárias de Ava-

liação Profissional (VOPEs), estão assumindo na 

promoção do uso da avaliação para aperfeiçoar 

a tomada de decisões dos formuladores de polí-

ticas públicas. 

Além disso, é debatido o papel da EvalPartners, 

a nova Iniciativa Internacional de Avaliação para 

fortalecer a capacidade de avaliação da socieda-

de civil por meio de parcerias colaborativas. Este 

livro traz uma contribuição significativa para es-

sas discussões, oferecendo uma série de artigos 

de líderes seniores de instituições que lidam 

com desenvolvimento e avaliação internacional. 

Editora: Unicef

Versão eletrônica 
disponível em:  
http://www.mymande.
org/sites/default/
files/Evaluation%20
and%20civil%20
society_v9_final_
web.pdf

Editora: Unicef

Versão eletrônica disponível em:  
http://www.mymande.org/sites/default/files/
files/UNICEF%20NY_ECS_Book2_Web(3).pdf

EVALUATION AND CIVIL SOCIETY. 
STAKEHOLDERS’ PERSPECTIVES 
ON NATIONAL EVALUATION 
CAPACITY DEVELOPMENT

Organizador: Jim Rugh and Marco Segone

Este é o segundo livro da série de 

Avaliação e Sociedade Civil, sendo 

focado em estudos de caso que des-

tacam as experiências de Organiza-

ções Voluntárias de Avaliação Profis-

sional (VOPEs) regionais e nacionais. 

São compartilhadas experiências de 

fortalecimento das capacidades dos 

avaliadores individuais para produzir 

avaliações confiáveis e úteis, e, prin-

cipalmente, os papéis das VOPEs para 

aperfeiçoar o ambiente para avalia-

ção em seus países.
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Divulgado anualmente desde 2007, o Cen-

so do Sistema Único da Assistência Social  

consiste no levantamento sistemático de 

informações sobre os serviços, programas, 

projetos e unidades de assistência social.

Diferentes questionários levantam informa-

ções específicas sobre infraestrutura, as-

pectos institucionais, recursos humanos e 

financeiros dos Centros de Referência de As-

sistência Social (CRAS), Centros de Referência 

Especializados de Assistência Social (CREAS), 

Conselhos de Assistência Social, além da Ges-

tão Estadual, Municipal e de Entidades Socio-

assistenciais. 

Editora: Ministério do Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome

ISBN: 978-85-60700-62-2

Versão eletrônicadisponível em:  
http://aplicacoes.mds.gov.br/sagi/PainelPEI/
Publicacoes/Censo%20Suas%202011_Final.pdf

CRAS, CREAS, Centros POP,
Gestão Municipal, Gestão Estadual, 
Conselhos Municipais, Conselhos Estaduais
e Rede Privada2011

Os objetivos e instrumentos de avaliação 

são definidos pela equipe técnica do Minis-

tério do Desenvolvimento Social e Combate 

à Fome (MDS), em especial por meio de atu-

ação conjunta da Secretaria de Avaliação e 

Gestão da Informação (SAGI) e da Secretaria 

Nacional de Assistência Social (SNAS).

As informações obtidas no âmbito do Censo 

SUAS “têm por objetivo proporcionar subsí-

dios para a construção e manutenção de in-

dicadores de monitoramento e avaliação do 

Sistema Único de Assistência Social (SUAS), 

bem como de sua gestão integrada”, como 

estabelece o Decreto nº 7.334/2010.

CENSO SUAS 2011: CRAS, CREAS, Centros POP, Gestão Municipal, Gestão 
Estadual, Conselhos Municipais, Conselhos Estaduais e Rede Privada.

Organizadores: Rafael Siqueira Barreto, Regina Maria Mello e Wesley Pereira de Oliveira.
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Os “Cadernos de Estudos: Desenvolvimento 

Social em Debate” visam divulgar pesquisas 

e subsidiar discussões sobre políticas e pro-

gramas sociais. Em sua décima quinta edi-

ção, intitulada “A viabilidade de se erradicar 

a pobreza: uma análise conceitual e metodo-

lógica”, é apresentado o fruto do acordo de 

cooperação técnica com a Cepal, IBGE e IPEA, 

firmado logo no início do Plano Brasil Sem 

Miséria.

Este trabalho traz importante contribuição 

instrumental aos gestores de programas so-

ciais, MDS, pesquisadores da temática, jor-

Editora: Ministério do Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome

ISSN: 1808-0758

Versão eletrônicadisponível em:  
http://www.mds.gov.br/gestaodainformacao/
disseminacao/cadernos-de-estudos-1

nalistas e sociedade em geral, para discus-

são dos diferentes conceitos e indicadores 

de pobreza usados internacionalmente a 

partir de ampla revisão bibliográfica na Amé-

rica Latina, nos Estados Unidos e na Europa.

São reveladores de um complexo quadro os 

diversos pontos de vista e a riqueza das dis-

cussões acadêmicas e governamentais so-

bre a magnitude e os arquétipos de pobreza. 

Nesse contexto, é discutida a efetividade 

dos Sistemas de Proteção Social e dos pro-

gramas de transferência de renda na mitiga-

ção das situações de vulnerabilidade social.

CADERNOS DE ESTUDOS: DESENVOLVIMENTO SOCIAL EM DEBATE N. 15:  
A VIABILIDADE DE SE ERRADICAR A POBREZA: UMA ANÁLISE CONCEITUAL E 
METODOLÓGICA

Autores: Juan Carlos Feres e Pablo Villatoro
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3a Conferência Internacional 
sobre Capacidades Nacionais 
em Avaliação será realizada 
no Brasil em 2013 

O Escritório de Avaliação do Pro-

grama das Nações Unidas para o 

Desenvolvimento (EO/UNDP), em 

parceria com a Secretaria de Ava-

liação e Gestão da Informação do 

Ministério do Desenvolvimento 

Social e Combate à Fome (SAGI/

MDS), irá realizar a 3 ª Conferência 

Internacional sobre Capacidades 

Nacionais de Avaliação entre os 

dias 29 de setembro e 02 de outu-

bro de 2013, em São Paulo/SP.

Em dezembro de 2009, foi re-

alizada a primeira conferência 

em parceria com o Observatório 

Nacional Marroquino para o De-

senvolvimento Humano em Ca-

sablanca, Marrocos. A segunda 

conferência foi realizada em se-

tembro de 2011 em Johanesbur-

go, África do Sul, em parceria com 

a Comissão de Serviços Públicos 

da África do Sul. Estas duas con-

ferências reuniram parceiros na-

cionais de mais de trinta países, 

especialistas regionais em ava-

liação e os profissionais da ONU. 

Participantes elaboraram traba-

lhos, fizeram apresentações sobre 

suas respectivas experiências e 

compartilharam lições aprendidas 

na implementação de sistemas de 

monitoramento e avaliação. Este 

processo coletivo de troca entre 

pares e aprendizagem aumentou 

sobremaneira o processo endóge-

no que define os princípios norte-

adores do Escritório de Avaliação 

do PNUD para o desenvolvimento 

de capacidades. Ele também for-

neceu oportunidades para parce-

rias Sul-Sul, triangulares e de co-

operação no campo da avaliação.

Com base no consenso entre os 

participantes da 2ª Conferência e 

na manifestação do interesse na-

cional, a conferência de 2013 será 

realizada no Brasil e terá como 

anfitriã a SAGI/MDS. Esta decisão 

foi confirmada em agosto de 2012 

após uma proposta do governo 

brasileiro e da Rede Brasileira de 

Monitoramento e Avaliação1 e de 

uma reunião com o diretor do Es-

critório de Avaliação do PNUD.

A conferência será realizada em 

São Paulo, back-to-back com o V 

Seminário Nacional da Rede Bra-

sileira de Monitoramento e Ava-

liação, que acontecerá em Cam-

pinas entre 25 e 27 de setembro. 
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1	  http://redebrasileirademea.ning.com

Terá como tema norteador “Soluções Ino-

vadoras para os Desafios Relativos ao Uso, 

Credibilidade e Independência em Avalia-

ções”. 

Ao mesmo tempo que a conferência NEC 

faz parte de uma estratégia do EO/UNDP 

de apoiar o desenvolvimento da capacida-

des em avaliação, distingue-se à medida 

que se concentra em apoiar os governos 

com os quais o PNUD trabalha no mundo 

todo para promover redes e compartilhar 

lições.

A conferência NEC de 2013 irá bene-

ficiar-se das lições aprendidas com as 

duas conferências anteriores. Novas ca-

racterísticas de desenho a partir de li-

ções e demandas emergentes incluem o 

seguinte:

—— Ir além das questões de responsabi-
lização para refletir sobre outros fins 
de se estabelecer sistemas de M & A, 
como a aprendizagem;

—— Ir além da meta dos gestores sênior 
dos países em desenvolvimento e 
aumentar o público em resposta às 
necessidades, demandas, desafios e 

oportunidades no contexto de mu-
danças no mundo da avaliação;

—— Ter uma estrutura de gestão desen-
volvida para apoiar a continuidade 
dos compromissos fomentados du-
rante a conferência;

—— Utilizar diferentes formatos de dis-
cussões para aumentar a participa-
ção em diferentes e mais profundos, 
fomentando a aprendizagem;

—— Fazer um melhor uso de novas ferra-
mentas de comunicação para divulgar 
as discussões e publicar um livro com 
o conteúdo discutido na conferência.

Como atividade prévia e preparatória para 

a Conferência, o Escritório de Avaliação do 

PNUD lançou uma plataforma de discus-

sões online, as quais serão apoiadas por 

facilitadores. As análises destes diálogos 

serão levadas à Conferência Internacional 

para potenciais cooperações entre países.

Durante a conferência, será anunciado 

2015 como o Ano Internacional da Avalia-

ção (http://www.mymande.org/evalyear)

Para mais informações, visite a página: 

www.nec2013.org 

3a Conferência Internacional sobre Capacidades Nacionais em Avaliação será realizada no Brasil em 2013 



NORMAS PARA ENVIO E PUBLICAÇÃO 
DE TEXTOS NA REVISTA BRASILEIRA DE 
MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO

A Revista Brasileira de Monitoramento e 

Avaliação tem o objetivo de proporcionar 

uma visão plural, integrada e multidisciplinar 

da área de monitoramento e avaliação em 

políticas públicas, programas e projetos 

sociais no Brasil e no mundo. Procura reunir 

artigos e contribuições de diferentes naturezas 

– conceitual, metodológica e aplicada – e 

abordagens de pesquisa empírica – análises 

institucionais, pesquisas qualitativas, 

quantitativas, quasi-experimentais, estudos 

de caso etc. –, além de resenhas e registros de 

memória institucional – na forma de ensaios 

ou entrevistas.

A Secretaria de Avaliação e Gestão da Informação 

do Ministério do Desenvolvimento Social e Com-

bate à Fome (SAGI/MDS) coloca-se à disposição 

dos autores para orientá-los na adequação de 

forma dos originais, pelo endereço eletrônico 

rbma.editorial@gmail.com ou pelos telefones 

(61) 2030-1546, 2030-1643.



1.1 	 Serão aceitos artigos e relatos de pesqui-
sa originais preferencialmente inéditos. A seção 
“Relato de pesquisa” corresponde a relatos de 
trabalhos baseados em dados empíricos ou tra-
balhos fundamentados em dados secundários. 
Por empíricos entendem-se quaisquer trabalhos 
que colecionem, sistematizem, analisem, ava-
liem e sumarizem dados, sejam coletados pelo(s) 
autor(es) ou secundários (e.g., de fontes e arqui-
vos estatísticos públicos) ou trabalhos empíricos 
submetidos a uma meta-análise qualitativa – a 
revisão de literatura – ou quantitativa. 

1.2 	 Caso o texto tenha sido publicado ou 
apresentado anteriormente em eventos públi-
cos (congressos, seminários etc.), deverá ser fei-
ta referência à publicação ou ao evento. 

1.3 	 A remessa ou publicação dos trabalhos 
não implicará remuneração a seus autores ou 
outro encargo atribuído a quaisquer das organi-
zações promotoras ou parceiras da edição. 

1.4 	 Os artigos publicados pela Revista 
Brasileira de Monitoramento e Avaliação po-

derão ser reimpressos, total ou parcialmen-
te, por outra publicação periódica da SAGI/
MDS ou de outras organizações promotoras 
ou parceiras da Revista, bem como citados, 
reproduzidos, armazenados ou transmitidos 
por qualquer sistema, forma ou meio eletrô-
nico, magnético, óptico ou mecânico, sendo, 
em todas as hipóteses, obrigatória a citação 
dos nomes dos autores e da fonte de publica-
ção original, aplicando-se o disposto no item 
anterior. 

1.5 	 As opiniões emitidas pelos auto-
res em seus trabalhos são de sua exclusiva 
responsabilidade, não representando, neces-
sariamente, o pensamento das organizações 
promotoras da Revista.

1.6 	 Somente serão aceitos os trabalhos que 
preencherem as condições citadas.

1.7 	 Os artigos devem ser enviados em arqui-
vos no formato .doc, .docx ou .rtf (Word e Rich 
Text Format) para o endereço rbma.editorial@
gmail.com. 

2.1	 Os artigos devem ser redigidos em por-
tuguês, com, no máximo, 25 páginas.

2.2 	 Os trabalhos devem ser precedidos por 
uma folha de rosto onde se farão constar: título 
pleno em português; nome do(s) autor(es), se-
guido por afiliação institucional; indicação de 
endereço, telefone, fax e e-mail para correspon-
dência com o editor; situação acadêmica, títulos 
e principal atividade exercida pelo(s) autor(es). 

2.3	 A fonte utilizada deverá ser: 

•	 para o corpo do texto: Times New Roman, 
tamanho 12, espaçamento 1,5 entre li-
nhas; 

•	 para citações que ocupem mais de 4 li-
nhas: tamanho 11, espaçamento simples 
e recuo de 4 cm; 

•	 para notas de rodapé: tamanho 10, espa-
çamento simples.

2.4	 Os artigos devem conter resumo de, no 
máximo, 1.450 caracteres (com espaços) e sua 
respectiva tradução para a língua inglesa. 

2.5	 Os artigos devem conter palavras-chave 
referentes ao seu conteúdo.

2.6	 As citações e as referências bibliográfi-
cas devem ser apresentadas de acordo com as 
normas da Associação Brasileira de Normas Téc-
nicas – ABNT (NBR 10520 e NBR 6023:2002).

2.7	 Os arquivos das tabelas, gráficos, qua-
dros e figuras devem ser incluídos ao lon-
go do texto como tabelas/gráficos formatá-
veis, não como imagens. Também devem ser 
enviados separadamente arquivos em Excel, 
juntamente com a tabela contendo os valores 
que o originaram, ou no programa em que foram 
compostos. Outras imagens devem ser incluídas 
ao longo do texto e enviadas separadamente em 
resolução de 300 dpi e em arquivo .jpeg ou .tiff.

1. Normas editoriais para publicação: 

2.  Normas para apresentação de artigos: 
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3.1 	 Os relatos de pesquisa devem ser en-
viados em arquivos no formato .doc, .docx ou 
.rtf (Word e Rich Text Format) para o endereço 
rbma.editorial@gmail.com. 

3.2 	 Os relatos de pesquisa devem ser redigi-
dos em português, com, no máximo, 15 páginas.

3.3 	 Os trabalhos devem ser precedidos por 
uma folha de rosto onde se farão constar: título 
pleno em português; nome do(s) autor(es), se-
guido por afiliação institucional; indicação de 
endereço, telefone, fax e e-mail para correspon-
dência com o editor; situação acadêmica, títulos 
e principal atividade exercida pelo(s) autor(es). 

3.4	 A fonte utilizada deverá ser: 

•	 para o corpo do texto: Times New Roman, 
tamanho 12, espaçamento 1,5 entre 
linhas; 

•	 para citações que ocupem mais de 4 li-
nhas: tamanho 11, espaçamento simples 
e recuo de 4 cm; 

•	 para notas de rodapé: tamanho 10, espa-
çamento simples.

3.5	 Os relatos de pesquisa não devem con-
ter capítulos específicos de resumo, abstract, 
conclusão e referências bibliográficas, 

3.6 	 Os arquivos das tabelas, gráficos, qua-
dros e figuras devem ser incluídos ao longo do 
texto como tabelas/gráficos formatáveis, não 
como imagens. Também devem ser enviados 
separadamente arquivos em Excel, juntamente 
com a tabela contendo os valores que o origina-
ram, ou no programa em que foram compostos. 
Outras imagens devem ser incluídas ao longo do 
texto e enviadas separadamente em resolução 
de 300 dpi e em arquivo .jpeg ou .tiff.

4.1 	 As informações devem ser completas: 
autor, título, local, editora, data de publicação.

4.2 	 A norma adotada é a da ABNT: NBR 
6023:2002.

4.3 	E xplique que tipo de material foi utilizado 
(livro, periódico, artigo, cd, artigo de periódico).

4.4 	 Materiais retirados da internet devem 
conter o respectivo link e data do acesso.

4.5 	L eis, decretos, etc. devem conter o nú-
mero e a data.

4. Normas para apresentação de referências bibliográficas: 

3. Normas para apresentação de relatos de pesquisa:



Livro:

CÂMARA, G. et al. Introdução à ciência da 

geoinformação. 2. ed. rev. e aum.

São José dos Campos: INPE, 2001.

Artigo de livro:

OLIVEIRA, J. P. de; IGLESIAS, M. P. As demar-

cações participativas e o fortalecimento das 

organizações indígenas. In: LIMA, A. C. de S.; 

BARROSO-HOFFMANN, M. (Org.) Estado e po-

vos indígenas: bases para uma nova política 

indigenista II. Rio de Janeiro: Contra Capa Li-

vraria/LACED, 2002. p. 41-68.

Artigo de periódico:

MONTENEGRO, R. A.; STEPHENS, C. Indigenous 

health in Latin America andthe Caribbean. 

The Lancet, v. 367, p. 1859-1869, 2006.

Periódico:

BOLETIM GEOGRÁFICO. Rio de Janeiro: IBGE, 

1943-1978. Trimestral.

Atenção: Legislação e obras de entidades 

de denominação genérica têm entrada pelo 

nome do órgão superior ou pelo nome da ju-

risdição a que pertence.

Ex:

BRASIL. Ministério do Desenvolvimento So-

cial e Combate à Fome; Ministério do Meio 

Ambiente. Carteira Indígena: segurança ali-

mentar e desenvolvimento sustentável em 

comunidades indígena: diretrizes gerais de 

funcionamento e acesso aos recursos para 

projetos. Brasília, 2004.

No entanto, quando a entidade, vinculada 

a um órgão maior, tem uma denominação 

específica que a identifica, a entrada é feita 

diretamente pelo seu nome:

Ex:

BIBLIOTECA NACIONAL (Brasil). Relatório 

da Diretoria-Geral: 1984. Rio de Janeiro, 

1985. 40 p.

Leis e Decretos:

BRASIL. Presidência da República. Casa Ci-

vil. Lei 8.112, de 11 de dezembro de 1990. 

Dispõe sobre o regime jurídico dos servido-

res públicos civis da União, das autarquias 

e das fundações públicas federais. Dispo-

nível em: <http://www.planalto.gov.br/cci-

vil_03/leis/L8112cons.htm>. Acesso em: 

12 mar. 2012.

Material retirado da internet:

BRASIL. Ministério do Desenvolvimento 

Social e Combate à Fome. Alimento: di-

reito sagrado – Pesquisa Socioeconômi-

ca e Cultural de Povos e Comunidades 

Tradicionais de Terreiros. Brasília: SAGI, 

2011. 200 p. Disponível em: <http://

www.mds.gov.br/gestaodainformacao/

disseminacao/2011/alimento-direito-

-sagrado-2013-pesquisa-socioeco-

nomica-e-cultural-de-povos-e-comu-

n i d a d e s - t ra d i c i o n a i s - d e - t e r re i ro s /

alimento-direito-sagrado-2013-pesqui-

sa-socioeconomica-e-cultural-de-povos-

-e-comunidades-tradicionais-de-terrei-

ros>. Acesso em: 12 mar. 2012.

Alguns exemplos:
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A Revista Brasileira de Monitoramento e 

Avaliação tem o objetivo de proporcionar 

uma visão plural, integrada e multidisciplinar 

da área de monitoramento e avaliação em 

políticas públicas, programas e projetos sociais 

no Brasil e no mundo. Procura reunir artigos 

e contribuições de diferentes naturezas e 

abordagens de pesquisa empírica, além de 

resenhas, ensaios  e entrevistas.


